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SOBRE O EVENTO

A segunda edição do Simpósio de Engenharia, Arquitetura e Gestão (SEAG) visa permitir o 
diálogo entre as linhas de pesquisa adotadas por docentes e discentes das áreas de Engenharia, 
Arquitetura e Gestão, por meio de uma série de debates entre integrantes da academia e do 
mercado de trabalho, bem como aplicação prática dos conhecimentos construídos em sala. 
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SOBRE A FEAMIG

Com 68 anos de tradição, a FEAMIG é referência nacional no ensino de Engenharia. 
Oferece cursos de graduação em Engenharia Civil, Agrimensura e Produção e pós-graduação lato 
sensu em Engenharia de Segurança do Trabalho, Estradas, Qualidade, Engenharia Ambiental e 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais.

Em 2019, a FEAMIG foi autorizada a abrir os cursos de Direito e Administração, deixando de 
ser uma instituição específica de engenharias e passando a ter outras áreas de ensino.

A FEAMIG possui tradição na publicação e divulgação de pesquisas acadêmicas, sendo 
responsável pela produção e organização da Revista Paramétrica, através do Programa de 
Pesquisa, Produção e Divulgação Científica – PPDC. Há nove anos, o PPDC dá suporte a pesquisas 
e congressos que contribuem de forma inovadora para a solução de demandas da sociedade.
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PROGRAMAÇÃO GERAL

DIA 24/10

17h às 20h – Credenciamento (SALA 1)
 
17h30 às 19h – COMUNICAÇÕES 
UNIVERSITÁRIAS

1. Inovações na área das Engenharias / Gestão 
tecnológica e inteligente (SALA 2)

2. O mercado de trabalho e a necessidade de se 
reinventar (SALA 3)

3. Internacionalização da gestão / Indústria 4.0 
(SALA 4)

4. Casos práticos de soluções de problemas de 
gestão, arquitetura e engenharia (SALA 7 e 8)

5. Planejamento de obras e projetos 
arquitetônicos (SALA 9)

19h às 21h – PALESTRAS

19h às 20h – Seis Sigma: certificação Black Belt 
| Rafael Nascimento (SALA 21)

19h às 20h – Soluções da Maccaferri aplicadas 
ao ciclo Geotécnico | Bráulio Victor Rodrigues 
(SALA 11)

19h às 20h – Aditivos para concreto | André Luiz 
de Freitas Gonçalves – MC Bauchemie (SALA 12)

20h às 21h – Autocomposição nos contratos de 
engenharia e arquitetura: conciliação, mediação e 
arbitragem | Dr. Alberto Bruno Medrado ( SALA 21)

20h às 21h Patologias originadas por infiltrações 
em estruturas de concreto: causas, danos e 
tecnologias de tratamento | Frederico Carneiro – 
Sócio proprietário da VTEC (SALA 11)

DIA 25/10

17h às 19h Credenciamento (SALA 1)

17h30 às 19h MESAS REDONDAS

1. Tema: Gestão Industrial & Inovação (SALA 2)

Mediador: Gabriela Fonseca

Professores Participantes: Juliana Del 
Rola; Wilson Costa

2.Tema: O diálogo entre a engenharia e os 
demais setores (SALA 3)

Mediador: Fernando Zanete
Professores Participantes: Jouber Ferreira; 
Paulo Henrique Tavares

3. Tema: Responsabilidade criminal do 
profissional (SALA 4)

Mediador: Joefisson Saldanha
Professores Participantes: Raquel Ferreira 
e Inara Pinho

19h às 21h PALESTRAS

19h às 20h –  Reforma da previdência – Regime 
geral: o que muda para engenheiros, arquitetos e 
administradores? | Dra. Muriel Azeredo Mendes 
(SALA 21)

20h às 21h –  Os direitos das pessoas com 
deficiências: as aberturas que a engenharia e 
a arquitetura oferecem para garantia de direitos 
e tecnologias assistidas | Dra. Ana Lúcia De 
Oliveira (SALA 21)

20h às 21h – Alvenaria vedação x Alvenaria 
estrutural | Cerâmicas Braúnas (SALA 11)
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APRESENTAÇÕES DAS COMUNICAÇÕES UNIVERSITÁRIAS

O CADERNO DE COMUNICAÇÕES UNIVERSITÁRIAS adveio da necessidade de apresentar 
à comunidade acadêmica as pesquisas que têm sido desenvolvidas nas áreas de Engenharia, 
Arquitetura e Gestão, bem como as inovações existentes em cada área.
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 ANÁLISE DOS LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 
3D REALIZADOS POR LASER SCANNER E POR RPA 
PARA PROJETOS GEOMÉTRICOS DE ESTRADAS

Carlos Pedro Silva Santos 
Jardel Silva Ferreira 
Robson Gregori Gomes 1

Fernando César Zanette 2

Evando de Castro Gomide 3

RESUMO

A topografi a é imprescindível nos projetos de engenharia, pois é a base para a 
elaboração e execução de projetos. Sem o levantamento topográfi co seria inviável 
projetar casas, barragens, ferrovias e estradas. No caso da engenharia rodoviária 
há de levar em conta que o Brasil possui uma das maiores matrizes rodoviárias do 
mundo. O objetivo deste estudo é analisar em termos de nível de detalhamento e 
volume de movimentação de terra do levantamento Aerofotogramétrico feito por 
RPA, em relação ao levantamento topográfi co feito por Laser Scanner Terrestre 
Estático, aplicado em um projeto geométrico de estradas. Para tanto, aplicou-se 
os métodos de pesquisa bibliográfi ca, analise documental e levantamento de 
campo. O Resultado principal apontou que o Laser Scanner apresentou um nível 
de detalhamento maior que o do RPA.

Palavras-chave: Agrimensura. Levantamento Topográfi co. Estradas. RPA. Laser 
Scanner.

1  Estudantes do último período de Engenharia de Agrimensura 
(FEAMIG).
2  Professor e Coordenador do curso de Engenharia de Agrimensura 
da FEAMIG; orientador.
3  Professor curso de Engenharia de Agrimensura da FEAMIG; Co-
orientador.
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1 INTRODUÇÃO

A topografia é a ciência que estuda as dimensões e o contorno da terra, através de me-
dições de ângulos e distâncias. Nela também são executados cálculos de coordenadas, áreas e 
volumes. A topografia também inclui em seus procedimentos a locação de pontos que é de suma 
importância para os projetos de estradas, ferrovias, linhas de transmissões, saneamento, terrapla-
nagem e outras estruturas. Na elaboração e execução das obras correlatadas, a movimentação 
de volume é uma das etapas de custo mais elevado. Quanto mais detalhado for o levantamento 
topográfico, maior será a precisão do cálculo de corte e aterro.

O surgimento de novas tecnologias vem contribuindo para o aumento da precisão dos equi-
pamentos, bem como os níveis de detalhamento, além de diminuir consideravelmente o tempo 
de elaboração e execução dos projetos. Dentre estas tecnologias abordar-se-á neste trabalho o 
levantamento aerofotogramétrico com RPA (Aeronave Remotamente Pilotada) e o levantamento 
topográfico com Laser Scanner Terrestre Estático. No levantamento topográfico com Laser Scan-
ner, os dados são obtidos através do sensor ativo, emissor de feixe de laser, que fica acoplado ao 
equipamento que, ao atingir uma superfície, retorna ao scanner. Com isso, é possível determinar 
a posição e as dimensões do objeto escaneado, mediante ao processamento no computador dos 
dados coletados, gerando um modelado topográfico 3D.

No levantamento Aerofotogramétrico, uma aeronave equipada com câmera fotográfica, so-
brevoa toda a área de interesse, fotografando-a. Com os dados obtidos, após processamento no 
computador são gerados a ortofoto e o modelado topográfico 3D. Tanto o levantamento com o RPA 
quanto o com Laser Scanner proporcionam um modelo digital 3D com altíssimo nível de detalhe, 
sendo bem aproveitado no projeto de estradas, pois favorece uma melhor caracterização do terre-
no e maior exatidão nos cálculos de movimentação de volume.

O uso de RPA’s e Laser Scanner são de extrema importância para engenharia de 
Agrimensura no projeto geométrico de estradas, já que tornam o processo de levantamento mais 
rápido e possibilita uma visualização 3D mais próximo da realidade do terreno.

Assim, o objetivo dessa pesquisa é analisar em termos de nível de detalhamento e volume 
de movimentação de terra do levantamento aerofotogramétrico feito por RPA, em relação ao 
levantamento topográfico feito por Laser Scanner Terrestre Estático, aplicado em um projeto 
geométrico de estradas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Segundo McCormac (2007, p.01), a topografia é “a ciência que trata da determinação das 
dimensões e contornos da superfície física da Terra, através da medição de distâncias, direções 
e altitudes.” McCormac (2007) e Tuler, Saraiva (2014) afirmam que a topografia é uma ciência tão 
antiga quanto a civilização humana. Sendo utilizada para demarcar terras, orientar-se onde está 
localizado a água e campos de caça, criar mapas políticos. Para McCormac (2007), a topografia 
foi utilizada no Egito para a demarcação de terras, implantação de marcos e para a construção da 
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grande pirâmide do Egito. Acredita-se que após a cheia do Nilo os topógrafos iam locar os marcos 
arrancados pelo arraste das águas. Além disso, os Egípcios usavam fio de prumo para nivelar a 
base de suas construções e cordas para medir distâncias. 

Dos tempos dos romanos até a Era Moderna houve pouco avanço tecnológico na área da 
topografia, segundo Tuler, Saraiva (2014) reiteram que devido a necessidade de posicionamento 
preciso utilizado nas navegações surgiu o astrolábio. Já nos últimos séculos, segundo McCormac 
(2007), houve grandes saltos tecnológicos, como o teodolito, nível eletrônico, estação total, 
aerofotogrametria, receptores GNSS e Laser Scanner. Conforme Tuler e Saraiva (2014), a 
Topografia pode se dividir em topometria e topologia.

A topometria trata de métodos e instrumentos que visam coletar grandezas para se definir 
pontos topográficos tridimensionais. A topometria ainda se divide em planimetria, altimetria e 
planialtimetria.

·	 A planimetria visa a coleta de ângulos e distancias para que se possa localizar um objeto 
num plano bidimensional.

·	 A altimetria visa a coleta de diferenças de nível para que se possa fazer a representação 
do relevo.

·	 A planialtimetria agrega as duas metodologias citadas acima no intuito de se obter uma 
representação fiel do terreno em três dimensões.

A topologia é o estudo da representação e a interpretação das plantas topográficas. Permite 
a análise de declividade, escolha mais adequada de locais por onde transpor montanhas e vales, 
projetos de pontes, travessias de cursos d’água e obstáculos diversos, tornando o procedimento do 
projeto de estradas tecnicamente mais consistente, quando de seu desenvolvimento. McCormac 
(2007), Pimenta e Oliveira (2016) destacam que, como o terreno natural não é adequado para 
o tráfego, dependendo da situação do terreno é necessário realizar uma grande movimentação 
de terra para a construção das estradas. Quando se realiza o cálculo de volume é necessário ter 
um bom detalhamento do terreno para que se possa chegar o mais próximo do possível do real.

A terraplenagem é a etapa onde há o maior desperdicio de recurso no projeto rodoviário 
que inclui em seu processo a escavação, transporte e compactação. Quando se refere a 
movimentação de terra é comum o emprego dos termos corte e aterro, onde corte é a escavação 
do terreno e aterro é o depósito de terra. É importante também para esta pesquisa a compreensão 
do termo seção transversal, que é um corte realizado no perfil da estrada onde visa detalhar a sua 
plataforma. Essas seções são realizadas em todo o trecho da estrada.

Para que se possa realizar o cálculo de volumes é necessário que se faça o cálculo das áreas 
das seções transversais. As distâncias entre as seções transversais são constantes e costumam 
variar de 15 a 30 metros para o traçado de uma estrada. Para se calcular o volume é calculado 
a média da área das extremidades de uma seção e o valor obtido é multiplicado pela distância 
entre as seções. Nos softwares topográficos, o cálculo de volume também pode ser feito a partir 
das nuvens de pontos e curvas de nível do levantamento e com isso, é realizado internamente no 
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programa a triangulação e interpolação dos pontos, gerando um modelo digital 3D e partir deste, 
calcula-se o volume.

Segundo Pimenta e Oliveira (2016) existe uma variedade de fatores a serem analisados o 
que se torna difícil de maximizar custos em condições técnicas que são elas: 

	Topografia – A topografia é o principal fator na escolha da localização da estrada, pois influencia 
na movimentação de terra, em que geralmente representa significativamente grande parte 
do custo total de construção da estrada. Os projetistas classificaram a topografia em três 
grandes grupos.

	Terreno plano – Quando a topografia no local é suave permitindo a elaboração de projeto 
que culmine em boas condições de visibilidade, pequenos movimentos de terra e sem 
necessidade de obras vultosas.

	Terreno ondulado – O terreno natural possui inclinações intermediárias não muito fortes, no 
que resulta em movimento médio de terra.

	Terreno montanhoso – No terreno existe uma topografia que apresenta uma mudança bem 
significativa nas elevações do terreno, sendo necessário grandes movimentos de terra. Para 
reduzir os custos de implantação são feitas propostas de traçados mais sinuosos.

É importante investigar de forma tecnicamente consistente as condições geológicas 
e geotécnicas dos solos por onde passarão as estradas, pois a dureza do material a ser 
escavado poderá exigir técnica especial para escavação, causando o aumento nos custos para a 
construção da estrada e as interferências no ecossistema. Tão importantes e igualmente onerosas 
são as situações que exigem a implantação de pontes ou galerias em razão da hidrologia local, 
como também nas desapropriações nos locais onde optou-se pela passagem da estrada.

	 Pimenta e Oliveira (2016) justificam que, às vezes, um traçado alternativo, não representa a 
melhor solução técnica para o projeto, mas que beneficia toda a região dando uma nova opção 
que atenda aos interesses locais. A figura 1 representa diferentes formas de traçado de uma 
estrada.

Figura 1: Área pesquisada / Alternativas

Fonte: DNIT (2010, p.118).
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Através do levantamento topográfico realizado em campo é possivel mediante análise dos 
dados coletados do terreno, escolher o melhor traçado possível para o projeto, visando atender 
os pontos obrigatórios de passagem e desviando dos obstáculos existentes. E diante desses 
obstacúlos, o sensoriamento remoto ganha relevância. Jensen (2011) concordando com Cowell 
(1983), afirma que sensoriamento remoto é a medição de um objeto ou área geográfica sem 
haver a necessidade de ter contato físico direto com eles, para aquisição das informações, ou 
seja, de forma remota. Os dados das medições são captados através de dispositivos de registro 
denominados sensores. 

Para Florenzano (2011), define-se por sensoriamento remoto a tecnologia que, através do 
uso de sensores, faz-se a captação e registro da energia refletida ou emitida da superfície. Essa 
energia pode ser de fonte natural proveniente do sol e da emissão de calor expelido pela superfície 
da Terra, ou pode ser obtida através de fonte artificial que, por exemplo, pode-se encontrar no 
flash de uma máquina fotográfica e também no sinal emitido por um radar. Florenzano (2011) 
concordando com Jensen (2010) afirma que o sensoriamento remoto é uma tecnologia e que 
também se integram a ele o processamento, a interpretação e a análise dos dados. Ainda segundo 
os autores, os sensores de obtenção de dados podem estar acoplados em diversos tipos de 
plataformas, sendo elas: plataforma terrestre (situado próximo superfície), plataformas aéreas 
(a bordo de aeronaves e balões) e plataformas orbitais (nos satélites artificiais). Na vertente 
da fotogrametria Jensen (2011, p.151) define fotogrametria como a “arte e ciência de realizar 
medições precisas por meio de fotografia aérea”. Já Matos (2001) apresenta outra definição que 
diz “a fotogrametria é a técnica pela qual é atualmente produzida a generalidade da informação 
cartográfica.” (MATOS, 2001, p.188).

Segundo Costa, Campos, Brasileiro, Neto (2018, p.39), 

conforme a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC (2017), aeromodelos são aero-
naves não tripuladas, utilizadas para fins de lazer. Enquanto, aeronave remotamente 
pilotada (RPA) “É uma aeronave não tripulada pilotada a partir de uma estação de 
pilotagem remota que tenha qualquer outra finalidade que não seja recreativa, tais 
como comercial, corporativa e experimental”. (ANAC, 2017, p.2). (COSTA, CAM-
POS, BRASILEIRO, NETO, 2018, p.39).

Sobre o Laser Scanner, Costa, Campos, Brasileiro, Neto (2018), Gonçales (2007) e Tom-
maselli (2004) definem como um aperfeiçoamento da estação total robotizada, sendo mais veloz. 
Este equipamento pode ser classificado quanto a sua precisão, alcance e taxa de coleta de dados. 
De acordo com Ferraz, Reis, Souza (2016), Dalmolin (2003) e Tommaselli (2004), o Laser Scan-
ner emite um pulso de laser que é refletido pela superfície do objeto e é captado por uma ou mais 
câmeras digitais, que fazem o registro do sinal. Os ângulos de varredura dos pulsos são registra-
dos no sistema. Além disso o Laser Scanner contém um relógio que, mede o tempo que o pulso 
demorou para sair do receptor ser refletido pelo objeto e voltar para o receptor ótico, calculando a 
distância. Com estas informações, que são coordenadas polares em relação ao centro de fase do 
aparelho, é possível calcular coordenadas tridimensionais dos pontos da superfície do objeto. A 
precisão do modelo digital é a relação entre base/ distância, portanto pode-se alcançar a precisão 
de micrômetros. Conforme Costa, Campos, Brasileiro, Neto (2018) e Tommaselli (2004), após o 
levantamento e o processamento dos dados é gerado uma nuvem de pontos, que possui dados 
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tridimensionais. A resolução da nuvem de ponto pode ser fixa antes do levantamento, variando de 
acordo com o tamanho do menor objeto que deseja ser levantado.

3.METODOLOGIA

Este estudo busca trazer contribuições na área da Engenharia de Agrimensura, tendo como 
métodos a pesquisa bibliográfica por meio de escritores que desenvolvem pesquisas na área da 
Engenharia. Costa, Campos, Brasileiro, Neto (2018), Ferraz, Reis, Souza (2016), Tuler e Saraiva 
(2014), Florenzano (2011), Jensen (2011), Mccormac, (2007), dentre outros e análise documental 
a partir da leitura de material disponibilizado pela ABNT NBR13133 (1194), ANAC (2017), DNIT 
(2010), e levantamento de campo, uma vez que a obtenção dos dados para ser trabalhados na 
pesquisa foi realizada pelos autores no local determinado.

A classificação quanto aos fins desta pesquisa se enquadra na de caráter descritiva, pois 
ela parte de dados medidos entre dois métodos distintos, cujo o objetivo foi a análise da eficácia 
de cada instrumento nesta medição. Os levantamentos foram realizados em uma estrada vicinal 
localizada em área rural no interior do estado de Minas Gerais, sendo que a mesma interliga dois 
municípios.

	 Na execução do levantamento foram utilizadas técnicas de sensoriamento remoto para a 
obtenção dos dados, por isso o levantamento foi realizado em condições climáticas que favoreciam 
a sua realização, a fim de não prejudicar o produto final gerado pelos equipamentos. As condições 
que impedem sua execução na maioria dos casos são: ação dos ventos, períodos de chuvas, 
nuvens e neblina. Tais condições climáticas podem danificar os equipamentos. Devido à grande 
extensão do traçado da estrada vicinal, para trabalharmos a pesquisa foi definido apenas um tre-
cho dela, com aproximadamente 4km de extensão. Os equipamentos e softwares utilizados para o 
desenvolvimento da pesquisa na etapa que envolve a realização do levantamento e processamen-
tos dos dados, foram RPA – Smartone – Smart Planes, Laser Scanner VZ1000 – Riegl, Receptor 
GNSS Triumph 1 – Javad, Riscan Pro, Agisoft PhotoScan, Autocad 2014, Cloud Compare, Geoffice 
V2. Além de processamento dos dados coletados para o desenvolvimento da pesquisa.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Levantamento Aerofotogramétrico do trecho de 4km da estrada vicinal utilizando RPA

No levantamento Aerofotogramétrico com o RPA foi gerada uma nuvem de pontos georre-
ferenciada tridimensional, ou seja, com coordendadas X, Y e altitudes, oriundas do levantamento 
dos pontos de controle feitos em campo com o receptor GNSS. Percebe-se que há uma grande 
quantidade de informações mapeadas, além da região de interesse que é a plataforma da estrada. 
Para calcular a área de cobertura da nuvem de pontos foi utilizado o software Auto Cad 2014 e para 
contabilizar os pontos o software Cloud Compare. O RPA gerou uma nuvem de 7.950.623 pontos, 
que cobre uma área de 2.104.838,022m², conforme figura 2.
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Figura 2: Nuvem de pontos do RPA

Fonte: Autores (2019)

É importante ressaltar que a nuvem de pontos obtida é colorida nas bandas RGB, que, por 
sua vez, facilita a interpretação do terreno, pois são as cores vistas pelo olho humano. 

De posse da nuvem de pontos gerada pelo RPA, utilizou-se o software Cloud Compare para 
filtrar as árvores existentes, pois a vegetação interfere nos cálculos de volume e, por isso, é neces-
sário fazer esse tratamento previamente, a fim de se obter uma melhor representação da superfície 
mapeada.

4.2 Levantamento Topográfico do trecho de 4km da estrada vicinal utilizando Laser Scanner

No levantamento topográfico com o Laser Scanner, assim como no levantamento aerofo-
togramétrico com o RPA foi gerada uma nuvem de pontos georreferenciada tridimensional e, per-
cebe-se que, também há uma grande quantidade de informações mapeadas, além da região de 
interesse que é a plataforma da estrada. Para calcular a área de cobertura da nuvem de pontos 
foi utilizado o software Auto Cad 2014 e para contabilizar os pontos o software Cloud Compare. O 
Laser Scanner gerou uma nuvem de 2.847.496 pontos, que cobre uma área de 597.490.960 m². A 
figura 3 mostra a nuvem de pontos gerada pelo Laser Scanner resentada na vista plana.

Figura 3: Nuvem de pontos do Laser Scanner

Fonte: Autores (2019)

A nuvem de pontos do Laser Scanner apresentada na figura 3, ao contrário da obtida com o 
RPA, apresenta apenas uma cor, pois ele emite um laser que é refletido pela superfície do objeto 
mapeado. Com o tempo de resposta do laser calcula-se as coordenadas do ponto, através das 
medições de ângulo e distância, gerando um ponto virtual sem cor.
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4.3 Níveis de detalhamento obtidos por Laser Scanner e RPA

Para se calcular os níveis de detalhamento e o volume dos levantamentos feitos pelo Laser 
Scanner e pelo RPA, utilizou-se o software Cloud Compare para cortar e contabilizar as nuvens de 
pontos na plataforma da estrada existente. Para calcular a área de cobertura da nuvem de pontos 
foi utilizado o software Auto Cad 2014. A figura 4 mostra a forma que ficaram as nuvens de pontos 
após os cortes e também os locais escolhidos para os cortes de 500m de extensão.

Figura 4: Cortes das nuvens de pontos na plataforma da estrada

Fonte: Autores (2019)

            Com as novas nuvens de pontos cortadas nos limites da plataforma da estrada existente, 
cortou-se novamente as nuvens de pontos do Laser Scanner e do RPA em locais iguais, utilizando 
o software Cloud Compare, dessa vez, separando-a em dois trechos de 500 metros de extensão 
em cada nuvem. Os dois trechos foram definidos em locais estratégicos, sendo um situado em local 
com árvores no bordo da estrada e outro em local sem árvores. A figura 5 demonstra os cortes da 
nuvem de pontos do Laser Scanner.

Figura 5: Cortes de 500m da nuvem do Laser Scanner

Fonte: Autores (2019)

A figura 6 demonstra os cortes da nuvem de pontos do RPA, situados no mesmo local das 
nuvens de pontos do Laser Scanner, representadas na figura 5.
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Figura 6: Cortes de 500m da nuvem do RPA

Fonte: Autores (2019)

Nas figuras 5 e 6, o primeiro corte situado no canto inferior esquerdo é o trecho que contém 
as árvores no bordo da estrada. O segundo corte, situado no canto superior direito da figura é o 
trecho que não contém árvores no bordo da estrada. Percebe-se que, na figura 5, tanto o primeiro, 
quanto o segundo corte do Laser Scanner apresentam uma distribuição uniforme dos pontos ao 
longo de suas extensões. Já na figura 6, que representa os cortes do RPA percebe-se que, no pri-
meiro corte situado no canto inferior esquerdo, a nuvem contem vazios ao longo de sua extensão, 
devido à remoção dos pontos das árvores pela filtragem do Software Cloud Compare. O segundo 
corte, situado no canto superior direito da figura é o trecho que não contém árvores no bordo da 
estrada e que, como não houve interferências de vegetação, apresenta uma distribuição uniforme 
dos pontos ao longo de sua extensão.

4.5 Análise dos níveis de detalhamento obtidos por RPA e Laser Scanner

Para analisar os níveis de detalhamento obtidos no levantamento do RPA em relação ao 
do Laser Scanner, utilizou-se os dados de quatro situações diferentes, sendo elas: as nuvens de 
pontos completas obtidas nos levantamentos; as nuvens de pontos da plataforma da estrada; as 
nuvens de pontos obtidas no trecho de 500m com árvores no bordo da estrada e as nuvens de 
pontos obtidas no outro trecho de 500m da estrada sem árvores no bordo. No quadro 1, estão re-
presentados os referidos dados.
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Quadro 1 – Níveis de Detalhamento do Laser Scanner e RPA

Situação 1: Nuvens de pontos do levantamento completo

Equipamentos
Número de Pon-
tos Área (m²) Pontos por m² Diferença (%)

Laser Scanner 2.847.496 597.490,96 4,766
20,75%RPA 7.950.623 2.104.838,02 3,777

Situação 2: Nuvens de pontos da plataforma da estrada

Equipamentos
Número de Pon-
tos Área (m²) Pontos por m² Diferença (%)

Laser Scanner 202.554 30.417,01 6,659
47,83%RPA 105.654 30.417,01 3,474

Situação 3: Nuvens do trecho de 500m (com árvores no bordo)

Equipamentos
Número de Pon-
tos

Área do corte 
(m²) Pontos por m² Diferença (%)

Laser Scanner 28.530 3.347,22 8,523
59,19%RPA 11.640 3.347,22 3,478

Situação 4: Nuvens do trecho de 500m (sem árvores no bordo)

Equipamentos
Número de Pon-
tos

Área do corte 
(m²) Pontos por m² Diferença (%)

Laser Scanner 34.612 3.703,96 9,345
63,46%RPA 12.649 3.703,96 3,415

        Fonte: Autores (2019)

No quadro 1, percebe-se que, na situação 1 que se refere aos levantamentos completos dos 
dois equipamentos, apesar da área mapeada pelo RPA ser maior que a do Laser Scanner, a quan-
tidade de pontos por metro quadrados é 20,75% maior na nuvem do Laser Scanner, em relação a 
do RPA. A diferença em percentual na situação 1 é menor que as demais, isso ocorreu pelo fato de 
que, na contagem da nuvem de pontos do RPA foi considerando a nuvem de pontos completa, sem 
a filtragem das árvores. Isso fez com que aumentasse a quantidade de pontos por metro quadrado 
do RPA. 

Nas outras 3 situações restantes, onde as nuvens de pontos possuem áreas de abrangên-
cias iguais, o Laser Scanner apresenta em todas elas uma quantidade de pontos por metro qua-
drado superior ao RPA.

Na situação 2, a quantidade de pontos por metros quadrados do Laser Scanner é 47,83% 
maior que a do RPA. Na situação 3 a quantidade de pontos por metros quadrados do Laser Scan-
ner é 59,19% maior que a do RPA. Na situação 4, a quantidade de pontos por metros quadrados do 
Laser Scanner é 63,46% maior que a do RPA. 

4.6 Cálculo e análise dos volumes obtidos por RPA e Laser Scanner

Para se calcular o volume utilizou-se o software Geoffice V2 onde, projetou-se uma superfí-
cie de referência plana com as cotas médias dos levantamentos que, neste caso, foi de 794,222m 
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para o trecho com árvores e de 804,120m para o trecho sem árvores no bordo da estrada. Dessa 
forma, cada um dos dois trechos gerou os volumes de corte e aterro, quando calculado entre a su-
perfície plana projetada e a do levantamento.      

Para analizar os volumes obtidos no levantamento do RPA em relação ao do Laser Scanner, 
utilizou-se os dados do trecho de 500m com árvores no bordo da estrada e o do trecho de 500m da 
estrada sem árvores no bordo. No quadro 2 estão representados os referidos dados.
Quadro 2 – Cálculos de volume do Laser Scanner e RPA

Fonte: Autores (2019)

No quadro 2, verifi ca-se que houve uma diferença entre as áreas totais calculadas no trecho 
com árvores de 8,686m² e de 19,119m² no trecho sem árvores, isso ocorreu porque mesmo as 
nuvens de pontos sendo cortadas no mesmo trecho, seus pontos não se coincidem exatamente no 
mesmo local, gerando diferenças nas áreas calculadas. 

Como se pode observar, no trecho com árvores existe uma diferença entre as alturas mé-
dias calculadas pelo RPA e o Laser Scanner de 0,136m no corte e 0,106m no aterro. Entretanto no 
trecho sem árvores, essa diferença na altura média é menor, apresentando valores de 0,062m de 
corte e 0,057m de aterro. 
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Além disso percebe-se uma diferença entre os volumes calculados pelo RPA e o Laser Scan-
ner de 428,717m³ de corte e 296,34m³ de aterro no trecho com árvores. Os valores percentuais das 
diferenças encontradas nos cálculos de volumes de corte e aterro calculados pelo RPA em relação 
volumes obtidos pelo Laser Scanner, são de 4,12405% maior em corte e 3,7526% menor em aterro. 

Já no trecho sem árvores essa diferença volumétrica é menor, apresentando valores de 
195,895m³ de corte e 155,244m³ de aterro. Nota-se que os valores percentuais das diferenças en-
contradas nos cálculos de volumes de corte e aterro calculados pelo RPA em relação aos volumes 
obtidos pelo Laser Scanner, são de 3,23711% maior em corte e 5,32173% menor em aterro.

Como podemos perceber, as maiores diferenças encontradas nas alturas médias e calculos 
de volume estão presentes no levantamento do RPA no trecho composto por árvores no bordo da 
estrada. Isso ocorreu pelo fato de sua nuvem de pontos nesse trecho apresentar vazios, ocasio-
nados pela filtragem aplicada no software Cloud Compare, para remover as árvores a fim de haver 
uma melhor representação da superfície. Isso fez com que a triagulação para o cálculo de volume 
ficasse mais distante, causando interferências nos resultados. A figura 7 demonstra parte das trian-
gulações do RPA e do Laser Scanner do mesmo local obtidos no software Geoffice V2.

Figura 7: Triangulação Laser Scanner e RPA

Fonte: Autores (2019)

Na figura 7, verifica-se que a triangulação do Laser Scanner apresenta uma densidade cons-
tante ao longo do trecho demonstrado, com arestas mais curtas. Já o RPA apresenta triangulações 
mais espaçadas nos locais que faltam pontos, ocasionados pela filtragem das árvores, causando 
distorções na representação da superfície da estrada e consequentemente no cálculo de volume.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa em questão cumpriu o seu objetivo principal, que era analisar em termos de nível 
de detalhamento e volume de movimentação de terra do levantamento Aerofotogramétrico feito por 
RPA, em relação ao levantamento topográfico feito por Laser Scanner Terrestre Estático, aplicado 
em um projeto geométrico de estradas. Uma vez que a nuvem de pontos do RPA apresenta uma 
grande diferença volumétrica em relação à do Laser Scanner, havendo perda de pontos nos locais 
com árvores e um nível de detalhamento menor da superfície do terreno. As restrições da vegeta-
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ção que acabam impondo sobre o levantamento aéreo do RPA causam perda de pontos na super-
fície do terreno que, por sua vez, para obter uma cobertura satisfatória, faz-se necessário mobilizar 
uma equipe para a realização do levantamento terrestre, nos locais com presença de árvores. Essa 
nova mobilização, a fim de detalhar melhor a triangulação dos pontos para os cálculos de volume 
torna mais oneroso o projeto geométrico de estrada. 

Por esses motivos, recomenda-se o uso do RPA para anteprojetos de estrada, pois o mesmo 
abrange uma área grande em pouco tempo de levantamento. Além disso, o modelo digital do ter-
reno nos oferece uma boa base, pelo qual se pode visualizar o terreno em cores RGB, ou seja, as 
cores visíveis ao olho humano, auxiliando nas tomadas de decisão. Também tem uma quantidade 
reduzida de pessoas envolvidas nesse processo de levantamento, trazendo um melhor custo bene-
fício. Esse tipo de levantamento ainda pode ser utilizado em projetos de restaurações de estradas 
pelo fato de não haver distorções ocasionadas pelas árvores neste tipo de levantamento.

Já o Laser Scanner é recomendado para a realização de levantamentos para fins de projetos 
de estradas, uma vez que, apresenta uma densidade de pontos por metro quadrado superior quan-
do comparado ao RPA, cobrindo melhor a área medida, tendo em vista que, quanto mais detalhado 
for o terreno, mais próximos do real são os cálculos. Além disso, seu método de levantamento não é 
prejudicado pela vegetação no bordo, pois ele é posicionado sobre a plataforma da estrada e, com 
isso, consegue coletar pontos da superfície de interesse sem as interferências das árvores. Seu 
alto desempenho torna o levantamento muito mais rápido, agilizando todo o processo, pois, com os 
cálculos volumétricos mais próximos da realidade, consequentemente faz com que os resultados 
acerca da movimentação de terra sejam mais próximos do real. É importante ressaltar que não se 
fez a comparação com o método tradicional de levantamento por Estação Total, pelo fato de que, 
para um levantamento de classe II PAC exige-se apenas 60 pontos por hectare, que tornou inviá-
vel a comparação, já que o Laser Scanner registra em média 73.232 pontos por hectare e o RPA 
35.360 pontos por hectare, são quantidades muito superiores em relação aos 60 pontos por hectare 
da estação total que é exigida pela NBR 13133.
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RESUMO
Os trabalhos de engenharia, historicamente, têm sido bastante úteis aos 
seres humanos para a realização dos mais diversos tipos de intervenções 
na natureza. Exemplos disso são as obras de canalização de vários cursos 
d’água que passam por Belo Horizonte / MG, demandadas pelo processo 
de desenvolvimento urbano pelo qual o município passou. Mas ocorre 
que em certos pontos de Belo Horizonte estas obras não foram totalmente 
concluídas, o que acabou trazendo alguns transtornos para os moradores 
e demais indivíduos que transitam por estes locais. O objetivo geral deste 
estudo foi propor uma solução hidráulica satisfatória para um trecho de 89 
metros de curso d’água ainda a céu aberto, situado entre as ruas Dr. Antônio 
Henrique Alves e Ciclópica, ambas do bairro Caiçara, na região noroeste 
de Belo Horizonte / MG. O trecho pertence ao Córrego Engenho Nogueira 
que está na sub-bacia do Córrego da Onça. Para tanto, foram realizados os 
estudos hidrológicos e hidráulicos necessários a este intento, de modo que os 
resultados da pesquisa apontaram a necessidade da substituição dos bueiros 
circulares de diferentes diâmetros instalados em suas margens, no ponto de 
projeto, por um único bueiro circular de 1500 milímetros de diâmetro, o qual 
deverá ser mantido por todo o comprimento do trecho analisado, melhorando 
a acomodação da vazão existente para o local.
Palavras-chave: Agrimensura. Estudo hidráulico. Canalização de Córregos. 
Obras de Engenharia.
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1 INTRODUÇÃO

Após a Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP), realizar um 
mapeamento de Belo Horizonte, em setembro de 2018, a Prefeitura da capital (PBH) publicou um 
documento que recebeu o nome de “Carta de Inundação”, o qual menciona cerca de 90 áreas de 
risco espalhadas por todo o território da cidade. 

Este documento pode contribuir bastante para o planejamento urbano de Belo Horizonte, 
especialmente na escolha e priorização das obras de engenharia para resolver os problemas de 
alagamentos e enchentes da cidade, que aumentam bastante no período chuvoso, gerando a 
preocupação daqueles que moram ou precisam transitar por estas áreas corriqueiramente. 

Sendo assim, este trabalho de pesquisa analisou um destes pontos críticos de alagamento: 
um trecho de 89 metros de curso d’água a céu aberto, situado entre as ruas Dr. Antônio Henrique 
Alves e Ciclópica, no Bairro Caiçara, região noroeste de Belo Horizonte, sendo o referido curso 
d’água pertencente ao Córrego Engenho Nogueira. 

O objetivo da pesquisa foi realizar os estudos hidrológicos e hidráulicos necessários para 
verificar a melhor solução de canalização para o referido trecho. Sua justificativa baseia-se na 
importância do estudo enquanto contribuição para a resolução dos problemas de alagamento no 
local, além do enriquecimento do acervo acadêmico sobre o tema, a partir da aplicação das teorias 
estudadas na resolução de um problema real e, ainda, social. 

2 DESENVOLVIMENTO

Conforme é defendido por Holtz (1975), é a partir da realização dos estudos hidrológicos 
que se torna possível o dimensionamento das soluções de drenagem, tanto em áreas rurais como 
urbanas.

O início do estudo hidrológico, como é posto por Carvalho & Batista (2006), é a 
determinação da vazão do escoamento produzido pelas chuvas, procedimento fundamental para o 
dimensionamento dos canais coletores, interceptores ou drenos.

A Sudecap (2004), por meio de sua instrução técnica para projetos de drenagem, diz que 
vazão de projeto é o valor instantâneo de pico, calculado indiretamente a partir da transformação 
da chuva de projeto em vazão do escoamento superficial. 

E, para Holtz (1975), o conceito de vazão se dá pelo volume de determinado fluido que 
passa por uma determinada seção de um conduto, podendo ser o escoamento livre ou forçado, 
medido por uma unidade de tempo. 

Holtz (1975) aponta o Método Racional, desenvolvido pelo Irlandês Thomas Mulvaney, 
em 1851, para estimar a vazão máxima de escoamento de uma determinada área sujeita a uma 
intensidade máxima de precipitação, com um determinado tempo de concentração. 

A Sudecap (2004) também enxerga a utilidade do Método Racional para os cálculos de 
vazão em sistemas de bacias de drenagem consideradas pequenas.
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Uma bacia hidrográfica ou bacia de drenagem é o “conjunto das áreas com declividade no 
sentido de determinada seção transversal de um curso de água, medidas as áreas em projeção 
horizontal” (GARCEZ; ALVAREZ, 1988, p. 43).

Em relação àquilo que se considera ser uma bacia hidrográfica de dimensões pequenas, 
vê-se que há na bibliografia certa discordância entre os autores, sendo que alguns dão a classifi-
cação “pequena” para bacias de área igual a 3,0 km² e outros de área 10 km², ou ainda igual a 13 
km², enfim. 

De acordo com o que Pinto; Holtz; Martins; Gomide (1976) propõe, o estudo das bacias é 
muito importante, pois existem vários fatores relacionados a elas que presidem o afluxo da água à 
seção em estudo:

a) área da bacia de contribuição; b) conformação topográfica da bacia: declividades, 
depressões, acumuladores e retentores de água; c) condições da superfície do solo 
e constituição geológica do sub- solo: existência de vegetação; vegetação natural; 
florestas; vegetação cultivada; capacidade de infiltração no solo; natureza e disposi-
ção das camadas geológicas; tipos de rochas presentes; condições de escoamento 
da água através das rochas; d) obras de controle e utilização da água a montante 
da seção: irrigação ou drenagem do terreno; canalização ou retificação de cursos 
de água; derivação de água da bacia ou para a bacia; e construção de barragens.  
(PINTO; HOLTZ; MARTINS; GOMIDE, 1976, p. 39).

Garcez & Alvarez (1988) ainda explicam que, para o projetista, conhecer a planialtimetria 
da bacia hidrográfica é tão importante quanto possuir o conhecimento acerca do regime de chuvas 
da região para a qual se deseja medir a vazão máxima em dado ponto. Isso, porque o escoamento 
da água ocorre com influência da gravidade e segundo a declividade dos terrenos por onde passa. 
E desse modo, o estudo da topografia de uma bacia hidrográfica em seu aspecto planialtimétrico é 
de suma importância para que se possa conhecer melhor o seu comportamento hidrológico. 

A maioria dos fatores meteorológicos e hidrológicos (precipitações, temperaturas, 
descargas unitárias, etc) é função da altitude. Daí o interesse de calcular a distribui-
ção da bacia hidrográfica por degraus de altitude, sendo o cálculo feito por planime-
tria das plantas topográficas com curvas de nível, em Km² e em % da superfície total 
(GARCEZ; ALVAREZ,1988, p. 45).

É muito importante que se conheça a declividade equivalente do principal curso d’água da 
bacia hidrográfica, pois o Tempo de Concentração está relacionado a esta declividade: “quanto maior 
a declividade de um terreno, maior a velocidade de escoamento, menor o Tempo de Concentração 
e maior as perspectivas de picos de enchentes” (HOLTZ, 1975, p.58).

Para o cálculo de vazão pelo Método Racional, a Sudecap (2004) recomenda o uso da 
fórmula Q = 0,0028 x C x I x A, onde “0,0028” é uma constante usada para homogeneizar as 
unidades das grandezas relacionadas, “A” é a Área da bacia hidrográfica dada em hectares, “C” é 
o Coeficiente de Escoamento Superficial e “I” é a Intensidade de Chuva. 

A variável “I” que aparece na equação do Método Racional, de acordo com Holtz (1975), é 
aquela que aponta matematicamente a Intensidade de chuva ou Intensidade pluviométrica.  O valor 
desta grandeza surge a partir da equação I = (a x TR)ᵇ / (TC + C)ᵈ, onde os fatores “a”, “b”, e “d” são 
dados obtidos a partir dos trabalhos das estações pluviométricas mais próximas do local da obra.

O Tempo de Recorrência  considerado para a série de chuvas (TR da fórmula) deve ser 
mencionado nos cálculos: pois as intensidades com que os fenômenos se manifestam apresentam 
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uma marcante variabilidade ao longo do tempo e do espaço, em decorrência das variações do 
clima, tanto em escala regional quanto global, de acordo com Holtz (1975).

O Tempo de Concentração (TC, que apareceu na fórmula de cálculo de “I”) pode ser 
conceituado da seguinte forma: 

Tempo de Concentração o intervalo de tempo contado a partir do início da precipita-
ção para que toda a bacia hidrográfica correspondente passe a contribuir na seção 
em estudo. Corresponde à duração da trajetória da partícula de água que demore 
mais tempo para atingir a seção (PINTO; HOLTZ; MARTINS; GOMIDE, 1976, p.39).

O coeficiente “C”, da fórmula do Método Racional, diz respeito ao escoamento superficial, 
que Martins (1976) conceitua como o segmento do ciclo hidrológico que estuda o deslocamento 
das águas na superfície da Terra. Ou seja, a parcela das precipitações que preenche as falhas e 
depressões ao longo dos terrenos, que busca os canais naturais, transformando-se em córregos, 
rios, mares, lagos e oceanos. 

Villela (1979) defende que, nos estudos hidrológicos realizados com vistas à determinação 
das vazões de projeto, a etapa mais importante do ciclo hidrológico é a do escoamento superficial, 
justamente porque se trata da parcela de chuva que importa diretamente aos trabalhos de 
engenharia.

Entrando, agora, no dimensionamento de canais, propriamente dito, pode-se introduzir o 
assunto considerando que a Engenharia sempre buscou facilitar a vida das pessoas, modificando 
as características da natureza, realizando obras para melhor usar os recursos naturais do planeta. 
E, a Hidráulica, segmento da engenharia que se preocupa com o dimensionamento de canais, es-
teve presente ao longo de praticamente toda a história da humanidade, em função da necessidade 
essencial da água para a vida humana. 

A palavra “Hidráulica” tem origem a partir das palavras gregas “hydros” e “aulos”, respecti-
vamente “água” e “condução”, termo utilizado atualmente para designar o conjunto de técnicas liga-
das ao transporte de líquidos, em geral, e da água, em particular. (BAPTISTA & LARA, 2003. p. 25).

De acordo com Baptista & Lara (2003), os recursos hídricos só se tornam devidamente 
úteis ao homem, à medida que estes forem devidamente controlados, contidos, ou conduzidos, de 
acordo com a sua finalidade, a partir da elaboração de obras hidráulicas.  Os autores ainda res-
saltam que uma estrutura de condução hidráulica é a estrutura criada para realizar o transporte e 
adução de água, bem como para sua adequação com as obras de infraestrutura já existentes nos 
locais, quais sejam, os canais, os bueiros e as pontes. 

Baptista & Lara (2003) lembram que os canais hidráulicos devem ser projetados de tal 
forma que sejam capazes de fazer a contenção da vazão de água ocorrida no local da obra, sem 
que ocorra, ali, riscos de inundações. 

De modo geral, os canais hidráulicos acabam recebendo sua classificação de acordo com 
a figura geométrica com a qual mais se assemelham e, na pratica dos projetistas, existe certo 
consenso de que a menos que seja necessário, não se deve propor grandes mudanças em obras 
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já implementadas, caso estas ainda estejam cumprindo plenamente o propósito de sua gênese, 
justamente por questões de orçamento da obra e, também, para que não se altere exageradamente 
as características da infra estrutura local, o que gera alguns inconvenientes para a população local, 
trânsito, etc.

Já a rotina de cálculos com vistas ao dimensionamento de canais hidráulicos sofre variações 
conforme o tipo do canal que se pretende realizar para o projeto.  

O trecho do canal estudado nesta pesquisa está compreendido entre dois canais circula-
res. Sendo assim, esse foi o foco dos cálculos.

E, uma vez que a área de estudo se encontra dentro dos limites do município de Belo Ho-
rizonte, foram levadas em consideração as normas da instrução técnica para obras de drenagem 
da Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP), que tem sido a responsável por 
estes tipos de obras na capital, durante muitos anos.

Para a Sudecap (2004), a rede tubular deve ser constituída de tubos de concreto armado, 
providos de  ponta  e  bolsa,  classe  PA-1,  PA-2 ou  PA-3, conforme  as cargas  solicitantes com  
indicação em  projeto, salvo  exceção para  situações especiais em que poderão ser utilizados tu-
bos de PVC helicoidal. Ainda, poderão ser adotados os seguintes diâmetros nominais para os tubos 
de concreto: 500, 600, 800, 1000, 1200 e 1500 mm e estes deverão ser recobertos minimamente 
por 0,80 m sobre a geratriz externa superior. 

A instrução da Sudecap (2004) ainda diz que a seção transversal molhada máxima a ser 
adotada para a rede tubular corresponde à seção com altura da lâmina d’água (Y) igual a 80% do 
diâmetro nominal da respectiva rede. E a velocidade máxima nas redes tubulares deverá ser limita-
da à Vmax = 8,0 m/s, tendo  em  vista  a  proteção  das estruturas  contra  os  efeitos  da  abrasão,  
e  a  velocidade mínima de Vmin = 0,75 m/s,  para  a  garantia  da  auto  limpeza destes condutos. 
Abre-se, aqui, um parêntese para lembrar que os valores mínimo e máximo tolerados para a veloci-
dade interna do escoamento podem sofrer variação de acordo com autores / órgãos. O Dnit (2006), 
por exemplo, sugere que a Velocidade máxima seja de 4,5 m/s, sendo este valor também defendido 
por Baptista & Lara (2003). 

Conforme é mostrado na instrução técnica da Sudeca (2004), é necessário determinar a 
declividade (i) do greide reto no ponto de estudo. É preciso o levantamento topográfico para medir 
as diferenças de nível entre as extremidades do canal.  Também é preciso conhecer o coeficiente 
de rugosidade (n) dos tubos utilizados na obra. A Sudecap (2004) recomenda o uso do Coeficiente 
de Rugosidade “n” de Manning igual a 0,014, para o uso de tubos de concreto.

Os próximos passos são dados pelo seguimento da orientação do gráfico de capa-
cidade de escoamento dos condutos circulares operando em regime livre a plena seção, 
uma espécie de ábaco. Este gráfico de capacidade de escoamento dos condutos circulares 
é usado apenas no dimensionamento de canais circulares e pode ser visto tanto no manual 
de drenagem do Dnit (2006), quanto na instrução técnica da Sudecap (2004).

Os manuais dos órgãos citados acima demonstram o passo a passo a ser seguido 
nos cálculos, com o auxílio do gráfico de capacidade de escoamento e das fórmulas dos 
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fatores K1 e k3, além da fórmula de cálculo da Velocidade interna de escoamento. 

3 METODOLOGIA

Nesta seção, discorre-se sobre a metodologia adotada para a presente pesquisa: seu tipo, 
natureza, fins e meios, coleta dos dados, ambiente em estudo e limitações.

Esta pesquisa se classifica como básica, pois seu interesse se encontrou dentro dos limites 
de divulgação do conhecimento científico. E, sua natureza é quantitativa, pois lidou com aspectos 
provenientes de medições diretas ou indiretas de grandezas físicas e, por vezes, foi preciso a in-
terpretação de dados de tabelas numéricas, gráficos e de valores de intervalos de referência ou 
parâmetros quantitativos propostos nas normas de engenharia. 

A classificação que melhor se encaixa para esta pesquisa, quanto aos seus fins, é a de pes-
quisa exploratória, pois esta se preocupou em obter o esclarecimento de fenômenos físicos e de 
problemas gerados por estes, desenvolvê-los e, então, propor hipóteses de solução. Já em relação 
aos seus meios, se classifica como pesquisa de campo, pois a ela interessaram apenas os dados 
especificamente voltados para o local do projeto. 

A coleta e análise de dados do estudo caracteriza a pesquisa documental, tendo analisado 
documentos tais como planta topográfica, curvas de nível, atlas climatológico, tabela de coeficiente 
de escoamento superficial e tabela de dados numéricos para cálculo em galerias circulares parcial-
mente cheias. 

A área em estudo é o trecho do córrego Engenho Nogueira, mostrado na figura 1.

Figura 1 – Vista superior do ambiente em estudo

Fonte: Google Earth (2019)

A figura 1 mostra a vista superior do ambiente em estudo, o trecho de 89 metros não canalizados 
do Córrego Engenho Nogueira, no bairro Caiçara, em Belo Horizonte / MG.

Os métodos de pesquisa geralmente possuem limitações, pois sofrem com algumas barrei-
ras e dificuldades no decorrer do estudo. Esta pesquisa também possui limitações, pois ao estudar 
a solução hidráulica orientada para o curso d’água citado acima, teve a necessidade de calcular a 
vazão de pico local e, para tal, utilizou-se do Método Racional.

O Método Racional, que pode ser utilizado para realizar o dimensionamento de vazões de 
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projeto de galerias pluviais, é bastante simplificado, uma vez que este considera a precipitação 
sobre a área da bacia como sendo uniforme e, ainda, a precipitação uniforme em toda duração da 
chuva, hipóteses que nem sempre se confirmam. Outro ponto é que o método considera a máxima 
vazão no momento em que toda a bacia está contribuindo, novamente, algo que pode ser relativi-
zado em função de uma mudança na intensidade das chuvas sobre o local considerando um dado 
tempo.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A primeira etapa dos estudos realizados nesta pesquisa, a do estudo hidrológico, teve um 
objetivo bastante claro: a determinação da vazão de projeto, que serve de parâmetro para os cál-
culos hidráulicos. 

Para atingir este objetivo, foram seguidos os passos do Método Racional, de fórmula Q = 
0,0028 x C x I x A, as quais equacionam variáveis dos fenômenos meteorológicos (a intensidade 
das precipitações e o tempo de retorno) e outras características e grandezas que dizem respeito 
à bacia hidrográfica que drena para o ponto de estudo (a área, a declividade, o tempo de concen-
tração e o grau de impermeabilização do solo). Este objetivo foi alcançado com a determinação da 
vazão de projeto “Q 25anos” igual a 6,865 m³ /s. Segue a apresentação e discussão dos passos 
que proporcionaram o conhecimento deste resultado.

O primeiro passo dado foi individualizar a sub-bacia de drenagem do ponto de estudo pelo 
método dos divisores topográficos. Foram aferidos a área e o perímetro desta sub-bacia e calcula-
da a declividade equivalente do talvegue principal. Assim, entre outros dados, obteve-se uma das 
variáveis da fórmula da vazão, a área (A).

Para aferir estas medidas, foi usada a planta topográfica do município de Belo Horizonte, 
através do método indireto de medição de comprimento e superfície, com o apoio do software Auto 
CAD 2019, da empresa Auto Desk, obtendo-se os seguintes resultados, apresentados no quadro 1.

Quadro 1 - Dados da Sub-bacia e do talvegue principal do Córrego Engenho Nogueira

Área da Bacia Hidrográfica  → A (m²) 645520,6877 m²
Área da Bacia Hidrográfica  → A (Km²) 0,645520687 Km²
Área da Bacia Hidrográfica → A 
(Hectares) 64,552 Hectares

Perímetro da Bacia Hidrográfica → P 
(m) 3727,7148 metros

Comprimento Absoluto do Talvegue → 
L (m) 843,700 m

Altura Absoluta do Talvegue - Desnível 
entre a cabeceira e o ponto de projeto 
→   ∆H = Cota mais alta - Cota mais 
baixa

43 m

Declividade Longitudinal Equivalente ou 
Efetiva do Talvegue → 0,0264 m / m
I efetiva = [ L  / Σ(L / √ (∆H/∆L) ]²

Fonte: Próprios autores (2019)
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O quadro 1 mostrou a área da sub-bacia individualizada e seu perímetro, além do  compri-
mento, altura e valor da declividade equivalente do talvegue principal.

Em seguida, verifi cou-se o grau de impermeabilização do solo na área e constatou-se o 
seu revestimento quase integral com asfalto, residências e calçadas, o que impacta diretamente na 
análise do “Coefi ciente de Escoamento Superfi cial (C)”, consultado em tabelas nos livros de hidro-
logia ou ainda nos manuais de drenagem urbana de órgãos como o DNIT e a SUDECAP, podendo 
sofrer pequenas variações de autor para autor. Seus valores ocorrem entre 0 e 1 e quanto mais 
impermeabilizada for a área estudada, mais próximo de 1 o valor se encontrará.  A fi gura 2 ilustra o 
uso e ocupação do solo do local. 

Figura 2 – Uso e ocupação do solo na Sub-Bacia do Córrego Engenho Nogueira

Fonte: Google Earth (2019 - Adaptado)

A partir da fi gura 2, acima, é possível verifi car a grande quantidade de residências e outras 
formas de ocupações do solo na área da sub-bacia estudada e o quanto o solo local foi impermea-
bilizado com asfalto e outros dispositivos que cooperaram para a alteração de suas características 
originais (solo argiloso e vegetação rala). 

É importante considerar nos cálculos da vazão que as obras de engenharia são projetadas 
para durarem anos, tendo relativa vida útil e, sendo assim, é seguro considerar um prognóstico 
futuro de aumento da impermeabilização dos solos, uma vez que isto favorece o aumento da vazão 
das águas pluviais. 

Abaixo, segue um exemplo com os valores para o Coefi ciente de Escoamento Superfi cial 
“C” para diferentes superfícies, adaptado do manual do DNIT (2006).



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 201936

Quadro 2 - Coeficiente de Escoamento Superficial “C”

Tipos de Superfícies Faixa de Variação

Concreto, asfalto e telhado 0,90-0,95
Blockets 0,78

Paralelepípedo 0,7
Solo compactado 0,66

Grama / solo argiloso 0,2
Matas, parques e campos de espor-

te 0,1
Grama / solo arenoso 0,1

Concreto e asfalto poroso 0,03
Fonte: DNIT (2006 - Adaptado)

Pode-se verificar, analisando o quadro 2, que o coeficiente de escoamento superficial de 
valor igual a 0,90 é o mais adequado para o local estudado, levando-se em consideração a cobertu-
ra do solo e da vegetação já existente no local, sua densidade urbana e, ainda, pensando-se numa 
projeção futura da intensificação da impermeabilização do solo. Portanto, obteve-se, com isso, 
outro componente da fórmula de cálculo da vazão pelo Método Racional, o termo “C” da fórmula.

O último termo da fórmula de cálculo do Método Racional, o termo “I”, relaciona a intensida-
de das chuvas que ocorrem sobre a superfície da bacia hidrográfica e a parcela que escoa para o 
ponto de estudo, considerando-se a recorrência da máxima chuva percebida durante o período de 
observação das estações pluviométricas e as condições de escoamento superficial. Foi necessária 
a consulta das equações de chuvas intensas de Belo Horizonte no Instituto Nacional de Meteorolo-
gia (INMET), para verificar os parâmetros A, B e D da fórmula de cálculo de “I”. 

O quadro 3, a seguir, aponta os resultados para 17 anos de observação dos parâmetros 
pluviométricos do município de Belo Horizonte, além da fórmula usada para o cálculo da intensida-
de das precipitações.

Quadro 3 - Equações de chuvas intensas em Belo Horizonte

Fonte: INMET (2018 - Adaptado)
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O quadro 3 apresentou os parâmetros pluviométricos de Belo Horizonte úteis para os cál-
culos de “I”.

Conhecendo-se os valores de A, B e D, restava ainda conhecer os valores das variáveis TR 
e TC da fórmula do cálculo de “I”. 

O valor para o Tempo de Retorno (TR) utilizado para cálculo na equação de “I” foi de 25 
anos, sendo que esta variável exprime o valor estatístico do tempo de recorrência ou do novo acon-
tecimento da chuva máxima percebida durante o período de análise das estações pluviométricas 
no município. Os valores de TR devem ser consultados nas normas de engenharia e variam de 
acordo com o tipo de obra que se deseja projetar.

Já o Tempo de Concentração (TC) é calculado pela fórmula TC = 3,98 x (L /√i)⁰ʾ⁷⁷, onde 
“L” é o comprimento do principal curso d’água e; “i” é dado pela Declividade Equivalente calculada 
desde a cabeceira do talvegue principal e o ponto de drenagem. O escoamento ocorre em função 
da declividade e pela força da aceleração da gravidade. Todos os dados necessários para o cálculo 
do “TC” já foram apresentados no quadro 1 e levaram o TC a ser igual a 12,15 minutos. Por conse-
guinte, com as substituições na fórmula de “I”, obteve-se “I” igual a 209,903 mm / h.

Conforme preceitua o Método Racional, deve-se considerar o tempo de chuva igual ao 
tempo de concentração, o que pode ser feito a partir da regra de 3 entre os valores das chuvas 
ocorridas em 1 hora e o tempo de concentração, convertido para valores em horas. 

O resultado obtido para “I” foi igual a 42,505 mm e; com este valor, aliado aos das demais 
variáveis da equação do Método Racional, já levantados e apresentados, chegou-se ao valor da 
vazão de projeto apresentado no início desta seção, sendo “Q 25anos” igual a 6,865 m³ /s.

De posse do valor da vazão de projeto, realizou-se o estudo hidráulico com vistas a apontar 
o tipo de canal ideal para acomodar a vazão de projeto. 

O primeiro ponto para o alcance deste objetivo foi a análise das diferenças de nível do 
trecho não canalizado do córrego, a partir das curvas de nível resultantes de um levantamento pla-
nialtimétrico local, realizado em 2019 e cedido pela COPASA.  Com isso, foi possível determinar a 
declividade do greide reto passante de extremidade a extremidade do trecho a ser canalizado igual 
a 0,0225 m/m.

Dando sequência ao levantamento dos dados para os cálculos hidráulicos, foi necessário 
conhecer o Coeficiente de Rugosidade de Manning “n” da obra utilizada para o local. E, como o es-
tudo tem foco na continuidade de um canal já existente, o qual possui em suas duas extremidades 
bueiros circulares feitos de concreto, foi utilizado o coeficiente de rugosidade de Manning para este 
material, buscado na norma da SUDECAP, com o valor de “n” igual a 0,014.

O próximo passo do estudo hidráulico foi fazer a verificação do tipo de obra que seria ade-
quada para comportar a vazão de projeto, considerando-se, para tal, o próprio valor desta vazão, 
a declividade do greide reto traçado para o trecho do canal, além do coeficiente de rugosidade 
consultado em norma da SUDECAP, considerando-se um dispositivo hidráulico feito de concreto.  

Para tal, foi seguida a orientação do gráfico de capacidade de escoamento dos condutos 
circulares operando em regime livre a plena seção, sendo o bueiro circular o primeiro tipo de dis-
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positivo experimentado nos cálculos, uma vez que os trechos já concluídos da obra possuem estas 
características.  

O manual de drenagem do DNIT (2006) e a Instrução técnica da SUDECAP (2004) utilizam 
este gráfico como norte para a rotina de cálculos relacionada ao dimensionamento de bueiros circu-
lares de concreto. O referido gráfico e as fórmulas usadas nos cálculos relacionam os fatores k1 e 
k3 à velocidade interna de escoamento de um dado tubo circular, que pode ter diâmetro nominal de 
600 mm, 800 mm, 1000 mm, 1200 mm e 1500 mm.  Veja, abaixo, o esquema mostrado na figura 3.

Figura 3 – Relação entre os fatores k1, k3, y/Φ e a Velocidade interna de escoamento

Fonte: DNIT (2006 – Adaptado)

A figura 3 apresentou um esquema que relaciona as fórmulas de cálculo dos fatores k1, k3, 
V e ainda ilustra como se dá a relação geométrica entre o tirante d’água e o diâmetro nominal do 
tubo circular (y/Φ).

Os valores do gráfico de capacidade de escoamento dos condutos circulares operando em 
regime livre a plena seção são mostrados no quadro 4, abaixo.

Quadro 4 - Dados numéricos para cálculo em galerias circulares parcialmente cheias

Y/Ø K1 K3 Y/Ø K1 K3
0,60 0,2095 0,492 0,71 0,2659 0,596
0,62 0,2202 0,512 0,72 0,2705 0,605
0,63 0,2251 0,522 0,73 0,2751 0,614
0,64 0,2305 0,531 0,74 0,2798 0,623
0,65 0,2354 0,54 0,75 0,2845 0,632
0,66 0,241 0,55 0,76 0,2881 0,64
0,67 0,2461 0,559 0,77 0,2928 0,649
0,68 0,251 0,569 0,78 0,297 0,657
0,69 0,2561 0,578 0,79 0,3011 0,666
0,70 0,2607 0,587 0,8 0,3047 0,674

Fonte: DNIT (2006 - Adaptado)

Os valores do fator (y/Φ), apresentados no quadro 4, segundo a norma da SUDECAP, não 
podem ser superiores a 0,80, em detrimento da perda das condições plenas de funcionamento do 
dispositivo hidráulico. A norma ainda considera que, ao final dos cálculos, o valor da velocidade 
interna de escoamento (V), não deve fugir ao intervalo 0,90 m/s ˂ V ˂ 8,0 m/s, sob pena de ocorrer 
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uma velocidade erosiva ou ainda baixa demais, prejudicando a manutenção da limpeza do tubo. 

Seguindo os cálculos, foi aferido o valor do fator K1 para os tubos de diâmetro iguais a 600, 
800, 1000 e 1200 mm, a partir do uso da primeira fórmula, apresentada acima, obtendo-se valores 
não adequados para os seus respectivos valores de y/Φ. Ou seja, todos estiveram acima de 0,80: 
para o tubo de 600 mm, k1 = 2,5019; para o tubo de 800 mm de diâmetro, k1 = 1,1617; para o tubo 
de 1000 mm de diâmetro, k1 = 0,6407 e; para o tubo de 1200 mm de diâmetro, k1 = 0,3940.

No entanto, o tubo de diâmetro igual a 1500 mm apontou K1 igual a 0,2173, muito próximo 
do valor de 0, 2202 tabelado, que possui k3 igual a 0, 512 e o fator y/Φ igual a 0,62, abaixo de 0,80, 
atendendo à norma da SUDECAP em relação ao fator y/Φ.

O passo seguinte foi substituir o valor do fator K3 encontrado na fórmula da velocidade 
interna do escoamento para verificar se o seu resultado estava adequado para a obra, de acordo 
com a outra condição do manual da SUDECAP. O cálculo foi feito e retornou a velocidade interna 
de escoamento V = 5,96 m/s, a qual está de acordo com o intervalo visto antes. 

Sendo assim, a obra hidráulica ideal para o local é um bueiro circular de concreto com 
diâmetro nominal igual a 1500 mm, capaz de comportar a vazão existente no local e de atender às 
normas da Instrução Técnica da SUDECAP (2004).

5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após revisar a bibliografia acadêmica utilizada no campo da Hidrologia e da Hidráulica, con-
sultar os manuais de drenagem urbana da SUDECAP e do DNIT, além das normas da ABNT que 
interessam ao tema “drenagem urbana”, foi possível estruturar o roteiro técnico da pesquisa, exe-
cutar a rotina de cálculos e demais procedimentos investigativos que entraram neste roteiro e, final-
mente, chegar à conclusão da pesquisa. Os resultados da pesquisa apontam que a melhor solução 
para o problema do local analisado é a criação de um canal circular de concreto pré-moldado feito 
a partir do uso de um conduto de livre seção circular com 1500 milímetros de diâmetro nominal, o 
qual garantirá a drenagem da água com boa acomodação da vazão existente no local. 

Tendo sido tecidas estas considerações finais, considerou-se, portanto, que o objetivo desta 
pesquisa foi devidamente atingido, sendo que este estudo ainda poderá ser revisado e continuado 
por profissionais da área.
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RESUMO
A NBR 15575:2013 é uma norma que trata do desempenho de edifi cações 
habitacionais e apresenta características indispensáveis de uma obra para o 
consumidor, com o objetivo de prezar pelo conforto, acessibilidade, higiene, 
estabilidade, vida útil da construção, segurança estrutural e contra incêndios. 
Embora nem todos esses aspectos estejam presentes conscientemente na 
análise antes de adquirir um novo imóvel, eles com certeza determinarão, 
cedo ou tarde, se foi ou não uma boa compra. A NBR 15575:2013 empenha-
se em atender as exigências dos usuários ao longo dos anos, dando uma 
grande importância à habitabilidade e à duração da qualidade da edifi cação, 
não considerando, apenas, a fase construtiva, mas todo seu uso. Nesse 
sentido, todos os participantes do processo de construção, compra e utilização 
estão inseridos e têm suas responsabilidades: projetistas, fornecedores de 
material, construtores, incorporadores e clientes. Como a norma aborda 
o desempenho da edifi cação para o usuário, tratar das exigências dessa 
parte interessada é fundamental. Ao todo, existem três grupos de requisitos: 
segurança, sustentabilidade e habitabilidade. O presente estudo tem por 
objetivo analisar e os benefícios de aplicação da norma em edifi cações 
habitacionais destinadas ao programa Minha Casa Minha Vida. Adotando 
abordagem comparativa de desempenho térmico e desempenho acústico 
em duas amostras de unidades de edifi cação construídas.

Palavras-chave: Civil. Desempenho Construtivo. Segurança. 
Sustentabilidade e Habitabilidade
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1 INTRODUÇÃO

Nos últimos dez anos alguns acontecimentos interferiram no desenvolvimento do mercado 
da construção civil como a regulamentação da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009 e a publicação 
da ABNT NBR 15575:2013 - Edificações Habitacionais - Desempenho. A Lei nº 11.977, de 07 de 
julho de 2009 dispõe sobre as regras do Programa “Minha Casa Minha Vida” e direciona ao Poder 
Executivo a regulamentação do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU. O Artigo 2º 
do programa define seus objetivo e seu público alvo, de acordo com Lei nº 11.977, 7 julho de 
2009: “Artigo 2º: O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo á produção e 
à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda mensal de até 10 (dez) 
salários mínimos, que residam em qualquer dos Municípios brasileiros”. 

A ABNT NBR 15575: 2013 define as propriedades necessárias dos diferentes elementos da 
construção, independentemente do material constituinte, ou seja, deve-se desenvolver e aplicar 
o produto para que atenda às necessidades da construção. A nova norma se aplica a edificações 
habitacionais com qualquer número de pavimentos, geminadas ou isoladas, construídas com 
qualquer tipo de tecnologia e não se aplica a obras já concluídas e construções preexistentes; 
obras em andamento e projetos protocolados nos órgãos competentes até a data da entrada em 
vigor da norma (19 de julho de 2013); obras de reformas ou retrofit e edificações provisórias. Assim 
sendo, a ABNT NBR 15575:2013 surge no Brasil como um marco diferencial no estabelecimento 
da medição do desempenho de construções de edificações. A implantação do programa social 
“Minha Casa Minha Vida” e a vigência da ABNT NBR 15575:2013 são temas recentes e que 
interferiram no setor da construção civil. Portanto, dada a relevância do tema para a indústria 
da construção e como a Caixa Econômica Federal é líder de mercado na concessão de crédito 
imobiliário, este trabalho tem como objetivo avaliar empreendimentos com uma tipologia do 
Programa “Minha Casa Minha Vida” com relação a ABNT NBR 15575.

    

2 REFERENCIAL TEORICO 

    2.1 Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV

O Brasil surgiu o receio da crise financeira internacional, intensificada em 2008, a qual teve 
origem no mercado imobiliário norte-americano, que gerou financeiramente efeitos sistemáticos 
negativos no setor de construção civil brasileiro. Dessa forma, o desequilíbrio causado pelos 
efeitos sistêmicos de diversos setores gerou uma das maiores crises da história.

Diante da realidade apresentada, questionou-se a respeito da existência de uma bolha no 
mercado nacional. Porém, a situação no Brasil se mostrou diferente, uma vez que a demanda real 
habitacional apresentava um alto déficit no mercado da construção civil, ao passo que no mercado 
norte-americano se tratava de especulação do mercado financeiro no processo de securitização 
imobiliária, mais especificamente de hipotecas subprime (crédito à habitação de alto risco que se 
destina a uma fatia da população e tem como garantia o imóvel), conforme destaca Gontijo (2011).

No Brasil as cartas de crédito imobiliárias se aplicam apenas à primeira moradia e não a mais 
de um imóvel. Além disso, o financiamento se limita apenas ao valor de 30% da renda mensal do 
futuro investidor imobiliário.
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Foram avaliados quesitos como a qualidade das construções, a infraestrutura no entorno 
dos empreendimentos, o atendimento das metas proposta pelo programa e o desenvolvimento do 
trabalho técnico social junto aos beneficiários (BRASIL/TCU, 2013).

Foram encontrados vários defeitos ou vícios construtivos em sete dos onze empreendimentos 
verificados, formados por unidades habitacionais do PMCMV, escolhidos para fiscalização in loco. 

Detectaram-se unidades entregues recentemente em desconformidade com as especificações 
mínimas propostas pelo programa, construídas com materiais de baixa qualidade e sem observar 
as normas técnicas exigidas. Segundo ainda o relatório, a situação compromete a segurança e o 
bem-estar dos beneficiários (BRASIL/TCU, 2013).

O TCU também procurou conhecer quais eram as maiores reclamações recebidas dos 
beneficiários das unidades habitacionais, por meio de entrevista com coordenadores e assistentes 
de projetos sociais da Caixa Econômica Federal, um dos agentes financeiros responsáveis pela 
gestão operacional do programa e dos seus recursos.

Foi verificado que 75% dos coordenadores e assistentes indicaram problemas relacionados a 
vazamentos e infiltrações relatados pelos moradores; 61,5% mencionaram problemas de fissuras; 
e 41,5% relataram defeitos ou fixação deficiente de portas e janelas (BRASIL/TCU, 2013).

De acordo com Maria Sallete C. Weber, coordenadora geral do Programa Brasileiro de 
Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H):

                                                             O Ministério das Cidades, a partir de 19 de julho de 2013 começou a vigorar 
o decreto federal modificando as exigências para contratações no PMCMV, 
tornando mais rígido e aumentando a qualidade das habitações de interesse 
social, incluindo entre elas a obrigatoriedade de cumprimento da Norma de 
Desempenho ABNT 15575. Em 2007 foi disponibilizada a primeira edição 
da ABNT NBR 15.575 para consulta pública, com vistas à sua publicação 
em 2008 e posterior aplicação. No entanto, após vários julgamentos sobre 
correções e aperfeiçoamentos, a mesma foi adiada sendo finalmente publi-
cada em julho de 2013, o que representa uma conquista e um marco para 
a sociedade e o mercado habitacional brasileiro (PROACUSTICA, 2013).

Através desta aplicação, verificou-se que as normas regulamentadoras são aplicadas nas 
construções, trazendo mais segurança para os empreendedores e usuários dos empreendimentos.

Essa verificação garante que o empreendimento seja executado perfeitamente de acordo 
com o projeto, oferecendo sustentabilidade, durabilidade e segurança aos envolvidos. 

    2.2 Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H

Através da grande demanda de habitações o Governo brasileiro deu início ao Programa de 
Qualidade e Produtividade do Habitat, que está previsto na portaria n° 134 no dia 18 de dezembro de 
1998. A base legal do sistema (PBQP-H) é apoiar o esforço brasileiro de modernidade e promoção 
da qualidade e produtividade do setor habitacional, visando assim aumentar a competitividade de 
bens e serviços.

Conforme definições do PPA 2004/2007, o PBQP-H tem como objetivo elevar os patamares da 
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construção civil, por meio da criação e implantação de mecanismo de modernizações tecnológicas 
e gerenciais, contribuindo assim para ampliar o acesso à moradia para a população de menor 
renda. De acordo com Lloyd’sRegister (2018), o programa é um conjunto de ações que foram 
desenvolvidas pelo Ministério das Cidades através da Secretaria Nacional de Habitações e tem 
como propósito organizar o setor da construção civil, possibilitando melhorias ligadas a qualidade 
do habitat e a modernização produtiva.

Lloyd’sRegister (2018) afirma ainda que os resultados esperados são tornar o setor de 
construção civil mais competitivo, reduzir os custos concomitantemente à elevação da qualidade 
das construções e buscar uma confiabilidade maior dos agentes financiadores e do consumidor 
final.

Entretanto, para alcançar esses objetivos se envolve um conjunto bem amplo de ações, 
dentre as quais se podem citar: qualificação dos construtores e projetistas, melhoria da qualidade 
dos materiais, qualificação da mão de obra, normatização técnica e a capacitação de laboratórios 
bem como aprovação técnica e de tecnologias inovadoras. 

2.3 Normas Técnicas Edificações Habitacionais - Desempenho (ABNT NBR 15.575:2013)

Por meio da análise junto a ISO 6241, embasa-se o estudo da ABNT NBR 15.575:2013. 
Para Borges e Sabbatini (2008), a criação da ISO 6241, em 1984, teve uma grande importância, 
pois definiu uma lista mestra de requisitos necessários e funcionais dos usuários das edificações, 
apresentando quatorze categorias de requisitos, entre eles: estabilidade, segurança, higiene 
acústicos, térmicos, econômicos e outros. Muitos desses requisitos são utilizados pela ABNT NBR 
15575:2013. 

Pela análise de Nardelli e Oliveira (2014), o parâmetro de desempenho é avaliado através 
de medições de desempenho e é classificado como mínimo, intermediário ou superior. Considera, 
assim, requisitos qualitativos, critérios quantitativos ou premissas e métodos de avaliação.

Pelo fato de a norma de desempenho ser muito complexa, por meio dessa divisão se torna 
mais fácil o atendimento aos requisitos da mesma e aplicação nos empreendimentos habitacionais.

Sendo assim, a ABNT NBR 15.575:2013 foi subdividida em 6 partes, cada uma delas com sua 
importância para o empreendimento. Sendo elas:

I.	 NBR 15.575-1:2013 – Parte 1: Requisitos gerais;

II.	 NBR 15.575-2:2013 – Parte 2: Requisitos para os sistemas estruturais;

III.	 NBR 15.575-3:2013 – Parte 3: Requisitos para os sistemas de pisos;

IV.	 NBR 15.575-4:2013 –Parte 4: Requisitos para os sistemas de vedação verticais internas 
e externas – SVVIE;

V.	 NBR 15.575-5:2013 – Parte 5: Requisitos para os sistemas de coberturas;

VI.	 NBR 15.575-6:2013 – Parte 6: Requisitos para os sistemas hidrossanitários (ABNT, 2013).

    2.3.1 Requisitos mínimos da  NBR 15.575-1:2013 – Parte 1: Requisitos gerais

Os requisitos mínimos descritos na norma de desempenho e que servem como base para 
que as empresas possam usar como base para execução de seus projetos são subdivididos 
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em Segurança, Habitabilidade, Sustentabilidade que por sua vez também são subdivididos para 
especificar o que tem que ser atendido em cada um deles conforme itens abaixo.

	Segurança

-	 Estrutural

-	 Contra o fogo

-	 No uso e ocupação

	Habitabilidade

-	 Estanqueidade 

-	 Desempenho Térmico 

-	 Desempenho Acústico

-	 Desempenho Lumínico 

-	 Saúde, Higiene e Qualidade do Ar 

-	 Funcionabilidade e Acessibilidade 

-	 Conforto Tátil e Antropodinâmico 

	Sustentabilidade 

-	 Durabilidade 

-	 Manutenibilidade

Com ênfase no sistema de habitabilidade dos empreendimentos terá como base para análise 
os sistemas de desempenho térmico e desempenho acústico.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Este capítulo apresenta os resultados de análise de dois empreendimentos em adequação 
do atendimento dos desempenhos térmico, acústico do empreendimento A e B da ABNT NBR 
15575:2013 e comparativo, por meio dos ensaios realizados dos Empreendimentos A e B que se tem 
para aplicação desta norma, onde Empreendimento B foi executado e projetado para atendimento 
dos requisitos mínimos em desempenho térmico e acústico da Norma de Desempenho ABNT NBR 
15575:2013, Empreendimento A executado, conforme método construtivo usual, mais não utilizou 
a Norma de Desempenho como base.

A construtora X adotada para pesquisa não autorizou a divulgação de seu nome, mas atua há 
mais de 10 anos no mercado de incorporações e construção, no estado de Minas Gerais, realizando 
obras com fins residenciais

E a construtora Y que também não autorizou a divulgação de seu nome é uma empresa de 
engenharia civil, que iniciou suas atividades em 18/05/1987 com atuação no segmento de construção 
pesada, notadamente nas áreas de saneamento, construção civil, drenagens, construções 
residenciais e muitas outras áreas que a construção civil atua.



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 201946

As empresas selecionadas mostraram interesse em participar do estudo, pois é adepta aos 
parâmetros de qualidade, entendendo assim que o cliente satisfeito é a melhor divulgação de sua 
marca.

Foram selecionados dois empreendimentos, ambos sendo edifícios residenciais, classificadas 
como faixa 1 do PMCMV, divididos em blocos, localizados, o empreendimento A, na Rua João 
Guimarães Rosa, Nº 1340, Bairro São Pedro, Esmeraldas – MG, e o empreendimento B na Avenida 
Nossa Senhora da Conceição, Nº 630, Bairro Europa, Contagem – MG.

 As obras do empreendimento A tiveram início em março de 2015, sendo concluídas em abril 
de 2019, totalizado um período de 49 meses de trabalho. Já as obras do empreendimento B foram 
iniciadas em maio de 2018 e previsão para ser concluídas em julho de 2019, totalizando 14 meses 
de trabalho até a conclusão.

4.1 Padrões de Atendimento á ABNT NBR 15575:2013 – Parte 1 – Requisitos Gerais da Norma 
de Desempenho ênfase em desempenho térmico e acústico 

4.1.1 Desempenho térmico

Em relação ao desempenho térmico, a NBR 15575:2013 não trata de condições artificiais, 
mas sim de condições naturais de insolação, ventilação e outras. De acordo com CBIC - Guia 
orientativo de atendimento a norma ABNT NBR 15575/2013 (CBIC,2013) apresenta que este 
parâmetro está relacionado diretamente com as aberturas na residência como as janelas/portas, 
seu posicionamento e a região bioclimáticas. Nos Quadros 01 e 02, apresenta-se os índices da 
cidade de Belo Horizonte/MG e região.

Quadro 01 - Dados de algumas cidades Brasileiras

Fonte: NBR 15575:2013 (p.38) – Parte 1

A NBR 15575:2013 apresenta os índices típicos de verão da cidade de Belo Horizonte/MG e 
região, representado no Quadro 2. 



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 2019 47

Quadro 02 -  Dados de dias típicos de verão de algumas cidades Brasileiras

Fonte: NBR 15575:2013 (p.39) - Parte 1

Em relação ao critério de valor máximo diário da temperatura do ar no interior do ambiente 
que não possua fontes internas de calor (ocupantes, lâmpadas, outros equipamentos em geral), 
deverá ser sempre menor ou igual ao valor máximo diário da temperatura do ar exterior (NBR 
15575:2013). Para isso, o nível de M (mínimo) deve atender ao critério do Quadro 03.

Quadro 03 - Critério de avaliação de desempenho térmico para condições de verão

Fonte: NBR 15575:2013 (p.52) – Parte 1

Atendendo também ao critério de valor mínimo diário da temperatura do ar interior dos am-
bientes devendo sempre ser maiores ou iguais à temperatura mínima externa acrescida de 3 °C 
(NBR 15575:2013). Para isso, o nível de M (mínimo) deve atender ao critério do Quadro 04.

Quadro 04- Critério de avaliação de desempenho térmico para condições de inverno

Fonte: NBR 15575:2013 (p.21) – Parte 1

Mediante as condições dos critérios de variação térmica é recomendado pela NBR 
15575:2013:
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-	 Que no verão tenha pelo menos uma janela do dormitório ou da sala voltada para o oeste e as paredes 
externas dos outros cômodos voltados para norte.

-	 Que no inverno tenha pelo menos uma janela do dormitório ou da sala voltada para o Sul e as paredes 
expostas dos outros cômodos voltados para Leste.

-	 Garantir que não haja obstrução das paredes externas e das janelas para que incidam o sol e/ou vento 
nestas. 

-	 Projetar elementos construtivos para a obstrução e promoção de sombreamento, como para-sóis, mar-
quises, beirais, etc.

-	 Promover uma taxa de ventilação do ambiente de 1 renovação/hora, com uma taxa de renovação da 
cobertura de 1 renovação/hora. 

-	

4.1.2 Desempenho Acústico

Para as construções e o conforto dos moradores faz-se necessária o atendimento acústico 
dos ambientes, adequando as fachadas, coberturas, entrepisos e paredes, em relação a isolação 
ao som aéreo e ruído transmitido por impactos, de acordo com a NBR 15575:2013. A Figura 01 
apresenta a captação dos sons pelos humanos.

Figura 01 - Intensidades sonoras percebidas pelo ouvido humano

Fonte: CBIC - Guia orientativo de atendimento a norma ABNT NBR 15575/2013 (p.157)

O nível de ruído para conforto acústico é apresentado no Quadro 05, com o Nível de pressão 
sonora ponderado LPA, em decibels (A) e o NC - Curva de avaliação de ruído que é o método de 
avaliação de um ruído num ambiente determinado. 
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Quadro 05-  Valores dB(A) e NC

Fonte: NBR 10152:1987,p.2.

Já o limite de ruídos tolerados pelo homem em relação ao tempo de exposição é apresentado 
no Quadro 06.

Quadro 06-  Limites de tolerância para ruído continuo ou intermitente

Fonte: Anexo N. º 1 – NR15:2016, p.2.

O CBIC - Guia orientativo de atendimento a norma ABNT NBR 15575/2013 (CBIC,2013) con-
sidera a intensidade normal de ruídos externos típicos das áreas residenciais ou pequenos cen-
tros comerciais na ordem de 55 a 60dB(A) e para as áreas com incidência de importantes fontes 
de ruído (rodovias, aeroportos etc.) deve-se executar levantamento locais para tratamento acústi-
co dos imóveis em seu entrono.

Para determinar o isolamento acústico, considera-se na NBR 15575 o critério do entendimen-
to de uma conversa em um ambiente primário, cujo o interlocutor em um recinto adjacente utiliza 
o tom de voz alta e possui neste uma fonte secundaria com certo nível de ruído. O Quadro 07 
apresenta o nível de intensidade sonora que o ambiente primário capta.
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Quadro 07 -  Inteligibilidade da fala, para ruído no ambiente interno em torno de 35 a 40 dB

Fonte: NBR 15575:2013 (p.52) – Parte 4

Para o critério de isolamento em relação a janelas e portas fechadas de um ambiente deve-se 
atender aos limites do Quadro 08, sendo M – mínimo; I - intermediário; S – superior.

Quadro 08 -  Diferença padronizada de nível ponderada entre ambientes para ensaio de campo

Fonte: NBR 15575:2013 (p.52-53) – Parte 4

Em relação ao isolamento das fachadas e coberturas, a intensidade sonora nas áreas inter-
nas de dormitório, atenderá aos limites indicados no Quadro 09.

Quadro 09 -  Diferença padronizada de nível ponderada da vedação externa para ensaios de campo
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Fonte: NBR 15575:2013 (p.52) – Parte 4

Em relação ao Quadro 09 considera-se que para a vedações externas das salas, lavanderias, 
cozinhas e banheiros, não existem requisitos específicos. E em regiões com grande intensidade 
de ruídos como estádios, aeroportos, rodoviárias, etc há a necessidade de estudo especifico do 
ambiente, segundo NBR 15575:2013.

Os valores mínimos de desempenho para os níveis máximos de pressão sonora contínuo e 
máximos do nível de pressão sonora máxima em um dormitório são apresentados nos Quadros 
10 e Quadro 11 respectivamente.

Quadro10 -  Nível de desempenho – Níveis de pressão sonora contínuo equivalente

Fonte: NBR 15575:2013 (p.30) – Parte 6

Para a representar o nível de pressão sonora máximo a NBR 15575:13 apresenta os segun-
dos parâmetros representados no Quadro 11. 

Quadro 11 -  Nível de desempenho – Níveis de pressão sonora máximo

Fonte: NBR 15575:2013 (p.6) – Parte 6

4.3 – Atendimento da Norma de Desempenho pelas Construtoras Analisadas Quanto ao De-
sempenho Térmico e Acústico.

De acordo com estudo realizado referente aos ensaios realizados, foi feito um quadro com 
todos os resultados coletados contidas no Quadro 12:
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Quadro 12 - Quadro comparativo com resultado dos empreendimentos

Quadro Comparativo

Norma
Resultado 
Numérico

Resultado Empreen-
dimento A

Resultado Empreen-
dimento B

Observações

Térmico 26,85º C Insatisfatório Não se aplicou ensaio
O resultado mínimo para 
que o requisito térmico é de 
35º C

Acústico 59,5 dB Superior Não se aplicou ensaio
O resultado mínimo para 
que o requisito acústico é 
de 50dB

Fonte: Autores, (2019)

Conforme análise dos dados dos itens 4.2.1, o empreendimento A teve seu desempenho in-
satisfatório e o empreendimento B não se aplicou o ensaio. Sendo como sugestão a aplicação do 
mesmo para segurança do empreendimento e de seus usuários. Com relação ao Quadro 18, de-
monstre que o empreendimento A não teve seu desempenho conforme a norma de desempenho 
exige, sugere-se que seus procedimentos de execução sejam revistos e que seja realizado nova-
mente, para que seu resultado seja satisfatório, conforme a norma de desempenho exige. 

Para o item 4.2.2, o empreendimento A teve seu resultado satisfatório conforme aquilo que a 
norma de desempenho exige, enquanto no empreendimento B não se aplicou o ensaio. Vale res-
saltar a sugestão para a aplicação desse ensaio para segurança da Vida Útil do empreendimento 
e também dos seus usuários.

Existe também a desvantagem em se não atender as especificações descritas na ABNT 
NBR 15.575:2013 que são: não ter uma segurança do método construtivo executado através dos 
ensaios realizados e não garantir por meio dos requisitos mínimos exigidos a sua execução.

4.4 – Dificuldades para o Atendimento da Norma de Desempenho pelas Construtoras 
Quanto ao Desempenho Térmico e Acústico.

Na Empresa Y entrevistada, verificou-se que os estudos em relação às exigências apre-
sentadas pela NBR 15.575:2013 estão mais avançados que as empresas de maior porte podem 
chegar a atender essas exigências com mais facilidades que, uma empresa pequena, que e para 
somente um empreendimento que foi realizado, a aplicação dos ensaios exigidos estavam fora do 
orçamento previsto para investimento nesse empreendimento em estudo.

Entretanto, foi possível constatar que, a maior causa para não aplicação dessas exigências 
da Norma de Desempenho, sendo ele o custo para realização desses ensaios que conforme Fi-
gura 2 e 3, o custo para realização dos dois ensaios, teriam que ser feitos, sendo ensaio térmico 
e ensaio acústico.
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Figura 2 - Orçamento de Ensaio de Desempenho Térmico da Empresa X

Fonte: Empresa X em estudo, (2019)

Conforme Figura 2 o orçamento para o ensaio de desempenho térmico o valor  de R$ 5.928,88 
reais, é um investimento alto em relação ao orçamento do empreendimento mas, por outro é uma 
forma de segurança tanto para os seus usuário tanto a empresa.

Figura 3 - Orçamento de Ensaio de Desempenho Acústico da Empresa X

Fonte: Empresa X em estudo, (2019)

Conforme Figura 3 o orçamento do ensaio de desempenho térmico é de R$ 2.900,00 reais, 
para cada uma das medições no caso o valor total é de R$ 8.700,00 reais é um investimento alto 
em relação ao orçamento de um empreendimento mas, por outro é uma forma de segurança tan-
to para os seus usuário tanto a empresa, à aplicação desse ensaio.

   5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

As etapas desenvolvidas e apresentadas neste trabalho foram fundamentais para a apreen-
são das informações pretendidas. A revisão bibliográfica permitiu entendimento do tema em seu 
contexto mais amplo e num segundo momento orientou o direcionamento do trabalho para uma 
abordagem mais específica.

Assim o objetivo foi atingido, pois através de análise de ensaios realizados nos Empreen-
dimentos A e B, observou-se que não basta somente desenvolver projetos que estejam de acordo 
com a Norma de Desempenho, mas também realizar o método de execução, de acordo com as 
normas exigidas. O ensaio veio para assegurar que o empreendimento está atendendo os requisi-
tos estabelecidos, bem como as construtoras envolvidas. Além disso, mostrou-se necessário para 
que o empreendimento tenha um desempenho significativo de sua vida útil, dando assim segu-
rança para o usuário.
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Finalmente, a utilização da Coletânea de Normas em Edificações Habitações – Desempe-
nho é de primordial relevância para uma edificação que atenda os requisitos exigidos, trazendo 
assim uma vida útil, minimização de custos em manutenções, durabilidade, funcionabilidade, ma-
nutenabilidade, conforto tátil e antropodinâmico. 

Importante ressaltar que merece mais estudo envolvendo a ABNT NBR 15.575:2013, pois ela 
se tornou necessária para todos os métodos construtivos a partir de julho de 2013, propondo mais 
estudos em seus sistemas separadamente.
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RESUMO

Este trabalho trata da modelagem matemática e simulação computacional de 
um sistema hidráulico de abastecimento de água aplicado no município de 
Belo Horizonte – MG. Fundamentada no consumo, abastecimento de água 
potável necessária a sustentabilidade da humanidade, se faz necessário 
uma criteriosa análise de metodologias que tencionem por um uso mais 
racional e equitativo deste recurso natural. Cada vez mais o desperdício, 
a escassez e as despesas decorrentes do mau uso da água tornam-se 
realidade no mundo todo. Dessa maneira, se apresenta como um grande 
desafi o aos órgãos gestores responsáveis pela distribuição e manutenção 
de água, fornecê-la com a qualidade e quantidade devida a todos os seres 
vivos. Dentro desse contexto, a modelagem matemática é a técnica que 
transforma problemas da realidade em problemas matemáticos, propondo 
sua solução na linguagem do mundo real. O objetivo desta pesquisa é tratar 
da modelagem matemática aplicada à análise da perda de carga em sistemas 
hidráulicos de abastecimento.
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1 INTRODUÇÃO

A hidráulica é um ramo da engenharia que denota atenção e estudo peculiar. Ela tem como 
escopo o tratamento de questões relacionadas à captação, controle, manejo da água. Sua origem 
está ligada a épocas bastante remotas da humanidade, quando não se apresentava ainda como 
ciência, mas sim um conjunto de técnicas aplicadas.  À medida que sociedades e economia foram 
se desenvolvendo, sua relevância e atuação foram também se ampliando. 

Hoje sua aplicação permeia diversos setores, mas no gerenciamento de recursos hídricos 
que sua importância recebe maior ênfase. Tal notoriedade é legitimada, devido ao consumo, abas-
tecimento e provimento de água potável necessária à sustentabilidade de sociedades, empresas e 
outros segmentos. 

Mas uma visão sistêmica desta gestão suscita a questionar se esse processo que envolve 
a captação e distribuição de água ocorre de forma adequada e justa. Em linhas gerais, quando se 
analisa temas relacionados à água, como crise hídrica, e se remonta a fatos de má gerência de 
recursos hídricos, é premente elaborar medidas mitigadoras a respeito.  

A engenharia hidráulica neste contexto, por se tratar de um campo de estudo bastante 
abrangente, através do conhecimento da mecânica dos fluídos, da termodinâmica, dentre outras 
ciências; que compreendem conceitualmente o seu acervo científico, é de grande valia para o de-
senvolvimento de uma gestão de recursos eficaz. 

Dentro da hidráulica, quando se estuda o escoamento dos fluídos, sobretudo no campo da 
Hidrodinâmica, são apresentados os conceitos de fluídos perfeitos ou ideais e fluídos reais. Os fluí-
dos ideais são modelos hipotéticos de fluídos que não apresentam tensões de cisalhamento atuan-
do no seu movimento. Em contrapartida, fluídos reais apresentam forças de atrito atuando entre 
suas partículas, assim como forças atuando entre as partículas e o meio sólido. Pode-se inferir que, 
se estes fluídos apresentam forças contrárias ligadas ao seu movimento natural, um decréscimo no 
escoamento ocorre e, a essa diminuição, chamamos de perdas de carga. 

Índices elevados de perda de carga podem impactar políticas públicas de órgãos gestores 
de saneamento, através de prestação de serviços insuficientes e deficitários ao atendimento da 
população; onerar indústrias com a necessidade de investimentos financeiros que poderiam ser 
preteridos e restringir melhorias na saúde pública quando não se consegue erradicar doenças 
causadas pela falta de água.

A problemática discute em que medida a aplicação da modelagem matemática é capaz de 
gerar resultados confiáveis para a análise da perda de carga em sistemas hidráulicos de abasteci-
mento de água no município de Belo Horizonte/MG.

Diante do exposto essa pesquisa tem como objetivo geral aplicar um modelo matemático 
para análise de perdas de cargas em sistemas hidráulicos de abastecimento de água no município 
de Belo Horizonte/MG. 

Essa pesquisa se justifica porque a aplicação de modelos matemáticos dentro da enge-
nharia hidráulica é de suma importância, especialmente quando se analisa perdas de carga em 
escoamentos de fluídos. Comprova esse entendimento o fato de modelos matemáticos entreverem 
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perspectivas do funcionamento de sistemas de abastecimento de água. Essa análise prévia junta-
mente com um recurso computacional permite aos gestores, uma tomada de decisão com o auxílio 
de dados fidedignos. 

Além da sua importância no emprego de medidas paliativas como manutenções preventi-
vas ou procedimento usual na inspeção de redes e tubulações de água, a modelagem matemática 
se destaca também pela sua capacidade de atuar por meio de programas computacionais. O uso 
destes avanços tecnológicos permite respostas mais precisas e em tempo real. Portanto, a mo-
delagem matemática proporciona de maneira eficaz, a determinação de correções de falhas tanto 
pontuais quanto longitudinais dentro de um sistema de abastecimento. 

Desse modo, a execução de um modelo matemático no ambiente da Engenharia Hidráulica, 
atesta a redução de perdas de carga em sistemas de abastecimento de água, garantindo uma 
redução de gastos para a prestadora de serviços, e a segurança do abastecimento da população 
futura. O tema proposto também é relevante para os pesquisadores, haja vista, a possibilidade 
de futuras pesquisas. Além de servir como fonte de aprendizado, no que se refere ao assunto em 
questão.  

2 REVISÃO DE LITERATURA

De acordo com Serrano (2007), a maior evolução no controle dos sistemas hidráulicos 
ocorreu no século passado, particularmente na segunda guerra mundial. Este sistema foi progre-
dindo em diversas áreas como agricultura, transporte, aviação, náutica, máquinas para movimento 
de terra e atualmente continuam evoluindo devido aos avanços da eletrônica e informática.

Conforme Heller (2006, p.58) “os profissionais encarregados de planejar, projetar, implan-
tar, operar, manter e gerenciar as instalações de abastecimento de água devem sempre ter presen-
te essa realidade”. O autor se refere à análise de perdas de cargas em sistemas hidráulicos. Para 
Tsutiya (2000), os escoamentos podem ser classificados em livres e forçados. Livre em contato 
com a pressão atmosférica, enquanto os escoamentos forçados caracterizam-se pelo completo 
preenchimento da tubulação.

Os medidores de vazão em condutos livres são comuns em sistemas de coleta e afasta-
mento de esgotos, descarga de efluentes industriais e em unidades das Estações de Tratamento de 
Esgotos (ETES), enquanto os de condutos forçados são utilizados em sistemas de abastecimento 
de água e instalações de recalque (água e esgoto).

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) é definido, de acordo com Barros (1995), 
como o conjunto constituído pelas obras, pelos equipamentos e pelos serviços destinados ao abas-
tecimento de água potável de uma comunidade para fins de uso doméstico, público, industrial e 
outros.

Meneses (2011) considera o sistema de abastecimento público de água como um conjunto 
de sistemas hidráulicos que têm como finalidade captar, tratar e distribuir água para os municípios, 
em quantidade e com qualidade compossível aos anseios da população.

Compete ao Poder Público a gestão dos Sistemas de Abastecimento de Água (SAAs) nas 
cidades brasileiras, e é da responsabilidade de seus dirigentes por meio de órgãos competentes a 
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promoção da sua concepção e operação com finalidade de fornecer à população água de qualida-
de e em medida suficiente de maneira que atenda às suas necessidades.

Para uma melhor compreensão do assunto em questão, é necessário conhecer as unida-
des constituintes de um SAA. Meneses (2011) enfatiza que o sistema de abastecimento de água 
de determinada área ou região, é compreendido por algumas unidades, são elas: manancial, cap-
tação, estação elevatória, adutora, estação de tratamento de água, reservatório, e por uma rede de 
distribuição.

Segundo Tucci (2005), manancial é toda fonte de água que pode ser destinada ao abaste-
cimento humano, animal e industrial. Os mananciais podem ser superficiais ou subterrâneos. São 
superficiais quando oriundas de cursos d´água como córregos, rios ou lagos, por exemplo, (BAB-
BITT et al., 1973). Por outro lado, são ditos mananciais subterrâneos os aquíferos que armazenam 
água no subsolo e permitem que esta seja bombeada sem que, no entanto, haja comprometimento 
de seu balanço de entrada e saída de água (TUCCI, 2005).

De acordo com Moura (2006), a captação é o conjunto de estruturas e métodos construídos 
ou criados juntamente a um manancial com o propósito de captar a água destinada ao sistema de 
abastecimento.

A captação tanto pode ser de águas superficiais quanto de águas subterrâneas, sendo o 
fator determinador para alternativa a ser utilizada em cada região o tipo de recursos hídricos dis-
poníveis na mesma. Barros (1995) salienta que reservatórios de elevação de nível são utilizados 
para favorecer a retirada da água quando se trata da captação superficial que deve proporcionar a 
submersão permanente de canalizações e válvulas de todas de pé de bombas, em cursos d’água 
não muito profundas.

Babbitt et al., (1973) afirma que os reservatórios nos sistemas de abastecimento de água 
podem compreender funções variadas, podendo ser usados para conter, ou acumular água, balan-
cear vazões, balancear pressões no sistema de distribuição, além de outros usos. De acordo com 
as aplicações mencionadas os reservatórios podem ser classificados em: reservatórios de acumu-
lação, reservatórios de compensação e reservatórios de distribuição. Estes últimos podendo ser 
classificados ainda em função da sua localização e aspecto construtivo (BRASIL, 2004).

A localização topográfica dos reservatórios influencia diretamente nas condições de pres-
são da rede. Segundo o Ministério da Saúde (2004), as pressões intensas na tubulação podem 
gerar vazamentos, rompimento das tubulações e conexões, resultando em perdas e desperdício 
de água, além de proporcionar riscos de contaminação da água. Por outro lado, pressões baixas 
implicam em interrupção do abastecimento em pontos de consumo distantes ou elevados.

O sistema de abastecimento de água é responsável por fornecer à população a água ne-
cessária ao desenvolvimento de suas atividades diárias, isto é, sem a correta distribuição deste 
recurso os usuários das cidades brasileiras não teriam como se desenvolver uma vez que a água 
é um bem natural indispensável para a sobrevivência do homem.

Para viabilizar o consumo de água potável à população a contento, em condições que 
preconiza a Portaria do Ministério da Saúde nº 518 de 25 de março de 2004, os sistemas de abas-
tecimento são a infraestrutura responsável por atender essa demanda.  Ante a relevante atribuição, 
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os sistemas de abastecimento não podem prescindir de acompanhamento técnico com o intuito de 
conhecer seu estado de funcionamento. 

Visto a relevância do tema, é imperiosa a verificação desses sistemas de abastecimento 
por meio de exames e apuração da rede; as perdas precisam ser identificadas por meio de controle.  
Esta perda pode acontecer não só por infraestrutura danificada, mas também pela forma do terreno 
que ela se estabelece. 

Sumamente difundido na engenharia, para análise e interpretação de processos, o uso de 
modelos computacionais matemáticos proporciona uma gama de fatores importantes se comparar-
mos a outros modelos.  Essa larga utilização decorre do avanço que a tecnologia, nomeadamente 
computadores e softwares, engendrou. 

Bassanezi (2002) por sua vez, define modelagem matemática como um processo dinâmico 
utilizado para obtenção e validação de modelos matemáticos.

Segundo Inoue (2005), direcionando a modelagem matemática mais para a foco da Enge-
nharia Hidráulica observa que simulações computacionais de escoamento são feitas em diferentes 
áreas do conhecimento e nota-se uma intensificação dessa prática nos últimos anos.

3 METODOLOGIA

Segundo Gil (2002) pode-se explicar pesquisa como o procedimento racional e sistemático 
que tem como fim proporcionar respostas aos problemas que são propostos. Através dessa defini-
ção podemos entender que pesquisas científicas são partes inerentes no processo de elaboração 
do conhecimento. Para que ocorra a metodologia, entretanto, é necessário observar alguns ele-
mentos importantes. Partindo dessa premissa, que o conhecimento científico deve ser embasado 
em um estudo metodológico, foi observado as etapas, descritas a seguir, que envolvem a Metodo-
logia Científica, e quais são intrínsecas para a pesquisa sobre Modelagem Matemática aplicada em 
Sistemas Hidráulicos de Abastecimento de água no Município de Belo Horizonte/MG. 

As pesquisas quanto ao objetivo geral se classificam em pesquisa exploratória, descritiva 
e explicativa. A pesquisa explicativa pode ser empregada no estudo da modelagem matemática 
aplicada em sistemas hidráulicos de abastecimento de água no Município de Belo Horizonte MG, 
devido à natureza deste estudo.  Nesse caso tem-se um fenômeno, que é o comportamento da 
água dentro de uma tubulação, e para o qual procura-se saber como ele atua dentro de certas con-
dições, como ele reage submetido a certas mudanças. Entender e explicar este cenário é o foco da 
pesquisa explicativa.

A pesquisa ocorreu na unidade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPA-
SA), localizada no bairro Vale do Jatobá, região do Barreiro, no Município de Belo Horizonte/MG. A 
COPASA é responsável pelo abastecimento de água e tratamento de esgoto no Estado de Minas 
Gerais. Compreende o universo da pesquisa o número de domicílios particulares permanentes da 
região do Barreiro, estimado em 3.261 residências. O espaço amostral será representado por um 
número em torno de 500 domicílios.

A coleta de dados constitui a etapa da metodologia onde se examina e compila os dados 
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referentes ao problema investigado.  Dentro do contexto de abastecimento de água pode-se obser-
var uma particularidade muito comum ligada ao serviço de provimento de água: a perda de carga 
em sistemas hidráulicos.  

O levantamento de dados foi feito in loco, na visita à unidade de abastecimento de água 
da COPASA. Este levantamento teve início com base na análise do relatório gerencial emitido 
pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais, onde é especificada a vazão de entrada para 
a região atendida.  Com base neste dado de entrada, no conhecimento da infraestrutura da rede 
de abastecimento, que compreende as conexões e tubulações e nas características do relevo da 
região propôs-se avaliar a perda de carga ocorrida e desenvolver um modelo matemático capaz de 
definir a perda de carga em sistemas hidráulicos de abastecimento de água.

Os instrumentos computacionais utilizados para a análise dos dados obtidos nesta pesqui-
sa foram o software matemático MATLAB (MATrixLABoratory), que é um software interativo voltado 
para a computação científica, que, permite a resolução de cálculos numéricos e o Microsoft Office 
Excel, editor de planilhas que permite a tabulação de dados e também a resolução de cálculos. No 
estudo da modelagem matemática aplicada a sistemas hidráulicos de abastecimento os dois sof-
twares possuem funcionalidades que se ajustam ao objetivo da pesquisa, por isso a sua utilização 
neste estudo.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Examinar os índices de perda de carga que influenciam a prestação de serviço de abaste-
cimento de água é uma das aplicações em que se pode fazer uso do software MATLAB.

Principiando essa etapa do estudo com a descrição da infraestrutura a ser modelada, po-
de-se mencionar as tubulações da rede de abastecimento e as conexões e acessórios inerentes às 
tubulações, que neste estudo, se resumem a joelhos e tês.  Em relação ao modelo de escoamento 
que será adotado neste trabalho, e que retrata a classe de adutoras da COPASA, será apresentado 
o sistema de conduto forçados, em regime permanente de escoamento.

Quando um líquido flui, ele submete uma parcela de sua energia em calor.  Esta dissipação 
de energia, quando ocorre ao longo da tubulação é definida como perda de carga contínua ou dis-
tribuída; quando ela acontece em conexões é denominada perda de carga localizada.

A perda de carga contínua tem sua origem no atrito entre o fluido, no caso a água, e a 
parede interna da tubulação, acarretando em velocidades diferentes. Essas velocidades desiguais 
perfazem uma redução gradativa na força de pressão de toda a extensão longitudinal do ramal de 
abastecimento de água, o que ocasiona a fuga de energia.  

Para a modelagem da rede de água, serão abordados os cálculos em hidráulica desenvol-
vidos por Allen Hazen e Gardner Stewart Williams, largamente adotados na engenharia hidráulica.  
A fórmula empírica, conhecida como Fórmula de Hazen-Williams, leva em questão as condições de 
escoamento que tratam de vazão, velocidade, diâmetro e perda de carga, e pode ser definida pela 
Equação 1 a seguir:
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onde j é a perda de carga unitária em m/m, Q é a vazão escoada, D é o diâmetro do conduto em 
m, que, em se tratando da fórmula de Hazen-Williams, se adota condutos de seção circular com 
diâmetro superior a 50 mm e C é o coefi ciente de perda de carga. Este coefi ciente possui valores 
tabelados devido à natureza dos vários tipos de materiais empregados.

 Após a aplicação destes dados solucionados na equação de Hazen-Williams, defi ne-se 
matematicamente a perda de carga contínua (∆h’) pela Equação 2:  

  

onde L representa a extensão da tubulação.

Concomitante à perda de carga distribuída, ocorre também a perda de carga localizada (, 
associada às singularidades como joelho, curvas, válvulas, entre outros.  Para defi nição do seu 
cálculo é comumente adotado o Método dos Comprimentos Virtuais.  Esse método se restringe à 
substituição das singularidades que ocasionam a perda localizada por uma tubulação de diâmetro, 
rugosidade e extensão do mesmo modo que a perda de carga original destas singularidades.  O 
somatório dos comprimentos equivalentes das singularidades, em um trecho especifi cado, em con-
junto com o comprimento exato deste trecho de tubulação, é defi nido como comprimento virtual.  A 
multiplicação do comprimento virtual pela perda de carga unitária j defi ne a perda de carga total na 
tubulação                                                                                                     

A Figura 1 a seguir representa a planta da região a ser modelada.  De posse da somatória 
dos comprimentos das tubulações de diâmetros D semelhantes e das perdas de carga distribuída 
e localizada, será defi nido o modelo matemático de perda carga, o qual será demonstrado a seguir.
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Figura 1 – Planta da região a ser modelada. 

Fonte: Adaptado de COPASA (2019).

Nesta etapa tivemos como proposta discorrer acerca dos procedimentos envolvidos para 
execução da modelagem da rede de abastecimento de água.  Com vistas a emular a perda de car-
ga real e física que envolve o abastecimento, baseamos o estudo na planta de abastecimento de 
água da região a ser modelada. 

Para que esta análise se fi zesse compreensível, foi defi nido um ponto a ser estudado, lo-
calizado na região mais crítica, justamente por apresentar a maior distância e declividade, o que 
contribui para a difi culdade em se conduzir água do reservatório até o ponto pretendido. 

Além da defi nição do ponto de estudo, foi projetado a segmentação da rede em trechos, 
de modo a facilitar sua modelagem. De posse da extensão total da rede, 3792 m, e da vazão de 
entrada fornecida pelo reservatório, 3,4 l/s, foi determinada a vazão per capita: 9,03 l/s por metro. 
Também foi defi nida a área que engloba o estudo da perda de carga em redes e delimitado um tra-
çado em continuidade, que liga o Reservatório até o Ponto de Estudo, conforme desenho a seguir:
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Figura 2 – Área que engloba o estudo da perda de carga em redes. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Em sequência, foi calculada a vazão de cada trecho, obtida pelo produto da extensão do 
trecho pela vazão per capita. Foi feita a somatória da vazão de cada trecho e, seguindo o traçado 
que une o Reservatório ao Ponto de Estudo, foi subtraída da vazão que percorre o traçado entre os 
dois pontos, a vazão obtida em cada trecho, no ponto onde existe conexão. Conforme o desenho 
esquemático:

Figura 3 – Desenho Esquemático. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
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A iteração desse procedimento nos locais onde ocorrem a transição de trecho permitiu de-
limitar a vazão de cada trecho. 

O próximo passo foi o cálculo da Perda de Carga.  Para isso foi empregado a equação de 
Hazen-Williams. O diâmetro D e o coeficiente C material foram definidos contemplando os dados 
da visita técnica ao local e a planta com a rede de abastecimento de água. Foram observados na 
rede de abastecimento estudada tubulações com diâmetros de 50mm,100mm e 150mm. O material 
da tubulação da rede de abastecimento é feito de ferro fundido, e o coeficiente normalmente encon-
trado na prática para este material é de 130.  Por último, foi indicado as cotas do reservatório e do 
ponto de estudo, para ajuste final da modelagem da região.  

A figura 5 apresenta a interface elaborada para retratar a perda de carga em uma rede de 
abastecimento de água. O seu desenvolvimento foi gerado a partir da linguagem de programação 
do MATLAB, com a criação do código fonte e a sua sintaxe. O MATLAB possui como recurso a 
criação de interfaces, meios de conexão, que permitem uma interação mais acessível ao usuário 
do programa.  A construção de uma interface gráfica teve como objetivo justamente facilitar o aces-
so ao resultado da modelagem pelo usuário, através da manipulação e substituição de valores, 
permitindo mais autonomia a quem utiliza o software.  Foram inseridas e organizadas em tabelas 
do Microsoft Office Excel todas as informações referentes a rede de tubulação estudada.  Esses 
dados são acessíveis ao MATLAB, o que permitiu pesquisar e inserir manualmente os elementos 
na sua interface. No painel Cálculo, da Interface Gráfica, pode-se inserir o valor de cada variável, 
tanto para a perda de carga contínua quanto para a perda de carga localizada. Definido os valo-
res, ao apertar o botão Perda de Carga obtém-se o resultado para uma situação específica. Esta 
função ilustra de maneira clara o que ocorre no outro campo de interação da interface. No painel 
Modelagem do Ponto de Estudo, estão vinculados os dados do levantamento da rede abasteci-
mento estudada, já definidas perda de carga distribuída e localizada. A inserção manual da cota 
do reservatório, que neste estudo foi de 1.035,00 m e da cota do ponto de estudo, de 1.001,677 
m, permitiu que a declividade fosse definida. Esta declividade, juntamente com o valor da perda de 
carga, acessada pela opção Perda de Carga no Ponto de Estudo e estimada na ordem de 4,46x10-7 
define a perda de carga para a região de estudo. Para a modelagem deste estudo foi encontrado o 
valor de perda de carga de 33,323.
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Figura 5 – Interface para cálculo da Perda de Carga. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo abordou, por de meio de modelagem matemática, a perda de carga que 
ocorre em redes de abastecimento de água. Fazendo uso de formulação numérica e levantamento 
de campo, descreveu-se um sistema de análise que permite delinear a supressão de recursos hí-
dricos por conta dos aspectos físicos da infraestrutura, aspectos humanos do consumo de água e 
os aspectos geográficos da região modelada.

Este modelo implantado veio, a contento, definir a perda de carga de uma localidade de 
estudo.  Isso se deve a princípio a uma rede bem projetada, verificada minimamente nos seus cál-
culos básicos e na inclusão de dados reais.  Deve-se ressaltar também que os métodos adotados 
para implantação do modelo seguem os mesmos critérios para estudo e análise de redes de tubu-
lação de água.

É pertinente a continuidade do assunto, em meios acadêmicos, organizacionais e sociais, 
pois que, testifica a importância que se é dada a um recurso inestimável e a responsabilidade no 
planejamento de abastecimento de água. Além disso, a simulação matemática é válida também 
como ferramenta estratégica e econômica, para, entre outras medidas, cercear os abusos no 
consumo de água, vistos nomeadamente em ligações clandestinas, e otimizar o uso de bombas 
hidráulicas, que demando alto consumo de energia elétrica. 

Muito embora este estudo veio apresentar um modelo para a análise de perda de carga, 
é imprescindível a criação de parâmetros reguladores que estabeleçam indicadores de consumo 
coerentes.  Dessa forma e alinhado a um modelo matemático elaborado, a garantia da prestação 
do serviço de abastecimento de água acontecerá de modo eficiente e igualitário.
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 ANÁLISE TÉCNICA DE INTERFERÊNCIAS PARA 
ESCOLHA E DEFINIÇÃO DE UMA LINHA DE 
TRANSMISSÃO
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RESUMO

A geração, distribuição e o consumo de energia têm tomado lugar nos debates 
que versam sobre as crises energéticas e as questões múltiplas relacionadas 
aos fatores ambientais, econômicos e tecnológicos. Sendo assim, o poder 
público tem sido compelido a desenvolver e fomentar alternativas mais 
baratas, acessíveis e ecológicas para diferentes serviços, entre eles, a 
transmissão de energia. Com o desenvolvimento tecnológico, surgem as linhas 
de transmissão de energia elétrica, que em seu desenvolvimento requer um 
estudo detalhado das interferências presentes em seu traçado, que podem 
onerar ou inviabilizar o empreendimento. Assim, o objetivo deste trabalho 
é apresentar, por meio de análises de viabilidade, um traçado adequado 
de um trecho da Linha de Transmissão de 525 kV Itajaí 2 a Biguaçu, a fi m 
de amenizar ao máximo as interferências encontradas, buscando a melhor 
execução do projeto. Para isso, o trabalho utilizou documentos fornecidos 
pela empresa Topografi a Paranaense e órgãos públicos, caracterizando-se 
como uma pesquisa aplicada, documental de natureza qualitativa, com fi ns 
descritivos. Contudo, este utilizou-se do software Google Earth Pro, para 
construir o banco de dados, contend o informações geoespaciais acerca 
dos limites de áreas nativas, reservas fl orestais, terras indígenas e outras, 
com o objetivo de identifi car qual o melhor local para se passar com o 
traçado no trecho fi nal do projeto compreendidos nos últimos 24,7 km até 
a subestação de Biguaçu. Sendo assim, os pesquisadores estudaram 3 
alternativas de traçado, nas quais estas foram confrontadas, e comparadas 
seus impactos socioambientais e econômicos a fi m de defi nir qual a melhor 
opção.

Palavras-Chave: Agrimensura. Análise de viabilidade. Linhas de transmissão. 
Energia elétrica. Interferências.
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1 INTRODUÇÃO

São muitas as questões que interferem no desenvolvimento de projetos que buscam refor-
çar e aumentar a geração e distribuição de energia no Brasil e no mundo. Sendo assim o engenhei-
ro assume um papel fundamental no desenvolvimento deste, pois o mesmo é incumbido de fazer 
projetos cada vez mais eficientes, sustentáveis e tecnológicos.

O processo para implementação de linhas de transmissão elétrica não é diferente, tendo 
em vista que os desafios para as empresas de topografia são bem onerosos. Pois são elas as 
responsáveis por estudar, conferir e implantar os traçados, levando em consideração aspectos 
ambientais, sociais, minerais, culturais, físicos, etc.; com o objetivo de tornar o traçado exequível, 
no aspecto físico financeiro. 

A presente pesquisa propõe uma análise documental, servindo-se de documentos disponi-
bilizados por órgãos públicos e privados, da linha de transmissão 525 kV que ligará a subestação 
de Itajaí 2 a subestação de Biguaçu, localizadas no estado de Santa Catarina. Os pesquisadores 
se propuseram a estudar somente um trecho (V12 a subestação de Biguaçu), com o objetivo de 
identificar e analisar as interferências encontradas ao longo do traçado, criar alternativas para ame-

nizá-las e arguir o mais adequado.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Setor Elétrico no Brasil

No início do século XX, houve um grande crescimento da demanda da eletricidade no 
Brasil. Com a economia voltada para a industrialização, as usinas hidroelétricas adjuntas ao setor 
elétrico cresceram consideravelmente. Logo após veio um período de instabilidade, que ocasionou 
grandes apagões, sendo precedido por processos de concentração, opiniões políticas, regulamen-
tações e privatizações de estatais, voltando o governo a investir pesado no setor (MELO, 2017).

O consumo de energia elétrica no Brasil aponta uma elevação média de aproximadamente 
6,72%, nos últimos 35 anos. Antes da crise energética no Brasil, essa demanda era de 4,91% por 
ano. Sendo assim, no que se refere a esse consumo, demarca-se que ele vem superando até mes-
mo o crescimento do PIB, e deve se manter assim no panorama futuro (ASCURRA, 2013).

O Ministério de Minas e Energia (2019), por meio do Boletim Mensal de Monitoramento do 
Sistema Elétrico Brasileiro, em fevereiro de 2019, demonstra a extensão em quilômetros de todas 
as linhas de transmissão implantadas no Brasil.

[...]. O Brasil tem em fevereiro de 2019, o Sistema Elétrico Brasileiro atingiu 146.644 
km de linhas de transmissão, das quais a participação do sistema de 230 kV repre-
senta a maior parte, em termos de extensão, com cerca de 39,9% do total. Apesar 
disso, na previsão de expansão para os próximos três anos, a classe de 500 kV deve 
crescer mais que a classe de 230 kV, considerando, principalmente, o reforço nas 
interligações entre as regiões, que permite uma maior otimização na utilização dos 
recursos energéticos [...] (MME, 2019, p. 19).

Sendo assim, o projeto da linha de transmissão, foco do estudo deste trabalho, está con-
templando esta demanda energética no estado de Santa Catarina, em especial a região de Itajaí, 
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na costa deste estado.

2.2 Linha de Transmissão Elétrica

Tem-se registros de que a primeira linha de transmissão foi construída no Brasil por volta 
de 1883, na cidade de Diamantina, Minas Gerais, sendo apenas um marco para que se irradiasse 
em todo o país, com vários quilômetros de comprimento para atender as necessidades de toda a 
população brasileira (ASCURRA, 2013).

Segundo Melo (2017), de forma geral, as linhas de transmissão são desenhadas para ope-
rar tensões superiores a 100 kV, que podem atingir níveis superiores a 1000 kV, como os modelos 
asiáticos de UHV DC (Ultra High Voltage Direct Current). Pode-se classifi car as linhas de trans-
missão de acordo com diversas características, as mais comuns são: quanto ao tipo de corrente 
e quanto à extensão. De modo geral, as linhas de transmissão estão relacionadas à transmissão 
de energia para uma grande população, com faixa de passagem abrangendo áreas de milhões de 
hectares. O esquema energético com linha de transmissão de energia, está ilustrada na fi gura 01.

Figura 01 - Esquema energético com linha de transmissão

Fonte: Melo (2017)

O processo de transporte de energia pela linha de transmissão elétrica tem início na gera-
ção de energia elétrica, produzida em sua maioria em hidrelétricas, transmitidas por meio de cabos 
de alta resistência. A energia, em alta voltagem, viaja pelos fi os da rede elétrica, passando por tor-
res e subestações de energia, de modo que, adequa a voltagem para o consumidor fi nal, ou seja, 
a população a ser atendida. As subestações encaminham a energia para as cidades, por fi ação 
elétrica que passa pelos postes que são vistos nas ruas (MONTEIRO, 2003).

2.3 Principais Interferências em traçados da Linha de Transmissão

Todo empreendimento, por menor q ue seja, irá alterar o ambiente onde será locado, sen-
do necessário um estudo de impactos. Mas, quando se trata de empreendimentos quilométricos, 
como: estradas, ferrovias, gasodutos, linhas de transmissão, etc, é necessário um estudo muito 
mais apurado e diversifi cado (ALVES, 2017).

Os impactos são tratados no ponto de vista do projeto como interferências, das quais são 
pormenorizadas em topográfi cas, sociais e físicas.

2.3.1 Topográfi cas

Não há como defi nir essas interferências, sem antes falar sobre topografi a. Contudo, esta 
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apresenta-se de acordo com Tuler e Saraiva (2014), como um nome de origem grega, na qual topo 
significa lugar ou ambiente, e grafia uma representação gráfica ou desenho, dito isto entende-se 
como a descrição de um lugar.

As interferências topográficas se configuram basicamente como obstáculos naturais pre-
sentes no ambiente base do projeto. O quadro a seguir cita as consideradas neste subgrupo.

Quadro 01 - Interferências topográficas

INTERFERÊNCIAS
1. Relevo

2. Solo

3. Geologia

4. Rios

5. Recursos Minerais

6. Clima

7. Afloramentos Rochosos

8. Bacias

9. Barragens

10. Geomorfologia

11. Camadas de Continuidade

12. Camadas de Espessura

13. Camadas de Extensão

14. Características Dinâmica, Erosão, 
Inundação

15. Coluna Estratigráfica

16. Jazidas de Materiais a Serem Extraí-
dos

17. Jazidas Minerais

18. Lagos

19. Mananciais

20. Nódulos

21. Pedreiras

22. Regime de Chuvas

23. Reservatórios de Água

24. Rochas

25. Ruídos

26. Rolha do Embasamento e Profundi-
dade

27. Tipos Citológicos

28. Umidade do Ar
Fonte: Araújo (2016)

Esse tipo de interferência diz respeito também a questões ambientais, tais como: vegeta-
ção, reservas, unidades de conservação, parques entre outros. Estas interferências também se 
relacionam, de forma direta, com a viabilidade da instalação das linhas de transmissão, já que os 
aspectos ambientais, muitas vezes são intoleráveis. Nesses casos, recomenda-se ao engenheiro a 
elaboração de projetos que evitem a proximidade de unidades de conservação e também regiões 
de alta concentração de vegetação (MONTEIRO, 2003).

2.3.2 Comunidades tradicionais

Esse tipo de interferência está relacionado às variáveis que dizem respeito ao uso e ocupa-
ção do solo e aspectos sociais, entre elas, a existência de núcleos urbanos, propriedades atingidas, 
relocação de populações, existência de comunidades tradicionais, como as comunidades quilom-
bolas. A seguir o quadro resumindo estas.
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Quadro 02 - Interferências Sociais (comunidades tradicionais)

INTERFERÊNCIAS
1.Propriedades Atingidas

2. Municípios Atingidos

3. Aldeias Indígenas

4. Proximidade com Núcleos Urba-
nos

5. Avaliação de Imóveis

6. Empreendimentos Imobiliários

7. Seccionamento de Núcleos

8. Relocação de População

9. Saúde

10. Empreendimentos Turísticos

11. Servidão Administrativa

12. Empreendimentos Planejados

13. Empreendimentos Industriais

14. Impacto no Tráfego de Veículos

15. Indústrias

16. Arrecadação Municipal

17. Geração de Empregos

18. Aspectos Populacionais

19. Ocupação Rural

20. Educação

21. Infraestrutura

22. Jazidas em Exploração

23. Monumentos

24. Patrimônio Arqueológico, Cultu-
rais e Naturais

25. Lavras

26. Demanda de Serviços

27. Loteamentos Atingidos

28. Serviços de Atendimento

29. Populações Indígenas e Qui-
lombos

30. Depósito de Explosivos

Fonte: Araújo (2016)

No caso de interferências como as comunidades tradicionais (quilombolas), recomenda-se 
ao engenheiro elaborar traçados que evitem a proximidade com núcleos urbanos, de aeródromos, 
seccionamento de núcleos, além de evitar atingir patrimônio arqueológico e proximidade com nú-
cleos indígenas (ARAÚJO, 2003).

2.3.3 Barreiras Artificiais

As interferências conhecidas como artificiais, isto é, espaços construídos pela ação do ho-
mem, também podem interferir no traçado das linhas de transmissão. Essas são de ordem técnica 
e devem ser tratadas com mais atenção, visto que será realizado um empreendimento que pode 
comprometer o já existente (ARAÚJO, 2016). As interferências contíguas a este grupo, estão des-
critas no quadro a seguir.
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Quadro 03 - Interferências físicas

INTERFERÊNCIAS
1. Comprimento

2. Vértices

3. Relevo

4. Fundação

5. Travessias

6. Aglomerados Urbanos

7. Aeródromos

8. Paralelismo com Linhas de Transmis-
são

9. Vegetação

10. Estradas de Acesso

11. Ângulos dos Vértices

12. Barragens

13. Brejos

14. Crista de Serra

15. Encostas Íngremes

16. Extensões Abertas em Pântanos

17. Municípios

18. Pontos de Passagem Obrigatórios

19. Relevo

20. Solo

21. Terrenos Alagadiços

22. Terrenos Instáveis

23. Terrenos Muito Acidentados

24. Terrenos Rochosos

25. Topo de Morro

26. Travessia com Ferrovias

27. Travessia com Rodovias

28. Travessias com Vias Navegáveis

Fonte: Araújo (2016)

Nos casos de interferências desta natureza, recomenda-se ao engenheiro envolvido no 
projeto do traçado das linhas de transmissão obter a menor distância entre os pontos de interliga-
ções e com o menor número de vértices. O paralelismo com outras linhas é recomendável pelo 
compartilhamento da faixa de servidão e concentração da faixa de servidão em corredores (MON-
TEIRO, 2003).

2.4 Critérios para reduzir os impactos causados por Linhas de Transmissão

No que se refere ao meio ambiente, a primeira medida a ser adotada, em relação à redu-
ção (ou mitigação) dos impactos causados pelo traçado das linhas de transmissão, é a realização 
de um estudo de impacto ambiental, com a obtenção da licença referente. Este instrumento de 
prevenção e controle de danos ambientais possibilita que o desenvolvimento econômico caminhe 
junto com a proteção ao meio ambiente, para que se tenha um crescimento com sustentabilidade, 
ou seja, uma eficiência econômica em harmonia com a equidade social e a qualidade ambiental 
(PALHEIRO, 2014).

Quanto ao fator social, idealiza-se fazer um estudo completo acerca da necessidade e o 
corredor mais adequado à passagem da linha, para que se monte argumentos equivalentes a obri-
gação de passagem e seus impactos a população local (PEREIRA, 2014).

Segundo o mesmo autor, a situação mais complexa se dá quando são as comunidades tra-
dicionais (quilombolas, indígenas etc.) que são atingidas, pois estas asseguradas pela constituição 
por leis mais severas, obrigando ao engenheiro projetar traçados que evitem essas comunidades.
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As linhas de transmissão, por se tratarem de empreendimentos comerciais, infl uenciam 
também a economia, na qual a empresa pode se empenhar em gerar emprego e renda, reduzindo 
o impacto dos empreendimentos que possam, porventura, serem fechados em razão do traçado. A 
contratação de mão de obra se dá tanto na construção, quanto manutenção da faixa de domínio do 
empreendimento. (PEREIRA, 2014) 

3 METODOLOGIA

O presente estudo se trata de uma pesquisa aplicada, pois trabalhou com dados reais, de 
natureza qualitativa, se apresentando quantos aos fi ns como descritivo, visto que analisa descri-
tivamente características, fenômenos e experiências observadas, no que se refere às possíveis 
interferências em traçados de linhas de transmissão.

Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa documental, que envolveu análises de docu-
mentos que ainda não receberam um tratamento analítico, e também naqueles que ainda estão em 
fase de elaboração. Tais documentos foram retirados de diversas fontes, como órgãos públicos e 
instituições privadas.

3.5 Área de estudo

A área objeto de estudo deste trabalho está localizada no estado de Santa Catarina, sobre 
os municípios de São João Batista, Canelinha, Joáia, Tijucas e Tijuquinha, abrangendo tanto as 
áreas urbanas, como as rurais.

Foi estudado a LT 525 kV Itajaí 2 – Biguaçu, C1, que apresenta uma extensão total apro-
ximada de 60,0 km, ligando as subestações de Biguaçu a Itajaí 2. Os pesquisadores buscaram 
estudar somente o trecho terminal do projeto, somando aproximadamente 24,7 km.

Figura 02 – Localização da área de estudo

Fonte: Google Earth (2019)

Pela fi gura 02, observa-se uma poligonal verde clara envolvendo uma polilinha verde escu-
ro. A poligonal, trata-se do buffer do projeto estudado e a polilinha a diretriz preliminar (R3) disponi-
bilizada pela ANEEL. Próximo ao rodapé da imagem, pode-se observar a cidade de Biguaçu, área 
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fi nal do estudo e a cidade de São João Batista, logo acima, próxima ao ponto de início dos estudos. 

3.6 Formas de coleta e análise de dados

O vigente trabalho lançou mão de um recurso que, atualmente, é muito utilizado para se 
fazer estudos preliminares de traçados, que é o software Google Earth. O  mesmo apresenta diver-
sas ferramentas que permitiram aos pesquisadores traçarem polilinhas, fazer medições, analisar 
declividades, destacar e desviar de benfeitorias (casas, galpões, campos, quadras, piscinas etc.), 
sendo de fácil identifi cação nas fotos apresentadas no mesmo, como várias outras interferências.

Munido destas informações e do fato de que o mesmo permite importar extensões de arqui-
vos do tipo “.kml” e “.kmz”, os pesquisadores procuraram junto aos órgãos públicos, interferências 
de forma pontual, tais como: áreas de movimentação, áreas de proteção ambiental, sítios arqueo-
lógicos, cavidades naturais, hidrografi a, terras indígenas, dentre outras.

Figura 03 - Banco de dados

Fonte: Google Earth (2019)

Como pode ser observado trata-se de banco de dados bem complexo, composto por di-
versas informações, sendo estas organizadas em pastas que podem ser desabilitadas ou não, à 
medida que se analisa o traçado. 

O software apresenta ferramentas de desenho que foram essenciais no estudo do traça-
do, pois estas foram utilizadas para fazer os ajustes nas polilinhas existentes e novas criadas pelo 
usuário, que por sua vez confeccionaram as alternativas de traçado.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

O estudo foi iniciado a partir do vértice V12, sendo primeiramente feita uma análise ao lon-
go de todo o traçado preliminar (R3). A seguir, a análise das interferências identifi cadas e os efeitos 
que as mesmas poderiam causar ao traçado a ponto de inviabilizá-lo.

·	  Vértice 14 sobre uma área sujeita inundação, conforme imagem que segue.
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Figura 04 – V14 próximo a uma área sujeita inundação

Fonte: Google Earth (2019)

Vide que o vértice está próximo ao entroncamento de dois cursos d’água, situado em um 
ponto de topografia plana e altitude média local baixa, o que torna o local propício a inundações. 
Áreas sujeitas às inundações não são recomendadas para vértices, pois nestes estão situadas 
as maiores cargas mecânicas da linha, sendo até chamadas as estruturas que os compõem de 
ancoragem. Sendo assim, nesta atual situação, o mesmo teria que dispor de ter uma fundação es-
pecial, na qual seria colocado uma base elevada de concreto para que a estrutura ali instalada não 
tivesse quaisquer partes submersas, dado que o contato com a água de forma ostensiva, acelera o 
processo de corrosão dispositivo, reduzindo sua vida útil e ocasionando até mesmo o rompimento 
estrutura. 

·	  Benfeitoria na faixa da estrutura

Figura 05 - Benfeitoria na faixa

Fonte: Google Earth (2019)
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O círculo vermelho tem um raio de 30 metros e teve sua origem no ponto da benfeitoria 
mais próximo à diretriz estudada. Contudo, observa-se claramente que a mesma interfere com a 
faixa de domínio da LT, que tem dimensões equivalentes ao raio do círculo descrito. Situação re-
corrente em vários trechos desta diretriz, sendo necessários ajustes, tendo que, um impacto dessa 
magnitude, obrigaria o cliente (dono do empreendimento) pagar pela benfeitoria e pelo terreno no 
qual ela está situada. Também ficaria obrigado a acompanhar os impactos que esta desapropriação 
causaria ao dono do imóvel.

Ao longo deste traçado também foram encontrados outros problemas, que são inerentes de 
pré-projetos, como é o caso do R3, nos quais poderiam ser resolvidos com pequenos ajustes. Mas, 
ao longo dos estudos, identificou-se no corredor principal do projeto três reservas indígenas e mais 
duas externas ao buffer, como pode ser visto na imagem que se segue.

Figura 06 - Reservas Indígenas

Fonte: Google Earth (2019)

O polígono verde, ao centro da imagem, é o buffer do projeto, a linha amarela é o traçado 
recomendado pelo relatório R3. As áreas destacadas em vermelho são as terras indígenas, en-
quanto as poligonais que as recobrem são suas respectivas reservas. Todas as 5 áreas são ocupa-
das pelo povo tupi-guarani, sendo estes da etnia Mbyá.

Em nenhuma dessas áreas foi permitida pela FUNAI a passagem do traçado, sendo neces-
sário o estudo de mais 2 diretrizes.

O primeiro traçado foi uma tentativa de passagem pela costa, entre as duas áreas indígenas.
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Figura 07 - Alternativa 02 do traçado

Fonte: Google Earth (2019)

Este novo traçado estudado evita todas as interferências citadas anteriormente, e ainda 
mais, como: benfeitorias, área sujeita à inundação, excessivas travessias com gasodutos, área 
com topografia acidentada etc. Mas, em relação às matas, o mesmo ficou mais agressivo, pois na 
construção do empreendimento, há a necessidade de se fazer supressão vegetal da faixa da linha 
e também dos acessos que deverão ser construídos para levar os materiais necessários à constru-
ção das torres. Entretanto, o que realmente inviabilizou este traçado foi um aeroporto.

Figura 08 - Opção 02 interferindo com um aeródromo

Fonte: Google Earth (2019)

Observa-se que tanto o V22 como o V26 passam na área de decolagem do aeroporto. 
Como o traçado está em uma altitude maior que a do aeroporto, as opções de passagem nesse 
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trecho são nulas, visto que as torres irão interferir com a decolagem e pouso dos aviões.

Visto que a remoção do aeroporto não será possível, diante do valor desta solicitação, foi 
proposta uma nova opção (figura 09).

Figura 09 - Traçado opção 03 em branco

Fonte: Google Earth (2019)

A terceira e última alternativa é a branca, presente na figura 09. Esta, em relação ao tra-
çado inicial (R3), apresentou uma diferença menor, quando comparada à segunda alternativa (em 
azul), algo em torno de 3,4 km, que torna a alternativa mais atrativa e assertiva. Mas, a mesma 
continua com a mesma agressividade a vegetação nativa local, inclusive passando pela reserva 
particular do patrimônio natural do Caraguatá II, contida pela poligonal verde escuro.

Na presente situação, não há como estudar uma outra alternativa que seja viável e 
exequível. Um traçado para ser otimizado deve ter a menor extensão possível, ser constituído por 
poucos vértices e, acima de tudo, apresentar interferências possíveis de serem transpostas.

Neste traçado também foram estudadas e evitadas todas as interferências apontadas nos 
anteriores. Sendo, inclusive, identificada uma área de concessão de lavra, na qual o traçado irá 
passar sobre, pressupondo que será em trechos não mineráveis, cabendo negociação com titular 
da concessão. Será feita também a indenização de duas benfeitorias, que estão sobre um trecho 
que não oferece aos pesquisadores outra opção, salientando que são de baixo custo e nenhuma 
delas configura moradia.

A seguir é feito uma abordagem quantitativa comparando os traçados aqui apresentados.
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Quadro 4 - Análise das interferências no trecho estudado

ANÁLISE DAS INTERFERÊNCIAS NO TRECHO ESTUDADO

NÚMERO INTERFERÊNCIA UND
OPÇÃO

1 ou R3 2 3

1  Comprimento km 24,7 30,1 28,1

2  Vértices Qnt 23 18 21

3  Relevo (Inclinação Média) % 3,6 5,7 10,2

4  Fundação - N/IF N/IF N/IF

5  Travessias Qnt 9 10 6

6  Aglomerados Urbanos Qnt 0 1 2

7  Aeródromos Qnt 0 1 0

8  Paralelismo com Linhas de Transmissão km 7,14 0 1,5

9  Vegetação (densa) km 4,15 16,2 25,4

10  Estradas de Acesso % 4,05% 16,61% 28,47%

11  Ângulos dos Vértices - < 60º < 60º < 60º

12  Barragens Qnt 0 0 0

13  Brejos - N/IF N/IF N/IF

14  Crista de Serra Descr. Apresenta Apresenta Apresenta

15  Encostas Íngremes Descr. Apresenta Apresenta Apresenta

16  Extensões Abertas em Pântanos km 1,1 1,9 0

17  Municípios Qnt 2 5 3

18  Pontos de Passagem Obrigatórios - N/IF N/IF N/IF

19  Solo - N/IF N/IF N/IF

20  Terrenos Alagadiços km 1,1 1,9 0

21  Terrenos Instáveis km 1,1 1,9 0

22  Terrenos Muito Acidentados km 0,4 3 11,3

23  Terrenos Rochosos - N/IF N/IF N/IF

24  Topo de Morro Descr. Apresenta Apresenta Apresenta

25  Travessia com Ferrovias Qnt 0 0 0

26  Travessia com Rodovias Qnt 1 4 1

27  Travessias com Vias Navegáveis Qnt 1 1 1

Fonte: Elaborado pelos autores

Observa-se que em vários aspectos a opção 03 apresenta um desempenho pior que as de-
mais, principalmente no que diz respeito, à agressão ao meio ambiente, à quantidade de áreas de 
difícil acesso que terão de ser transpostas e ao impacto a zoneamentos urbanos. Mas este traçado, 
diferente dos demais, dá a possibilidade ao engenheiro de fazer pequenos ajustes, visando melho-
rá-lo. Fato este que nas demais opções dificultaria o estudo, devido a existência de interferências 
morosas e/ou intransponíveis.

5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que o traçado que apresentou interferências que menos impactarão durante 
sua execução é a opção 3. Considerando que os demais traçados apresentaram problemas que 
oneram muito o processo de execução, uma vez que a opção 1 ou R3 interfere em uma reserva 
indígena e a opção 2, com uma área de decolagem de um aeroporto.

Entende-se também que nesta situação a quantidade de impactos está aquém ao tipo e à 
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qualidade do mesmo, visto que, indenizar dezenas de benfeitorias é mais barato do que deslocar 
um aeroporto de local. Além disso, a FUNAI, em hipótese alguma permitiria a passagem do cami-
nhamento por terras indígenas, sem antes abrir uma longa e custosa ação judicial, que inviabilizaria 
o empreendimento.

O presente trabalho teve por finalidade projetar uma diretriz exequível, embasado em evitar 
interferências. Contudo, o mesmo pode sofrer alterações para ajuste fino, haja vista que a base de 
dados usada neste estudo não é precisa a ponto de considerar todas as variáveis possíveis. Fu-
turamente será necessário realizar um levantamento aerofotogramétrico com perfilamento a laser, 
filiado a levantamentos de campo, com objetivo de atender estas melhorias no traçado.
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RESUMO

Ao longo dos anos, a população brasileira teve um aumento signifi cativo 
e, com isso, o crescimento das cidades se tornou inevitável. Para que a 
expansão urbana seja ordenada, estabeleceram-se políticas urbanas para 
o controle e fi scalização da ocupação dessa população no solo, por meio 
da elaboração de diretrizes que compõem a Lei Federal 6.766/79 e a Lei 
Municipal chamada de Plano Diretor. Mesmo com leis a serem seguidas ainda 
sim existem muitos loteamentos que não seguem os parâmetros propostos 
pelas diretrizes federais e municipais. A presente pesquisa busca analisar 
um loteamento específi co, localizado na Rua Desembargador Dario Lins, no 
Bairro Nova Suíça, em Belo Horizonte (MG). Para tanto, serão analisados 
todos os princípios urbanísticos de loteamentos previstos na lei, reunidas 
informações a respeito do parcelamento do solo originário, além de ressaltar 
o trabalho do engenheiro agrimensor na regularização de loteamentos. Para 
tal, usaremos como ferramentas de análise o Plano Diretor do Município de 
Belo Horizonte, plantas topográfi cas e dados e informações coletados no 
local de pesquisa.  

Palavras-chaves: Agrimensura. Parcelamento do Solo. Plano Diretor de Belo 
Horizonte. Ocupação do Solo Urbano. Atuação do Engenheiro Agrimensor.

           

                                                                

15  Estudante do curso de Engenharia de Agrimensura – FEAMIG.
16  Professora do curso de Engenharia de Agrimensura – FEAMIG – 
Orientadora.
17  Professora do curso de Engenharia de Agrimensura – FEAMIG – 
Co-orientadora.



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 201984

1 INTRODUÇÃO

De modo geral, os loteamentos surgem instantaneamente, sem obedecer aos fundamentos 
básicos urbanísticos, conforme a Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Princípios 
como determinar as áreas mínimas e máximas dos lotes, declividades admissíveis, coeficientes de 
aproveitamento e taxas de ocupação, devem nortear os projetos de urbanização, para que se tenha 
cidades estruturadas, melhorando assim a qualidade de vida da população. 

Existem dois modelos de cidades, a que surge de maneira espontânea, apenas pela 
necessidade de novas moradias ou espaços para outras atividades e aquelas que são planejadas 
para algum fim, seja para ser capital de algum país ou estado, para abrigar a produção industrial 
e seus trabalhadores ou para outros objetivos diversos. Como exemplo de cidades planejadas no 
Brasil, existem Brasília, Palmas, Belo Horizonte, Goiânia e Curitiba.

Os problemas resultantes da expansão sem planejamento podem ser constatados nas 
inúmeras ocupações irregulares e clandestinas. O engenheiro agrimensor atua no planejamento 
do parcelamento do solo urbano, nos projetos de loteamentos e desmembramentos dos terrenos, 
sejam eles públicos ou particulares, a fim de solucionar todos os problemas resultantes do mau 
planejamento, contribuindo, desta forma, para que as cidades tenham espaços adequados à 
população e um ambiente urbano organizado e sustentável.

A presente pesquisa tem o objetivo de analisar e mostrar os problemas advindos do uso 
irregular do solo, constatados na Região Oeste de Belo Horizonte, onde parte de um lote está 
localizado no meio de uma via pública.

A unidade de loteamento estudada apresenta vários problemas de mobilidade, conforme 
relatos da população local, devido à presença de um muro em via pública. O local já foi protagonista 
de acidentes, esconderijo de bandidos e até mesmo brigas de trânsito. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

1.1Parcelamento do Solo Urbano

A Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, dispõe sobre o parcelamento do solo 
e o define como a divisão da terra em áreas juridicamente independentes, com vistas à edificação, 
podendo ser realizado na forma de loteamento, desmembramento e fracionamento, sempre obser-
vando as legislações estaduais e municipais pertinentes (BRASIL, 1979).

Como bem enfatiza Fiuza (2003), é de competência dos municípios e do Poder Federal 
com amparo na Constituição Federal a criação de normas legais e urbanísticas referentes à regu-
lamentação do uso e parcelamento do solo para loteamentos ou desmembramentos.

Inserido no contexto e na problemática do fenômeno da urbanização, o parcelamento do solo é 
hoje um dos itens de maior relevância, tanto sob o aspecto técnico quanto no jurídico, no que se refere ao 
ordenamento da cidade, principalmente na organização espacial de novas áreas urbanas (BARREIROS E 
ABIKO, 1998). 
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1.2 Loteamento Urbano

  Os loteamentos urbanos são criados com a intenção de serem edificados, e nascem de 
um procedimento chamado parcelamento do solo. Existem dois tipos de parcelamentos previstos 
em lei: o loteamento e o desmembramento.

Segundo a Lei municipal n° 7166/1996, loteamento é entendido como a subdivisão 
de gleba em lotes destinados a edificação que implique a abertura, o prolongamen-
to, a modificação ou a ampliação de vias de circulação ou de logradouros públicos.  
Já desmembramento é definido como a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, que não implique em 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem o prolongamento a modificação 
ou a ampliação dos existentes. (BELO HORIZONTE, 1996).    

   

Conforme Rocha (2017), deve-se considerar as características e exigências legais do lo-
teamento urbano, conforme as diretrizes da lei do parcelamento do solo e o Plano Diretor do Mu-
nicípio. Antes da elaboração do seu projeto definitivo, deve-se solicitar à Prefeitura Municipal uma 
análise prévia da viabilidade do empreendimento. 

 Com base nesse estudo serão definidas as diretrizes para o uso do solo e o traçado dos 
lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e 
comunitário. Somente após essa análise prévia é que o loteador poderá submeter o projeto de lo-
teamento à aprovação do poder público municipal. 

Os loteamentos irregulares surgem quando são aprovados pelo município, mas não sub-
metidos a registro imobiliário. Além disso, são considerados loteamentos clandestinos aqueles que 
sequer foram submetidos à análise do poder público municipal.

1.3 Estatuto da Cidade 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/2001, foi criado para regulamentar os artigos 
da Constituição Federal, 182 e 183, que tratam da política de desenvolvimento urbano e da função 
social da propriedade.

Trata-se de um instrumento utilizado na tentativa de democratizar a gestão das cidades, 
através de instrumentos de gestão, dentre os quais pode-se destacar o Plano Diretor, que é obriga-
tório para toda cidade com mais de vinte mil habitantes ou regiões metropolitanas. 

Segundo Moreira (2008), o Estatuto da Cidade traz um novo padrão de política urbana, 
fundado nas seguintes orientações: a instituição da gestão democrática da cidade, com a finalida-
de de ampliar o espaço de cidadania e aumentar a eficácia da política urbana; a valorização nas 
relações intergovernamentais e o fortalecimento da regulamentação pública do solo urbano, com a 
introdução de novos instrumentos sintonizados com os princípios da função social da propriedade.

Contudo, Mattos (2003) afirma que, embora o Plano Diretor seja o principal instrumento 
para o planejamento urbano em cada municipalidade, não é o único elemento jurídico a desempe-
nhar tal papel, uma vez que as diretrizes gerais e as normas do Estatuto da Cidade se destinam a 
vincular o direito da propriedade urbana ao efetivo cumprimento da sua função social.
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1.4 A importância de se fazer um Plano Diretor de um município 

O Plano Diretor é o principal instrumento de planejamento municipal norteador da política 
de desenvolvimento e expansão urbana. O seu maior objetivo é construir e organizar as cidades 
com uma qualidade urbana para todos, incluindo habitação, saneamento básico, transporte urbano, 
uso e ocupação do solo e, sobretudo, a preservação da qualidade ambiental. 

 A elaboração do Plano Diretor é realizada de maneira democrática, o que possibilita a prá-
tica da gestão compartilhada, incluindo a participação de diversos setores da sociedade civil e da 
iniciativa privada, incluindo a participação direta da população no planejamento urbano, por meio 
de audiências públicas abertas, com ampla participação. O mesmo deve ser revisto pelo menos, 
a cada dez anos, e suas diretrizes e prioridades devem ser incorporadas pelas leis orçamentárias 
PPA, LDO e LOA.

De acordo com Moreira (2008), é por intermédio do Plano Diretor que se define a função 
social da propriedade e da cidade, cujo alcance se concretizará pela intervenção pública, na busca 
da redução de desigualdades, segregações e exclusões sociais, contribuindo decisivamente para 
a expansão da cidadania.

           A Lei municipal n° 7.165/96 define que Plano Diretor é:
É o instrumento básico da política urbana do município e contém os princípios que 
norteiam o planejamento e a gestão da cidade. O Plano Diretor de Belo Horizonte, 
em vigor desde 1997, já foi alvo de duas revisões (em 2000 e 2010), assim como a 
Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo.

O Plano Diretor prevê a gestão participativa da cidade, que tem como principais 
referências o Conselho Municipal de Política Urbana e a Conferência Municipal de 
Política Urbana, evento no qual são discutidos os rumos do desenvolvimento de 
Belo Horizonte e definidas as bases das revisões da legislação urbanística municipal 
(BELO HORIZONTE, 1996).

Conforme Villaça (1999), Plano Diretor seria um plano que, a partir de um diagnóstico cien-
tífico da realidade física, social, econômica, política e administrativa da cidade, do município e de 
sua região, apresentaria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento socioeconômico 
e futura organização espacial dos usos do solo urbano, das redes de infraestrutura e de elementos 
fundamentais da estrutura urbana, para a cidade e para o município, propostas estas definidas para 
curto, médio e longo prazos e aprovadas por lei municipal.

 2 METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa, que não se preocupa com a repre-
sentatividade numérica, mas sim com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de 
uma organização etc. (GOLDENBERG, 1997). 
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Nesse sentido, a abordagem deste trabalho buscou compreender, em profundidade e sin-
gularidade, os problemas do uso e ocupação do solo em um endereço da cidade de Belo Horizonte. 
É, também, uma pesquisa descritiva, já que tem como principal objetivo descrever características 
de determinada população ou fenômeno ou estabelecimento de relações entres as variáveis. Na 
concepção de Gil (1999), a pesquisa descritiva tende a identificar, relatar, comparar, entre outros 
aspectos.

Quanto aos meios, é um estudo de campo que busca aprofundar uma realidade específica, 
por meio do contato direto das atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para 
colher as explicações e interpretações do ocorrido naquela realidade. A utilização dos métodos com 
o objetivo de descrever, interpretar e compreender o universo do assunto abordado, que são as le-
gislações que englobam o parcelamento do solo para implantação de loteamentos e a comparação 
se o local onde se realizou a análise se enquadra no exigido na legislação (GIL, 2002).

O local em estudo está localizado na região oeste de Belo Horizonte – MG, na Rua Desem-
bargador Dario Lins, no Bairro Nova Suíça, onde possui em suas mediações, um lote com um muro 
localizado literalmente no meio da via, causando vários transtornos para a população e acidentes 
que ocorrem com frequência.

Esta pesquisa teve como o objetivo analisar tecnicamente o parcelamento do solo para 
implantação de loteamentos. Baseado nisso, adotou-se as seguintes formas para coleta de dados, 
a coleta de dados por meio do site da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte; a comparação de 
imagens por meio de plantas topográficas e imagens obtidas por sensoriamento remoto; a análise 
das leis e diretrizes em relação ao assunto abordado, a planta do lote em estudo e as entrevistas 
informais com os moradores da rua estudada quantos aos problemas gerados em função do lotea-
mento analisado.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo se dedica a apresentar as análises, as informações e os dados que foram co-
letados em campo. 

3.1 Dados Técnicos do local

Trata-se de um lote em área urbana, cuja lei define como terreno servido de infraestrutura 
básica e que tenha medidas mínimas, conforme o Plano Diretor do Município. 

Os lotes em área urbana são aqueles destinados à construção de edificações residen-
ciais, comerciais ou industriais, providos por serviços públicos (infraestrutura), iluminação, públi-
ca, água, esgoto, sistema viário, calçadas, espaços comunitários, como parques, cultura, lazer, 
escolar, saúde.

No caso do lote analisado, a Planta CP 093066F foi aprovada em conformidade com a Lei 
9074/05, em 23/02/2017, conforme figura 01.
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Figura 01 – Planta CP

Fonte: PBH (2019)

De acordo com as informações obtidas junto à Gerência de Licenciamento de Parcelamen-
to do Solo e Obras em Logradouros Públicos – GEPSO, da Subsecretaria de Regulação Urbana 
– SUREG (2019), neste processo constou a existência de uma ação judicial de Interdito Proibitório, 
que se trata de um meio processual de defesa, constante no art. 567, do CPC/2015, normalmente 
utilizado para impedir agressões iminentes que ameacem a posse de alguém; sendo um instrumen-
to ágil utilizado na Justiça Comum principalmente contra ocupações de imóveis ou propriedades 
rurais. Isto provavelmente permitiu que a edificação em estudo permanecesse sem interferências, 
quando da implantação da rua Desembargador Dário Lins.

O lote em questão originário do loteamento de um terreno indiviso representado em plan-
ta particular não aprovada como lote 007, tendo cedido área de 31,73m2 para implantação da 
rua Desembargador Dário Lins, que depois recebeu licença para ser urbanizada, isto é, loteada, 
construída e ocupada. Conforme mostra a certidão de origem do lote, obtida na prefeitura de Belo 
Horizonte, figura 02.

Figura 02 – Certidão de origem do lote

Fonte: PBH (2019)

A mesma certidão, além de certificar a autorização de loteamento e ocupação urbana, tam-
bém indica os limites de construção específicos para cada loteamento, com as demarcações de 
frente, limítrofes e os espaços destinados à abertura de ruas e logradouros públicos, estes sempre 
de propriedade pública e de uso comum das pessoas. Essas limitações buscam efetivar o direito 
de circulação das pessoas nas cidades, assim como limitar a expansão particular.  No caso do local 



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 2019 89

analisado, essas dimensões estão demarcadas na segunda página da mesma certidão, conforme 
figura 03.

Figura 03 – Características geométricas, classificação viária e permissividade

Fonte: PBH (2019)

Os dados constantes do documento demonstrado são as chamadas características geo-
métricas, a classificação viária e a permissividade do lote. Isto quer dizer que indicam as dimensões 
destinadas à construção de engenharia, à classificação da via, o que indica também o tipo de velo-
cidade e sinalização a serem usadas na mesma via, a fim de garantir a mobilidade, com segurança 
das pessoas.

Esse tipo de classificação ainda permite identificar a largura segura a ser adotada, tanto 
na edificação quanto na via e o tipo de permissão de construção. No caso do local analisado, a 
permissão é para a edificação residencial, o que interfere nas características do bairro, atendendo 
ao Plano Diretor.

Por fim, o documento ainda traz o croqui de localização do lote. Este desenho permite tanto 
a fiscalização por parte dos órgãos de controle do uso, parcelamento e ocupação do solo, como 
também serve como referência no que tange o crescimento ordenado da cidade, conforme a figura 
04.
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Figura 04 – Croqui de localização do loteamento

Fonte: PBH (2019)

Essas informações servem ainda para dirimir conflitos de posse e propriedade e devem re-
ceber o registro correspondente. Ela também limita a atuação do edificador, demarca o local exato 
em que há permissão para a edificação e o que pertence ao município. Pode-se observar que no 
croqui não consta o tracejado esboçando o muro do lote estudado, pelo fato de que na planta apro-
vada constar que a situação está em processo de regularização junto à PBH.

3.2  Problemas práticos advindos da localização irregular do muro da área estudada, apre-
sentados pelos entrevistados

Conforme relatos dos entrevistados, pelo fato de a circulação da via ser em mão dupla, há 
a dificuldade em transitar no local onde se possibilita a passagem somente de um veículo por vez, 
além do trânsito intenso nos horários de entrada e saída dos alunos do Colégio Santa Maria, loca-
lizado no quarteirão acima da rua, conforme mostra a figura 05.

Figura 05 – Localidade do Colégio Santa Maria em relação a rua Desembargador Dario Lins

Fonte: Google Earth (2019)
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Em 2014, o JOL (Jornal Online) entrevistou os moradores da Rua Desembargador Dário 
Lins, que relataram os mesmos problemas que os entrevistados no ano corrente. Percebe-se que, 
em cinco anos, não foram feitas alterações para amenizar os problemas relatados pela população.

A seguir, apresentar-se-á os números de crimes ocorridos na em análise, nos anos de 
2017, 2018 e 2019.

Quadro 01 – Crimes Ocorridos na Rua Desembargador Dario Lins

ANO Furto Roubo Ameaça Uso de drogas Danos
2017 03 0 01 01 0
2018 06 02 02 0 01
2019 04 0 0 0 0

Fonte: Policia Militar de Minas Gerais (2019)

De acordo com as informações disponibilizadas pela Policia Militar de Minas Gerais, confor-
me o quadro 01, em 2017 ocorreram 03 furtos, em 2018 foram registrados 02 roubos e 06 furtos e 
já em 2019 foram registrados 04 furtos na Rua Desembargador Dario Lins. Os entrevistados ainda 
relatam que foram ou que conhecem pessoas que já foram vítimas da criminalidade na localidade.

Os números de crimes obtidos por meio da PMMG (2019) são consideravelmente altos, 
pelo fato de a rua ser residencial e de pequena extensão, medindo aproximadamente 204 metros, 
conforme figura 07.

Figura 07 – Extensão da Rua

Fonte: (PBH, 2019)

De acordo com a PMMG, algumas variáveis para o aumento do número de crimes em de-
terminados locais perpassam pela existência de grande número de comércios, o que gera grande 
circulação de pessoas, pela extensão da rua, quando aumentada e pela existência de obstáculos 
que impeçam a visão da sequência da via.

No caso em questão, é possível perceber a interferência somente da última variável, que 
se trata exatamente do muro do lote em estudo.

3.3 Diretrizes do Plano Diretor do Município de Belo Horizonte

Conforme se observou, das informações técnicas, fotografias, relatos dos entrevistados e 
das visitas técnicas, pode-se perceber a desconformidade do uso do solo na localidade estudada.

Isto porque, as diretrizes do Plano Diretor do Município de Belo Horizonte, constantes no art. 
35 dispõe:
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Os modelos de ocupação e o desenho urbano devem privilegiar soluções de integração entre 
os espaços públicos e os espaços privados, de modo a conformar uma melhor relação da 
edificação com o logradouro público ou com as áreas de uso público (BELO HORIZONTE, 
2019).

Enquanto os espaços públicos são aqueles mantidos pelo Poder Público e de uso e interes-
se de toda a população, os espaços privados fazem parte do domínio da propriedade das pessoas. 
Ainda assim, esses últimos devem respeitar o acesso das pessoas aos primeiros. Assim, o uso e 
a ocupação dos espaços particulares devem respeitar certas diretrizes, para que sejam inclusivos 
e assegurem o acesso das pessoas a bens, serviços e espaço urbano como um todo. As diretrizes 
próprias da Política Municipal de Habitação, estabelecem no artigo 18, que:

São diretrizes da PMH:
 
I - articular, em nível metropolitano, o planejamento das ações relativas à PMH, objetivando 
a busca de soluções para problemas comuns ligados à habitação, sobretudo nas áreas co-
nurbadas;

II - desenvolver programas visando à promoção da regularização fundiária plena dos assen-
tamentos precários, nos termos da legislação federal;

III - desenvolver programas visando ao atendimento da demanda habitacional da população 
de baixa renda, por meio da produção de novas moradias;

IV - desenvolver programas visando ao atendimento da demanda habitacional, por meio da 
concessão de subsídio para locação de imóveis;

V - desenvolver programas visando ao acompanhamento social e também ao assessoramen-
to técnico à população atendida nos seus programas e ações;

VI - promover a ampliação de reserva de áreas destinadas a programas habitacionais; 
VII - criar mecanismos que propiciem a permanência de famí-
lias de baixa renda nas áreas de sua residência e nos empreendimen-
tos habitacionais de interesse social, assegurando-lhes o direito à moradia; 
VIII - priorizar formas de atuação que propiciem a geração de trabalho e renda;

IX - promover a melhoria dos padrões de urbanização e de construção na implementação de 
seus programas e ações;

X - promover a produção de HIS com diversidade de tipologias, visando melhor adequação à 
topografia e às diferentes composições familiares;

XI - estabelecer e monitorar indicadores de sustentabilidade urbanística, ambiental e social 
alinhados com os objetivos da PMH;

XII - considerar os indicadores de conforto e sustentabilidade ambiental nos programas habi-
tacionais, de forma a racionalizar os usos de água e de energia e a possibilitar a redução e a 
reciclagem dos resíduos sólidos (BELO HORIZONTE, 2019).

No que se referem a essas diretrizes, elas servem como a diretriz do inciso I, ao plane-
jamento para o desenvolvimento de uma urbanização completa, inclusiva e adequada para as 
pessoas. Já o inciso II busca regularizar o uso e a ocupação do solo. As demais diretrizes também 
servem de base para um planejamento da cidade considera a urbanização moderna, a aproxima-
ção das pessoas aos espaços de trabalho, lazer, aos espaços públicos, à garantia de mobilidade 
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urbana, com segurança e sustentabilidade ambiental.

3.3.1 Comparação entre o parcelamento do solo da área estudada e às diretrizes do Plano 
Diretor do Município de Belo Horizonte

Pensado o terceiro objetivo deste estudo, passa-se a analisar se o parcelamento realizado 
na Rua Desembargador Dário Lins, do bairro de Nova Suíça, de Belo Horizonte, atende às diretri-
zes do Plano Diretor do Município. Para tanto, foram realizadas visitas técnicas ao logradouro, com 
a documentação por meio de fotos que serão discutidas neste tópico, à luz das especificações do 
Plano Diretor do Município de Belo Horizonte. 

Figura 08 – Vista da rua anterior ao condomínio de prédios Residenciais

Fonte: Autor (2019) 

Como mostra a imagem (figura 08), a construção encontra-se em desacordo com as nor-
mas do Plano Diretor, já que deixa a rua com aspecto irregular, onde um muro avança para o meio 
da via pública, estreitando a passagem, o que não estava previsto na autorização para construção.

Assim, percebe-se o desalinhamento da ocupação do espaço da Rua Desembargador Dário 
Lins, já que as pessoas que precisam transitar por ali encontram trânsito difícil, falta de arborização 
ou harmonia entre a urbanização e o meio ambiente, além dos riscos sociais de transitar em um 
local que facilita a atuação de bandidos como as ocorrências policiais mostram.

Também não há o respeito a diretrizes como mobilidade urbana com garantia de que as pes-
soas possam locomover-se com segurança, fluidez e deslocamento de pessoas, bens e serviços, 
“com base nos desejos e nas necessidades de acesso ao espaço urbano, mediante a utilização dos 
vários meios de transporte”, conforme o art.24, Lei 11.181/2019.

Não passam ali linhas de ônibus suficientes para atender a maior parte da população, bem 
como a via de mão dupla não proporciona o trânsito de veículos nos dois sentidos ao mesmo tem-
po. A seguir, foram feitas fotografias do local e uma comparação entre a situação encontrada e o 
ideal em atenção ao Plano Diretor da cidade, essas imagens ilustram o desacordo em que o espaço 
está ocupado e edificado no local.
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3.4 Soluções possíveis para o problema prático

Em contato com a Diretoria de Licenciamento e Controle de Parcelamento - DLCP 
Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG, obteve-se a informação de que, conforme a planta 
aprovada (figura 02), a área pontilhada (exatamente o “dente” que invade a rua) será doada ao 
município para implantação da via.

Caso a área onde está localizado o muro não seja doada para o município para implantação 
da via, a população poderia solicitar junto aos órgãos públicos, como a Policia Militar e a BHTRANS 
maior apoio à rua, aumentando o efetivo na região ou até mesmo implantando uma base móvel da 
Polícia Militar, bem como que a BHTRANS tornasse a rua via de mão única, amenizando o proble-
ma do trânsito local, buscando soluções paliativas para amenizar os desconfortos na localidade.

No entanto, essas últimas se tratam apenas de soluções paliativas sociais, não de enge-
nharia.

Outra solução possível é a notificação dos edificadores para que sucedam a regularização 
do local, além de obras da Prefeitura Municipal para que a mobilidade e a arborização do local 
sejam mais favorecidas, mais condizentes com os anseios do século XXI, no que diz respeito ao 
parcelamento e correto uso do solo, na busca por cidades mais acolhedoras e modernas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como cumprimento do objetivo geral, foi preciso analisar se o parcelamento do solo da Rua 
Desembargador Dário Lins, localizado na Região Oeste de Belo Horizonte está de acordo com a Lei 
Federal n° 6.766/79, referente ao uso e parcelamento do solo e com o Plano Diretor do Município.

Assim, procedeu-se a coleta, junto à Prefeitura de Belo Horizonte de dados técnicos do 
loteamento estudado, apontando os principais problemas práticos advindos da localização irregular 
do muro, apresentados pelos entrevistados. Entre estes problemas, encontraram-se os altos índi-
ces de violência e as dificuldades de mobilidade urbana, notadamente, a circulação de pessoas e 
veículos na rua, isto, partindo-se dos relatos de entrevistados e de boletins de ocorrência policial.

Também foi possível comparar a forma como o parcelamento do solo existe no endereço 
estudado e sua falta de atendimento às diretrizes do Plano Diretor do Município de Belo Horizonte, 
apontando-se as possíveis soluções paliativas como aumento de policiamento, a intervenção da 
BHTRANS, empresa de engenharia de trânsito no município, ou ainda, soluções de engenharia 
como a readequação das construções e obras de intervenção da Prefeitura Municipal.
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RESUMO

O presente trabalho teve como objetivo analisar os procedimentos de 
regularização de título urbano por meio de usucapião. Diante da realidade, 
acerca da regularização imobiliária no Brasil, que possui inúmeras 
propriedades que não possuem o devido registro imobiliário. É necessário 
o conhecimento de maneiras para que se regularize a situação com 
relação à propriedade e seu devido registro imobiliário. Foi elaborada uma 
pesquisa documental, baseada em publicações a respeito do tema, a fi m 
de esclarecimentos sobre o tema do estudo. Buscou-se informar os tipos 
possíveis de usucapião, para que, posteriormente, fosse exposta as formas 
de obtenção. Outros pontos foram relatados no presente trabalho, como a 
documentação necessária para a ação de usucapião. A usucapião de imóveis 
urbanos é uma maneira de se regularizar a situação de propriedades que não 
possuem o devido registro imobiliário. Mas, para que se possa usá-la com 
efi ciência, é necessário o real conhecimento de suas espécies, bem como 
de seus requisitos, para que assim se aplique o adequado a cada situação e 
a cada propriedade. 
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1 INTRODUÇÃO

O crescimento urbano tem como característica marcante a importância assumida pela 
dimensão ambiental dos problemas urbanos, especialmente os associados ao parcelamento, uso 
e ocupação do solo (MARTA DORA, 2001).

Em muitas cidades, a expansão ocorreu sem uma política de infraestrutura, sem planejamento 
urbano adequado e sem programas de moradia, de forma irregular impedindo o proprietário de ter 
o domínio do imóvel. 

Na lei brasileira, diversas formas de aquisição de imóveis são previstas mediante transcrição 
do título de transferência no registro do imóvel. Entre elas destacam a compra e venda, a permuta, 
a doação, a desapropriação e o usucapião.

Para escolher a forma mais adequada para a implementação de um programa de 
regularização urbana, deve-se considerar, além de recursos financeiros, o tempo de tramitação 
de processo judicial e a personalidade jurídica do agente promotor e do proprietário do terreno 
(COMPANS, 2003).

Usucapião é uma modalidade de aquisição de propriedade de bens móveis ou imóveis 
pelo exercício da posse, nos prazos fixados em lei. É uma forma originária para aquisição da 
propriedade, onde o possuidor passa a ser proprietário.

A lei estabelece requisitos rígidos para uma pessoa obter uma propriedade por usucapião, 
por ser uma aquisição do domínio, em que não há transmissão da propriedade de um anterior para 
um novo proprietário (SARMENTO, 2015).

A usucapião de bens imóveis urbanos, em suas diferentes modalidades, mostra-se como 
importante instrumento na regularização da questão fundiária. Isso deve à segurança da posse que 
é dada àqueles que preencham os requisitos exigidos.

A atuação do Engenheiro Agrimensor no processo de realização de uma ação de usucapião 
é de grande importância, sendo este o profissional mais adequado para   elaboração do projeto 
topográfico e memorial descritivo para o levantamento topográfico em um processo de usucapião.

Este trabalho tem como objetivo analisar as formas de regularização de domínio de 
propriedade urbana por meio de usucapião, realizado por meio de pesquisa documental e fornecer 
informações práticas que possam servir para orientar as regularizações de imóveis urbanos.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1   História da migração e ocupações irregulares

Segundo Martine e Mcgranahan (2010, p.16), na segunda metade do século XX o Brasil 
passou por uma das mais aceleradas transições urbanas da história mundial, mu-dando rapidamente 
de rural e agrícola em um país urbano e metropolitano.                                         

Com o intenso crescimento urbano, as cidades Brasileiras foram tomando formas diversas, 
na maioria das vezes sem planejamento adequado com ocorrência de ocupações irregulares.
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A precoce transição urbana foi mais difícil para os mais pobres que, apesar de re-presentar 
a maior parcela do crescimento urbano e um motor essencial do desenvolvimento nacional, 
raramente tiveram seu lugar na expansão urbana (MARTINE E MCGRANAHAN, 2010).

A urbanização acelerada e o desequilíbrio da distribuição de renda geraram as de-
sigualdades sociais e econômicas no país, com o surgimento de áreas de ocupações irregu-lares, 
espontâneas, informais ou favelas (CASTRO, 2007).

Com base no exposto, torna-se importante o conhecimento sobre a Regularização Fundiária 
Urbana que visa legitimar a propriedade em áreas urbanas ocupadas em descon-formidade com a 
lei.

2.2 Regularização fundiária urbana

Regularização fundiária urbana é o processo que inclui medidas jurídicas, urbanís-ticas, 
ambientais e sociais com a finalidade de incorporar os núcleos urbanos informais ao ordenamento 
territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.

Na tentativa de ordenar o uso do território, foram criados instrumentos jurídicos bus-
cando a legalidade das formas de ocupação do solo urbano. Muitas Incompatibilidades ocorreram, 
demostrando que grande parte da população vive de forma irregular (RAPOSO et al ,2011).

A regularização urbana por meio da usucapião oferece inúmeras vantagens em re-lação 
a outras formas, não envolve indenização ou grande recursos financeiros, restringin-do-se aos 
custos do levantamento aerofotogramétrico, do cadastramento e medição dos lo-tes, e aqueles 
relativos ao processo judicial (COMPANS, 2003).

2.3 Usucapião

A usucapião surgiu no Direito Romano com o objetivo de regularizar a situação de 
irregularidades no momento da aquisição de bens, aqueles que desejavam consolidar a no-va 
situação patrimonial de acordo com as normas vigentes (SARMENTO, 2015).

O objetivo da usucapião é acabar com a incerteza da propriedade, assegurando a paz e a 
tranquilidade na vida social pelo reconhecimento da propriedade em favor daquela pessoa que por 
longa data é o seu possuidor.

A usucapião pode ser definida como o modo de aquisição da propriedade mediante a posse 
suficientemente prolongada sob determinadas condições (VENOSA, 2005).

Juntamente com a posse, é necessária que essa seja realizada com a intenção de ser dono 
da propriedade em questão, além de ser mansa e pacífica e continuada (DINIZ, 2008).

São requisitos para a aquisição de domínio através da usucapião:

1) Posse - Para que se configure a usucapião é necessário que a posse seja contínua, 
mansa e pacifica, isto é, aquele que pretende adquirir o domínio precisa mostrar que possui a coisa 
como sua, sem qualquer oposição.

2) Espaço temporal - Existe um espaço de tempo necessário à consolidação da prescrição 
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aquisitiva. O tempo varia de acordo com cada modalidade de usucapião.

3) Coisa hábil - São passives de usucapião apenas as coisas que possam ser apropriadas, 
inseridas no comércio. 

Os pressupostos da usucapião são: posse, espaço temporal, coisa hábil, justo título e boa-
fé. Os três primeiros são indispensáveis e exigidos em todas as espécies de usucapi-ão. 

Existem três tipos de usucapião aplicáveis a áreas urbanas: a usucapião extraordi-nária, a 
usucapião ordinária e a usucapião especial urbana, podendo esta ser individual ou coletiva.

2.3.1 Usucapião ordinária

A usucapião ordinária, exige que se comprove a posse mansa e pacifica no bem por pelo 
menos 10 anos de maneira ininterrupta, boa fé e justo título.

Pelo Código Civil (1916), os possuidores de boa-fé, dotados de justo título podiam usucapir 
imóvel, no prazo de 10 anos entre os presentes e de 20 anos entre ausentes, des-de que titulares 
de posse mansa e pacífica. Já o Código Civil (2002), em seu art.1.242, redu-ziu o prazo de 10 anos 
para a usucapião ordinária.

O prazo de dez anos poderá ser reduzido para cinco anos, se a aquisição tiver sido onerosa, 
também é requisito para a diminuição do prazo que o usucapiente tenha fixado residência no imóvel 
ou nele tenha realizado investimento de interesse social e econômico (FIUZA, 2007).

2.3.2 Usucapião Extraordinária

Em relação a usucapião extraordinária, não é necessário provar nem a posse man-sa 
e pacifica nem o justo título, com tempo de posse mínima de 15 anos. O Código civil de 1916 
passou a permitir a aquisição do domínio pela usucapião independentemente de título e de boa-fé, 
denominada usucapião extraordinária.

Até a edição do Código Civil (1916), não havia usucapião sem a boa-fé do possui-dor, 
qualquer que fosse o tempo de sua posse. Esta forma de usucapião tratada pelo art. 550 do Código 
Civil de 1916 tinha como pressupostos, inicialmente, a posse, por 30 anos, sem interrupção ou 
oposição, com ânimo de dono.

A Lei nº. 2.437, de 1955, reduziu para 20 anos, mantendo os demais requisitos para 
aquisição do domínio. O Código de 2002 tratou em seu artigo 1.238, reduzindo para 15 anos o 
prazo necessário para alcançá-lo.

O prazo de quinze anos poderá ser reduzido para dez anos, se o usucapiente hou-ver 
instalado no imóvel sua moradia ou nele houver realizado obras ou serviços de caráter produtivo 
(FIUZA, 2007).

Espécie de usucapião mais comum e conhecida. Basta o ânimo de dono e a conti-nuidade 
e tranquilidade da posse por quinze anos. O usucapiente não necessita de justo título e boa-fé 
(SILVA e MARTINS, 2010). 

2.3.3 Usucapião especial urbana

 A principal característica que diferencia a usucapião especial urbana das demais espécies 
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de usucapião está no tamanho do terreno do imóvel em questão.

O art. 183 da Constituição Federal, o art. 9º do Estatuto da Cidade e o art. 1.240 do Código 
Civil em vigor disciplinaram tal modalidade de usucapião, estabelecendo que:

Art. 1.240 - Aquele que possuir como sua área urbana até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de ou-tro imóvel urbano ou 
rural.

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10.7.2001, estabelece diretrizes gerais para a 
execução da política urbana, através de normas de ordem pública e de interesse social, regulando 
o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem  estar dos cidadãos 
e, ainda, objetivando o equilíbrio ambiental.

A usucapião especial é diferente das formas tradicionais da aquisição da proprieda-de pelo 
curso do tempo, em que são exigidos prazos maiores e não se impõem condicionan-tes ao tamanho 
do bem, finalidade da posse e ausência de propriedade sobre outro imóvel.

2.3.4 Usucapião urbana coletiva 

O art. 10 do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, prevê também a usucapião co-letiva, 
de áreas urbanas com mais de 250 metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para 
sua moradia por cinco anos, onde não for possível identificar os terrenos ocupados individualmente. 

Essa modalidade de usucapião pretende inserir a população carente, ocupantes de 
assentamentos informais, regularizando áreas coletivas já consolidadas pela via de trans-formação 
urbanísticas estruturais.

Além de conhecer os tipos de usucapião é necessário compreender sobre as dife-rentes 
formas de procedimentos da Usucapião.

2.4   Diferentes procedimentos para o pleito da Usucapião

 A aquisição da propriedade imóvel pela usucapião pode-se dar por meio de três di-ferentes 
formas procedimentais: usucapião judicial, usucapião extrajudicial e usucapião administrativa.

2.4.1 Usucapião judicial

A usucapião judicial é a forma mais conhecida, podendo ser aplicada a todas as es-pécies 
de usucapiões, com exceção daquele previsto pela Lei nº 11.977/2009. 

A ação de usucapião judicial ocorre quando há solicitação através da justiça da posse 
integral de uma propriedade conforme o uso do bem por determinado tempo ininter-rupto e de 
forma pacífica.

Portanto, o usucapião de forma judicial é quando a via procedimental escolhida pa-ra 
solicitar o domínio do bem for realizado pelo sistema judiciário.

2.4.2 Usucapião extrajudicial

O novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16.3.2015, introduziu no judiciá-rio 
brasileiro, de forma opcional a usucapião extrajudicial, processada no registro de imó-veis, como 
forma de desjudicialização. 
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O possuidor interessado representado por advogado e documentos, apresentará o pedido 
ao registro de imóveis, onde será protocolado, autuado e realizadas as providências necessárias 
ao reconhecimento da posse da propriedade imobiliária e seu registro em nome do possuidor.

O procedimento será desenvolvido sob orientação do Oficial de Registro de Imóveis, 
dispensada intervenção do Ministério Público ou homologação judicial, observando, entre-tanto, 
todas as cautelas adotadas na via judicial (PAIVA, 2015).

O diferencial da usucapião extrajudicial é a agilidade, com uma duração aproximada de 90 
a 120 dias, quando o processo é bem feito e corretamente pré-analisado. Além de contribuir para 
desafogar o Judiciário, evitando espera de anos pela solução de algum pro-blema jurídico.

2.4.3 Usucapião administrativa

A usucapião administrativa, foi instituída no Brasil por meio da Lei nº 11.977/2009, mas 
esta é aplicável somente à usucapião especial urbana, caracterizada no contexto de projetos de 
regularização fundiária de interesse social.

A lei 11.977/2009, com a epígrafe “Minha Casa, Minha Vida”, contempla um esforço 
vanguardista do Governo Federal visando à produção de moradias para população de baixa renda 
(CHALHUB, 2014).

3 METODOLOGIA

O presente estudo é descritivo, por descrever as formas de regularização do domínio 
urbano por meio de usucapião, assim como os diferentes tipos de usucapião e diferentes formas 
de procedimento, mediante pesquisa documental. 

O universo de estudo contempla sobre a Regularização de domínio de imóvel urbano e 
a amostra de pesquisa é a usucapião como forma de regularização de domínio de imóvel urbano 
explorando seus diferentes tipos e formas.

Neste trabalho adotou como estratégia metodológica a revisão bibliográfica, optando por 
utilizar a revisão de literatura de referências teóricas publicadas em livros, teses, dissertações, 
periódicos, revistas e jornais.

Buscou-se informar sobre as legislações e etapas necessárias para à Regularização de 
domínio de imóvel Urbano, por meio do processo de usucapião e os tipos possíveis de usucapião, 
para que posteriormente fosse exposto acerca das formas de obtenção.

A revisão bibliográfica do tema foi realizada durante o segundo semestre de 2018 e primeiro 
semestre de 2019. Os materiais foram consultados em maior parte na internet e em arquivos da 
biblioteca da faculdade FEAMIG.

Foram realizadas visitas ao cartório de registro de imóveis, situado na Rua Joaquim 
Camargo na Cidade de Contagem para coleta de informações sobre a lei 6.015 que dispõe sobre 
os registros públicos, no mês de março de 2019.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1   Projeto topográfico necessário para o processo de Usucapião
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Por meio do levantamento topográfi co se determina os limites do terreno, com medidas de 
direção, ângulos limites e fronteiras, bem como as características do terreno, como elevações, 
fontes de água, dentre outros 

Realizar levantamento topográfi co para usucapião requer cuidados específi cos nas 
medições e, portanto, a contratação de um profi ssional da Engenharia de Agrimensura competente 
e responsável.

A seguir será apresentado um modelo de levantamento topográfi co, executado conforme 
ABNT-NBR 13.133/94 de Execução de Levantamentos topográfi cos (Figura 1). Um bom levantamento 
topográfi co proporciona uma maior e mais precisa variedade de informações essenciais, com a 
descrição exata e detalhada de um local.

Figura 1- Exemplo de um projeto topográfi co realizado em um lote urbano

                                Fonte: Os autores, (2019). 

Um ponto extremamente importante é o reconhecimento da planta ou memorial do imóvel, 
tendo em vista a verifi cação da veracidade das representações realizadas na mesma, a qual deverá 
ser realizada e assinada por profi ssional técnico habilitado que possua registro correto nos órgãos 
fi scalizadores. 

4.1.2 Memorial descritivo

O memorial descritivo é parte do levantamento topográfi co, trata-se de um documento 
necessário para dar andamento à uma ação de usucapião. Nele, estão escritas todas as informações 
do terreno que tenham importância para o projeto de forma detalhada (Figura 2).

As informações no memorial descritivo do terreno são as dimensões, limites e localização, 
assim como os detalhes nele existente. Tudo isso representado em coordenadas planas retangulares 
no sistema UTM ou coordenadas geodésicas.
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Figura 2 - Exemplo de memorial descritivo de um lote urbano

                                     Fonte: Os autores, (2019).

O memorial descritivo deve conter descrição perimétrica em relação ao norte (N) e ao leste 
(E); perímetro e a área informada em metros quadrados com quatro casas decimais; assinatura 
do responsável com a qualifi cação profi ssional nº do registro profi ssional do CREA e anotação de 
responsabilidade técnica. 

4.2    Roteiro prático para ação de Usucapião judicial e extrajudicial 

A ação extrajudicial é processada diretamente perante o cartório do registro de imóveis da 
comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado 
por advogado.

A seguir serão apresentadas as documentações necessárias e exigidas para a abertura 
do pedido de usucapião (Quadro 1), tanto para usucapião extraordinária, ordinária ou usucapião 
especial urbana por meio extrajudicial. Segundo consta no Art. 216-A da Lei nº 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).
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Quadro 1 - Documentação necessária para ação da usucapião urbana extrajudicial

Documentos Necessários Usucapião Extrajudicial
1) Ata Notarial lavrada pelo tabelião com tempo de posse e seus antecessores.
2) Planta e Memorial descritivo assinada por profissional habilitado.
3) Certidões Negativas dos distribuidores do local do imóvel e domicílio do interessado.
4) Justo título (documento que demonstra a efetiva aquisição da posse do bem).

Fonte: Texto extraído da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), Art. 216-A.

A ata notarial é o documento expedido lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do 
requerente e seus antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias.

Planta de situação do imóvel é a representação topográfica fiel do imóvel, apresentando as 
medidas em metros quadrados, tais como a identificação por meio de coordenadas georreferenciadas. 

A planta deverá ser assinada pelos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados 
ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e nas matrículas dos imóveis confinantes. 
Esse documento é feito por profissional legalmente habilitado, com prova de ART (anotação de 
responsabilidade técnica). Sendo o Engenheiro Agrimensor o profissional mais qualificado.

Memorial descritivo acompanha a planta e a descrição do imóvel informando os confrantes 
e sua localização e deverá ser assinado por profissional legalmente habilitado e pelos titulares de 
direitos reais e de outros direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e 
na matrícula dos imóveis confinantes.

Certidões Negativas expedidas pela Justiça Federal e Estadual da comarca da situação do 
imóvel demonstra a inexistência de ações em curso que caracterizem oposição à posse do imóvel, 
ou a sua improcedência, com trânsito em julgado, comprovando a natureza mansa e pacífica da 
posse - expedidas em face:

a) do requerente e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver;

b) do proprietário do imóvel usucapiendo e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver;

c) de todos os demais possuidores e respectivos cônjuges ou companheiros, se houver, em 
caso de sucessão de posse, que é somada à do requerente para completar o período aquisitivo da 
usucapião;

Justo título ou quaisquer outros documentos ( Guias de IPTU quitada, comprovantes de 
agua e luz) e que demonstrem a origem, a continuidade, a natureza e o tempo da posse, tais como 
o pagamento dos impostos e das taxas que incidirem sobre o imóvel. Instrumentos de compra e 
venda ou promessa de compra e venda, declarações de imposto de renda que citam o imóvel, 
verificação pelo Tabelião de notas de construções e plantações realizadas pelos ocupantes, ou 
outros elementos que fizer constar da ata notarial.

Após a apresentação de todos os documentos, o Oficial do Cartório de Registro de Imóveis 
vai realizar a intimação dos confrontantes, das pessoas em cujo nome estiver registrado, para se 
manifestarem, no prazo de 15 dias.

Havendo a concordância ou não havendo manifestação dos interessados quanto ao pedido 
de usucapião e estando em ordem toda a documentação apresentada, o Oficial do Cartório de 
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Registro de Imóveis efetuará o registro da aquisição do imóvel em sua matrícula de conformidade 
com as descrições apresentadas ou abertura de uma nova matrícula, se for o caso.

 A seguir, serão apresentadas as documentações necessárias e exigidas para a abertura do 
pedido de usucapião judicial (Quadro 2), tanto para usucapião extraordinária quanto para usucapião 
ordinária por meio judicial.

Quadro 2 - Documentação necessária para ação da usucapião Judicial

Documentos necessários Usucapião Judicial
1) Documentos pessoais da parte autora (Carteira de Identidade e CPF).
2) Comprovante de residência (conta de luz, água, telefone, entre outros).
3) Comprovante de rendimentos (caso possua vínculo empregatício).
4) Nome e endereço completo de no máximo 3 (três) testemunhas que tenham conhecimento dos fatos 

narrados pela parte autora.
5) Certidão de casamento da parte autora.
6) Certidão de óbito do cônjuge se for o caso.
7) Certidão de nascimento/casamento dos filhos.
8) Contrato de promessa de compra e venda (se houver).
9) Endereço do proprietário do imóvel ou de seus herdeiros.
10) Planta atualizada ou levantamento planimétrico do terreno com Memorial descritivo assinado por 

arquiteto ou engenheiro com o pagamento do ART (original).
11) Certidão de ônus do imóvel (original) – cartórios de registro de imóveis do Estado em que a parte 

requerente residir.
12) Certidão de ônus dos imóveis confrontantes (original). Deverá ser obtida no cartório de registro de 

imóveis no local onde fica o imóvel.
13) Certidão negativa de todos os cartórios de registro de imóveis do Estado em que a parte requerente 

residir.
14) Certidões de débitos para com o Poder Público. As certidões são as seguintes para a pessoa falecida 

que vivia no seu Estado e só tinha imóveis nele.
14.1) Certidão de débitos da Receita Federal.
14.2) Certidões de débitos da Secretaria da Fazenda do Estado em que a pessoa falecida residia. Deve 

ser retirada a certidão relativa à pessoa do falecido; relativa ao imóvel (se houver imóvel a inventariar); e relativa 
ao veículo (se houver veículo a inventariar).

15) Documentos que comprovem o tempo de posse e moradia sobre o imóvel tais como: IPTU, notas 
fiscais com o endereço de imóvel, contas de água, luz e outras relativas ao imóvel.

16) Fotos do local.
17) Declaração de vizinhos com firma reconhecida em cartório.

  Fonte: Texto extraído da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), Art. 216-A.

A ação de usucapião deve ser proposta pelo possuidor do imóvel, com auxílio de um 
advogado, devendo individualizar a área objeto da ação, e preferencialmente, juntando a planta da 
área que pretende usucarpir.

Para o processamento é necessária a citação confrontantes da área, além dos demais 
interessados, que serão citados por edital. 
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4.3 Atuação do Engenheiro Agrimensor nas ações de usucapião

O Engenheiro Agrimensor, é o profissional mais adequado para a elaboração da projeto 
topográfico e memorial descritivo para o levantamento topográfico em um processo de usucapião.

A Agrimensura, pode resolver os problemas de domínio da propriedade, garantir os direitos 
relativos a ela, dar total confiabilidade as medições dos limites. 

Em campo, no terreno a ser estudado, fazem-se as medidas de distâncias, angulações e 
direções, chamado por técnicos de “levantamento topográfico”. Já no escritório, os profissionais 
analisam os valores adquiridos a partir da topografia para usucapião, realizam cálculos e desenham 
a planta ou mapa, de forma a conseguir uma representação plana.

5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho agregou novos conhecimentos aos autores, pois através de pesquisas sobre o 
tema possibilitou a utilização de conceitos adquiridos relativos a Agrimensura Legal.

Pode-se constatar também a questão da desjudiacialização de procedimentos e por conse-
quência o oferecimento da opção da regularização via extrajudicial ou administrativa, que confere 
maior rapidez e menos custos na realização dos serviços.

Os objetivos foram alcançados com a emissão do roteiro para a ação de usucapião para 
facilitar a comunidade de engenharia e a sociedade como um todo, além de demostrar mais uma 
oportunidade de atuação do Engenheiro Agrimensor.
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RESUMO

A ocorrência de acidentes nos canteiros de obras é uma ameaça para os 
profi ssionais da área da construção civil e gestores das empresas do ramo. Os 
acidentes ocorrem, na maioria dos casos, por falta de prevenção e cuidados 
essenciais na rotina dos trabalhadores. Uma forma para mitigar esses 
problemas é inserir na empresa uma rotina de medidas preventivas e preparar 
os colaboradores para colocá-las em prática. O uso de EPIs (Equipamentos 
de Proteção Individual), vistorias regulares no canteiro de obras, treinamentos 
de capacitação e identifi cação da sinalização de segurança da obra são 
algumas atitudes básicas para garantir a segurança e a saúde no trabalho. O 
presente trabalho tem o objetivo de investigar em decorrência de acidentes 
de trabalho, qual o impacto fi nanceiro na Previdência Social e nas empresas 
e os impactos causados para o individuo que se acidentou. Este trabalho foi 
elaborado de forma descritiva e objetiva, por meio de análise documental e 
de dados, comparativamente. Os resultados apontaram que os acidentes 
de trabalho impactam negativamente todos os atores envolvidos, medo este 
que sua presença é gasto para todos. 

Palavras-chave: Civil. Acidentes de Trabalho. Construção Civil. Previdência 
Social. Empresas Empregadoras.
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1 INTRODUÇÃO

A Construção Civil é um dos setores mais antigos da indústria e é o que mais emprega 
operários no mundo inteiro. A Indústria da Construção Civil (ICC) tem passado por um profundo 
processo de transformação, tanto na área de projetos, quanto na área de equipamentos e mão de 
obra. No entanto, a alta demanda gerada pelo aumento de investimento econômico no setor, na 
última década, resultou em um ambiente com um grau elevado de risco de acidentes de trabalho e 
doenças ocupacionais, devido à falta de controle no ambiente de trabalho, no processo construtivo e 
na orientação dos operários. Felizmente, ao longo do tempo, a Construção Civil vem implementando 
melhorias significativas no campo da saúde e segurança do trabalho. Segundo dados do MTE 
(Ministério do Trabalho e Emprego), em 2017, houve 245.523 emissões de Comunicação de 
Acidente de Trabalho (CAT). 

Os programas de saúde e segurança do trabalho visam à antecipação, avaliação e controle 
dos acidentes de trabalho e os riscos ambientais existentes ou que possam existir no local de 
trabalho. A atuação desses programas é desenvolvida em função dos riscos levantados na fase 
inicial, dando prioridade às condições de trabalho que podem ser previstas por meio de experiências 
similares. 

Segundo o MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) (2017), na fase de execução da obra, 
por exemplo, é realizado o levantamento, reconhecimento e avaliação dos riscos, bem como 
são determinadas as medidas de proteção individual e coletiva, que depois de analisadas, serão 
colocadas em prática. Sempre que necessário, deverá ser realizada uma nova análise, por meio 
do levantamento de riscos ambientais e de acidentes, avaliações qualitativas do ambiente e das 
condições de trabalho e avaliação quantitativa para comprovação do controle de exposição ou 
inexistência dos riscos indicados na fase inicial.

Dados do anuário estatístico da Previdência Social mostram é quanto os acidentes de 
trabalho são prejudiciais à economia: de 2007 a 2013, o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS) pagou R$ 58 bilhões em indenizações para acidentados no país. 

Para as empresas empregadoras, os prejuízos causados pelos acidentes de trabalho vêm 
de indenizações trabalhistas, multas, custos médicos, perda ou redução de produtividade, etc. 
Além de comprometer a imagem e a reputação da empresa com mercado e a sociedade.

Assim, esta pesquisa objetiva demonstrar os prejuízos causados tanto à Previdência 
Social como para as empresas, quando ocorrem acidentes de trabalho, além dos danos ao próprio 
acidentado.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Levantamento dos Acidentes do Trabalho na Construção Civil, nos Anos de 2015 a 
2017

Neste tópico, será apresentado um levantamento realizado, a partir dos dados da 
Previdência Social e do antigo Ministério do Trabalho e Emprego, e atual Ministério da Economia, 
buscando identificar o número de acidentes do trabalho e, mais especificamente, na construção 
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civil, com o objetivo investigar quantos acidentes ocorreram no estado de Minas gerais e os custos 
à Previdência Social, anos de 2015 a 2017, bem como analisar os impactos as para empresas 
empregadoras e para os acidentes.

O Brasil ainda precisa investir mais em pesquisas e estatísticas sobre muitos assuntos, e 
acidente de trabalho é um deles. Por ano, 23,5 mil acidentes na construção civil são notificados 
ao Ministério do Trabalho e Ministério da Economia. O setor é o quinto em ocorrências, dentre os 
segmentos registrados (MARTINELLI FILHO, 2018).

Conforme o AEPS 2015, o Brasil sinalizou 2.050.598 acidentes de trabalho no triênio 2013, 
2014 e 2015. Desta totalidade, 725.644 ocorreram no ano de 2013, 712.302 no ano de 2014 e 
612.632, no ano de 2015. Logo, percebe-se uma diminuição na quantidade no período identificado, 
que em valores absolutos, representa uma redução de 113.032 acidentes ou 15,58%. Os acidentes 
com CAT registrada representaram 79,53% do total, ou seja, 1.630.929 (MARTINELLI FILHO, 
2018). 

Para o AEPS (2015), os acidentes com CAT registrada são aqueles sobre os quais foram 
realizadas as Comunicações de Acidentes do Trabalho (CAT), ou seja, foram cadastrados no INSS. 
Não são contabilizados nesse índice, o reinício de tratamento ou afastamento por agravamento de 
lesão de acidente do trabalho ou doença do trabalho, já comunicados anteriormente ao INSS. Já 
os acidentes sem CAT registrada são aqueles sobre os quais foram realizados Comunicação de 
Acidentes do Trabalho (CAT), ou seja, não foram cadastradas no INSS. 

O acidente é identificado por meio de um dos possíveis nexos: Nexo Técnico Profissional/
Trabalho, Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP ou Nexo Técnico por Doença 
Equiparada a Acidente do Trabalho. Esta identificação é feita pela nova forma de concessão de 
benefícios acidentários.

Acidentes Típicos: são os acidentes decorrentes da característica da atividade pro-
fissional desempenhada pelo acidentado; Acidentes de Trajeto – são os acidentes 
ocorridos no trajeto entre a residência e o local de trabalho do segurado e vice-versa; 

Acidentes Devidos à Doença do Trabalho: são os acidentes ocasionados por qual-
quer tipo de doença profissional peculiar a determinado ramo de atividade constante 
na tabela da Previdência Social; 

Acidentes Liquidados: corresponde ao número de acidentes cujos processos fo-
ram encerrados administrativamente pelo INSS, depois de completado o tratamento 
e indenizadas as sequelas; 

Assistência Médica: corresponde aos segurados que receberam apenas atendi-
mentos médicos para sua recuperação para o exercício da atividade laborativa; 

Incapacidade Temporária: compreende os segurados que ficaram temporariamen-
te incapacitados para o exercício de sua atividade laborativa em função de acidente 
ou doenças do trabalho. Durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afasta-
mento da atividade, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral. Após este período, o segurado deverá ser encaminhado à perícia médica da 
Previdência Social para requerimento do auxílio-doença acidentário – espécie 91. No 
caso de trabalhador avulso e segurado especial, o auxílio-doença acidentário é pago 
a partir da data do acidente.(AEPS, 2015, p. 554).
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Quadro 1 – Número de acidentes do trabalho de acordo com as regiões do Brasil em 2015

REGIÕES ANOS N° ACIDENTES

NORTE 2015 4,5%

NORDESTE 2015 11,8%

CENTRO - OESTE 2015 7,3%

SUDESTE 2015 53,9%

SUL 2015 22,5%
Fonte: AEPS (2015)

Segundo os dados fornecidos pela AEPS (2015), a região sudeste apresentou mais da 
metade do número total de acidentes do trabalho. No entanto, esse número pode ser justificado 
pelo fato de que a indústria na região sudeste conta com mais funcionários do que todas as outras 
regiões do país. Como se pode observar no Quadro 1, a região sudeste apresentou 53,9% dos 
acidentes de trabalho, no período entre 2013 e 2015. A região sul é a segunda região em número 
de acidentes de trabalho, com 22,5%. 

No entanto, a região sudeste deveria apresentar um número menor, uma vez que a mesma 
é a região na qual a indústria mais se desenvolveu tecnologicamente e que investiu mais na qualidade de 
vida e na saúde e segurança dos trabalhadores.

Quadro 2 - N° de acidentes do trabalho na construção civil no Brasil no ano de (2015)

GRANDES 
REGIÕES E 
UNIDADES 
DA FEDE-
RAÇÃO

ANOS

QUANTIDADE DE ACIDENTES DO TRABALHO LIQUIDADOS

TOTAL

CONSEQUÊNCIA

ASSIS-
TENCIA 
MÉDICA

IMCAPACIDADE TEMPÓRARIA INCAPA-
CIDADE 
PERMA-
NENTE

ÓBITO
TOTAL

MENOS 
DE 15 
DIAS

MAIS DE 
15 DIAS

BRASIL

2013 746.608 109.595 617.142 335.538 281.604 17.030 2.841

2014 732.246 108.047 605.385 343.358 262.027 15.995 2.819

2015 627.982 100.174 514.278 358.248 156.030 11.028 2.502

Fonte: AEPS (2015)

Ainda segundo a AEPS (2015), as quantidades de acidentes do trabalho vêm caindo a cada 
ano. Como se pode perceber pelo Quadro 2, houve uma redução significativa no número de mortes 
no ano de 2015. 

No entanto, cita ainda AEPS (2015) que, como as CAT ainda não são corretamente 
registradas, sabe-se que os números apresentados no Quadro 2, representam um valor absoluto 
muito menor do que o real, ou seja, para que seja possível uma gestão mais adequada dos acidentes 
do trabalho e precisa garantir a correta apuração e registro. Além do mais, ainda é necessário 
avaliar se essa redução é uma tendência para longo prazo ou apenas momentânea. 

Como base na Revista Noventa (2017), os principais acidentes da construção civil são 
causados por quedas de materiais, dermatoses, alergias, choque elétrico entre outros conforme 
Quadro 3.
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Quadro 3 – Principais Causadores de Acidentes na Construção Civil
Causa Justificativa

Queda de Materiais

Por mais que medidas sejam constantemente elaboradas para evitar 
a queda de materiais, que está entre os principais acidentes na cons-
trução civil, é sempre possível que uma ferramenta ou outro elemen-
to qualquer caia de uma altura elevada — podendo trazer perigosas 
consequências a quem estiver ao redor do incidente. Daí, vale a rele-
vância em orientar os colaboradores a sempre transitarem pela obra 
munidos dos seus EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), bem 
como o uso de EPCs (Equipamento de Proteção Coletiva) por toda a 
área. Isso contribui muito na redução de acidentes e até mesmo nos 
estragos que a queda de materiais pode trazer aos seus colaborado-
res.

Dermatoses, Alergias e Complica-
ções

Não faltam elementos que podem prejudicar a saúde dos profissionais 
no decorrer das obras, como:

·	 Poeira;

·	 Ácaro;

·	 Tinta;

·	 Produtos químicos;

·	 Cimento.

Entre outros agentes que podem desencadear complicações diver-
sas. Para evitar esse tipo de problema, recomenda-se o uso de más-
caras e luvas ao manusear esses produtos.

Choque Elétrico

Muito comum também, principalmente quando os colaboradores ficam 
ao redor de equipamentos elétricos e também diante das tentativas de 
contornar um problema com soluções temporárias (as gambiarras). 
Para isso, evite:

·	 Ligar equipamentos em uma extensão, apenas;

·	 Extensões muito longas (quanto mais longa, mais rápido o 
cabo pode aquecer);

·	 Usar sacolas plásticas como isolantes.

Segurança no trabalho começa com a prevenção e isso é fortalecido 
com o devido cuidado ao lidar com ambientes instáveis.

Acidentes Com a Serra Circular

Bastante perigosa, a serra circular é uma das maiores causadoras de 
acidentes na construção civil e com graves consequências também. 
Para reduzir o risco, é importante usar a coifa (que ajuda a evitar aci-
dentes) na serra circular, permitindo um manuseio mais seguro e prá-
tico. Além disso, o uso de EPIs é igualmente necessário ao manuseá-
-la, como a viseira, o óculos de proteção e os protetores auriculares.

Falta de Sinalização

Muitos não dão a devida importância à sinalização, mas ela contribui 
— e muito — para a correta orientação e conscientização aos profissio-
nais no canteiro de obras. Ao removê-las ou não usá-las, uma série de 
fatores externos podem contribuir para os acidentes no local de traba-
lho, como a desatenção de um funcionário. Ou seja: erros que seriam 

facilmente evitados com uma simples sinalização. Entre eles, temos 
o impacto por veículos. Quando não há qualquer tipo de sinalização, 
o barulho característico de uma obra pode encobrir o ruído de um 
veículo, por exemplo. Isso, somado à pressa de um colaborador que 
não se dá conta do tráfego de um veículo no canteiro de obras, pode 
ser um grande problema para ser solucionado. Portanto, vale usar de 
tudo para evitar esses acidentes na construção civil, como placas, 
luminosos, barreiras, cadeados e fitas zebradas.
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Violência e Brigas

Pode parecer que não, mas um ambiente com tantas etapas, prazos, 
riscos e pressão interfere também no semblante dos profissionais. 
Não são raras as ocorrências de brigas no canteiro de obras. Por isso, 
uma boa gestão de obras também se preocupa com a qualidade de 
vida dos colaboradores, exercendo orientação e auxílio fundamentais 
para os deixar mais à vontade enquanto lidam com as suas tarefas 
cotidianas.

LER e Outros Problemas Físicos

A LER (Lesões por Esforços Repetitivos) é bastante comum entre 
profissionais que fazem o mesmo movimento por um longo interva-
lo de tempo. Quem manuseia os equipamentos da construção civil 
sabe bem disso. Evitar esse problema tão frequente pode se dar pela 
elaboração de um cronograma de produtividade em que o profissio-
nal descansa, periodicamente, para não forçar o corpo. Além disso, 
outros acidentes na construção civil são similares e podem ser evi-
tados, como as distensões musculares. Em geral, elas ocorrem devi-
do à exaustão muscular decorrente do alto esforço físico. Por isso, é 
sempre bom ter por perto equipamentos para auxiliar o carregamento 
e descarregamento de materiais, bem como um companheiro para 
dividir a carga pesada ao transitar pelo canteiro de obras.

Acidentes Por Ruídos Altos
Quando ocorre a exposição prolongada a ruídos com mais de 85 dB 
(decibéis), os ouvidos internos podem sofrer com essa intensidade, 
levando a uma série de problemas na audição. Uma maneira simples 
de lidar com o problema é por meio da utilização de protetores auri-
culares de qualidade, que absorvem, eficientemente, o ruído externo 
característico do canteiro de obras.

Fonte: Revista Noventa (2017)

Esses são alguns dos acidentes que acontecem diariamente na construção civil. Muito 
deles por erros humanos e por falta de equipamentos de uso de segurança que são obrigatoriedade 
para execução de qualquer serviço dentro de um canteiro de obra.

2.2 Previdência Social 

No Brasil, a Previdência Social é um direito social, previsto no art. 6º, da Constituição 
Federal (1988), entre os Direitos e Garantias Fundamentais, que garante renda não inferior 
ao salário mínimo ao trabalhador e à sua família, nas seguintes situações, previstas no art. nº 
201, da Carta Magna:

-	 Cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;

-	 Proteção à maternidade, especialmente à gestante;

-	 Proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;

-	 Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;

-	 Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes.

A Previdência Social é organizada em três regimes distintos, independentes entre si: Regime 
Geral – Benefícios da Previdência Social (art. 201, CF/88), que tem suas políticas elaboradas 
pelo Ministério da Previdência Social (MPS) e executadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), autarquia federal a ele vinculada, possuindo caráter contributivo e de filiação obrigatória. 

Regime Próprio – Servidores Públicos (art. 40, CF/88), denominado Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS), que tem suas políticas elaboradas e executadas pelo Ministério da 
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Previdência Social (MPS), sendo compulsório para o servidor público do ente federativo que o 
tenha instituído, com teto e subtetos definidos pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 

Regime Complementar – Previdência Complementar (art. 202, CF/88) que tem suas políticas 
elaboradas pelo Ministério da Previdência Social (MPS) e executadas pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc), sendo facultativo, organizado de forma autônoma 
ao RGPS. 

2.3 Definição Legal de Acidente de Trabalho

De acordo com INSS (2018), a comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é um 
documento emitido para reconhecer tanto um acidente de trabalho ou de trajeto bem como uma 
doença ocupacional, classificados por:

Acidente de trabalho ou de trajeto: é o acidente ocorrido no exercício da atividade profissional 
a serviço da empresa ou no deslocamento residência / trabalho / residência, e que provoque lesão corporal 
ou perturbação funcional que cause a perda ou redução – permanente ou temporária – da capacidade para 
o trabalho ou, em último caso, a morte;

Doença ocupacional: é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar 
a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social.

 Ressalta-se que a empresa é obrigada a informar à Previdência Social todos os acidentes 
de trabalho ocorridos com seus empregados, mesmo que não haja afastamento das atividades, até 
o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência. Em caso de morte, a comunicação deverá ser imediata.

3 METODOLOGIA

Esta pesquisa se trata de um estudo bibliográfico, a partir da legislação vigente, normas 
regulamentadoras, dados estatísticos de órgãos oficiais, artigos científicos, livros e publicações 
sobre o tema saúde e segurança do trabalho da construção civil, a fim de se analisar os prejuízos 
causados à Previdência Social e às Empresas Empregadoras nos anos de 2015 a 2017, além do 
acidente e compará-los.

4 ANÁLISE E DISCUSÃO DOS RESULTADOS

Este capítulo apresenta a análise dos dados encontrados dos acidentes de trabalho 
no estado de Minas Gerais, de acordo com informações do antigo Ministério do Trabalho atual 
Ministério da Economia, no intuito de apresentar os dados oficiais de acidentes de trabalho, quais 
são as principais causas dos acidentes na construção e o impacto financeiro causado à Previdência 
Social e o as empresas empregadoras e os acidentados.

4.1 Análises das Quantidades de Acidentes de Trabalho em Minas Gerais
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Segundo o AEAT, (2017), em Minas Gerais ocorreu 141.652 acidentes de trabalho no 
triênio 2015, 2016 e 2017. Desta totalidade, 49.765 ocorreram no ano de 2015, 47.154, no ano de 
2016 e 44.733, no ano de 2017. Com isto, percebe-se uma diminuição de acidentes no período 
identificado, que em valores absolutos, representa uma redução de 5.032 acidentes.

Conforme Figura 2, o ano de 2015 representa 35%, 2016 representa 33% e o ano de 
2017 representa 32% desses acidentes. Essa redução pode ser explicada pela melhoria na 
conscientização e prevenção de acidentes, mas também pela diminuição nas obras de infraestrutura 
no país, resultante da crise econômica. 

Figura 2 – Acidentes de Trabalho em Minas Gerais

Fonte: AEAT (2017)

Por meio da Figura 3, percebe-se que Minas Gerais, em relação às outras regiões se 
posicionou em 3º lugar, nos 3 anos analisados (2015,2016 e 2017). A sinalização desses acidentes 
no triênio foi de 95.559 em 2015, 2016 e 2017. 

Em 2015, foram 38.647 acidentes ocorridos, em 2016, foram 31.399 acidentes e, em 2017, 
foram 25.513 acidentes. Com relação aos acidentes ocorridos nos estados, vê-se que, em 2015, 
os acidentes da construção representa 22,34% do total de acidentes ocorridos no Brasil no ano, 
em 2016, os acidentes da construção representam 33,41% do total de acidentes corridos e em 
2017, os acidentes da construção são referentes a 42,96% do total de acidentes ocorridos no 
Brasil, mostrando que a construção tem de se precaver tanto na proteção dos indivíduos, quanto 
na proteção da obra em si. 

Figura 3 – Acidentes de Trabalho em Minas Gerais na Construção
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Fonte: AEAT (2017)

Com todos esses acidentes podem ter consequências para uma vida toda, tem-se como 
suporte em nosso país o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que garante ao individuo uma 
forma de se manter após um acidente que possa impossibilitá-lo de trabalhar e também de ser 
provedor de sua família.

4.2 Valores Gastos com Pensões e Afastamentos por Acidentes de Trabalho em Minas 
Gerais

Segundo AEPS (2017), mostrou que foram gastos com benefícios de acidentes na 
construção no estado de Minas Gerais o valor de 1.264.000,00 milhões de reais, durante o triênio 
de 2015, 2016 e 2017. 

Desta totalidade, R$ 400.000 mil reais ocorreram no ano de 2015, R$ 438.000 mil reais 
no ano de 2016 e R$ 426.000 mil reais no ano de 2017. Logo, percebe-se que houve um aumento 
nos gastos do ano de 2016 de R$ 38.000 mil reais e no ano de 2017, houve uma diminuição de R$ 
12.000 mil reais em relação ao ano de 2016, e um aumento de R$ 26.000 mil reais, em relação ao 
ano de 2017, conforme gráfico da Figura 4.

Figura 4 – Acidentes de Trabalho em Minas Gerais na Construção

Fonte: AEPS, (2017).

A Figura 5 representa os gastos com os benefícios na construção civil em Minas Gerais que 
foram sinalizados pelo AEPS (2017). 

A representação da Figura 5 mostra de forma clara que durante os três anos foram gastos 
R$ 191.526 mil reais. No ano de 2015, foram gastos R$ 72.729,34 mil reais, no ano de 2016, 
foram gastos R$ 62.918,21 mil reais e no ano de 2017, R$ 55.878,96 mil reais. Sendo que no ano 
de 2016, houve uma queda de R$ 9.811,13 mil reais e no ano de 2017, houve uma queda de R$ 
7.039,25 mil reais em relação ao ano de 2016, e em relação ao ano de 2015, teve uma queda de 
R$ 16.850,38 mil reais.

Figura 5 – Acidentes de Trabalho em Minas Gerais na Construção
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Fonte: AEPS, (2017)

Fica demonstrado que os números em relação aos acidentes e aos benefícios que são 
concedidos são altos e que o prejuízo quanto a isso para a sociedade é cada vez maior, sendo que 
a prevenção nas obras em relação às principais causas é de suma importância para diminuir os 
gastos com esses acidentes tanto na empresa quanto na Previdência Social.

Entre 2012 e 2017, foram registrados quase quatro milhões de acidentes e doenças do 
trabalho, os quais geraram gastos com despesas previdenciárias superior a R$ 26 bilhões, além de 
315 milhões de dias de trabalho perdidos, segundo dados do Ministério Público do Trabalho (MPT).

Quadro 3 – Percentual de gasto com Acidentes de Trabalho para as pessoas que Trabalhando de Carteira Assinada

Custo com acidente no Brasil
Custo com acidentes no Brasil 4% do Produto Interno Bruto (PIB)

Fonte: Ministério da Saúde (2018)

Conforme Quadro 3, o valor de 26 bilhões de reais foi gasto no Brasil com indenizações e 
auxilio doença e 4% desse valor, somente em decorrência de acidentes de trabalho.

Quadro 4 – Internados por Acidentes de Trabalho em Minas Gerais 

Internados por Acidentes de Trabalho em Minas Gerais
Estado 2015 2016 2017

Minas Gerais 22.260 21.747 22.211
Fonte: Ministério da Saúde (2018)

De acordo com o Ministério da Saúde, 2018, descrito no Quadro 4, os durantes os anos de 
2015 a 2017 foram internados 66.218 pacientes acidentados em período de trabalho no estado de 
Minas Gerais.
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Quadro 5 – Valores dos gastos com Internados por Acidentes de Trabalho em Minas Gerais 

Valores dos gastos com Internados por Acidentes de Trabalho em Minas Gerais
Estado 2015 2016 2017

Minas Gerais R$ 41.687.131,92 R$ 37.761.375,63 R$ 36.841.568,44

Fonte: Ministério da Saúde (2018)

De acordo com o Ministério da Saúde (2018), Quadro 5, durante os anos de 2015 a 2017 
foram gastos com os 66.218 pacientes por acidente de trabalho no estado de Minas Gerais o valor 
de R$ 116.290.075,99 mil reais com os internados.

4.3 Impactos Causados Pelos Acidentes de Trabalho às Empresas Empregadoras

Além de causarem danos à saúde do trabalhador, afetando sua qualidade de vida,  os 
acidentes de trabalho podem trazer diversos prejuízos para o negócio e atrapalhar o desenvolvimento 
da organização.

Saber o que pode acontecer com a empresa diante dessas ocorrências é importante 
para planejar o que fazer nesses casos e estabelecer medidas preventivas, que ajudarão a evitar 
erros na hora de lidar com a situação. Conforme os itens a seguir descritos, os prejuízos causados 
às empresas são: o impacto na produtividade, custos e encargos, estabilidade provisória, custos 
salariais, processos trabalhistas e pagamento de indenizações. 

4.3.1 Impactos na Produtividade

Os acidentes de trabalho têm impacto direto na produtividade de uma empresa por diversos 
motivos. Primeiro, o acidentado precisará de atendimento médico e, se acontecer a ocorrência nas 
dependências da empresa, afetará também todos os colegas de trabalho que presenciarem o fato.

Se o acidentado tiver que se afastar do trabalho por um tempo, até o seu retorno ou a 
sua substituição temporária, os processos internos da empresa vão sofrer com a falta de mão de 
obra, reduzindo a produtividade e dificultando o cumprimento de prazos ou metas estabelecidos.

4.3.2 Custos Salariais

Entre as consequências do acidente de trabalho também está o aumento dos custos 
salariais da empresa. De acordo com a lei 8.213/91, do INSS, é obrigatoriamente no prazo de 15 dias 
para as empresas assegurarem o pagamento aos empregados que se afastarem por incapacidade, 
que também deve continuar recolhendo o FGTS do trabalhador normalmente.

Para manter a produtividade e evitar problemas, como atrasos na produção, por exemplo, 
a empresa precisará que alguém cumpra as tarefas do empregado afastado. Isso pode ser feito 
com a contratação de trabalhadores  temporários ou negociando horas-extras com os demais 
colaboradores. No entanto, a  questão aqui é que, de qualquer forma,  será preciso lidar com o 
aumento de despesas até que o empregado retorne às suas funções.

4.3.3 Multas e Encargos

Diante de um acidente de trabalho, a empresa tem a obrigação de informar a ocorrência 
à Previdência Social até o 1º dia útil, preenchendo a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT 
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evento S-2210 do eSocial). Se a ocorrência causar o óbito do trabalhador, a comunicação deve ser 
imediata.

Se a empresa deixar de cumprir essa determinação, ela sofrerá outra consequência do 
acidente de trabalho: o pagamento de multa, em valor entre o limite mínimo e o teto máximo do 
salário de contribuição. Em caso de reincidência, essa penalidade pode ser dobrada.

Além disso, quanto mais acidentes de trabalho maior o risco e, consequentemente, a alíquota 
de recolhimento GIL-RAT (Grau de Risco de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente de 
Riscos Ambientais de Trabalho) também será maior, gerando mais encargos para a empresa.

4.3.4 Estabilidade Provisória

Os trabalhadores que ficarem afastados recebendo auxílio-doença, em virtude do acidente 
de trabalho, ter direito à estabilidade provisória, de no mínimo 12 meses após o seu retorno ao 
emprego. Isso significa que, durante esse período, ele não poderá ser dispensado sem justa causa 
pela empresa.

Se a empresa ignorar esse direito, o empregado pode ingressar com uma ação trabalhista 
para ser reintegrado ao trabalho ou, caso isso não seja possível, receber uma indenização 
equivalente às verbas que seriam devidas durante todo período de estabilidade, como salário, 
férias, 13º salário, FGTS, INSS, reajustes etc.

4.3.5 Processos Trabalhistas e Pagamento de Indenizações

Uma das principais consequências do acidente de trabalho para as empresas é o 
ajuizamento das ações trabalhistas pelos empregados ou por seus parentes e dependentes, com 
a finalidade de receber os direitos não cumpridos pelo empregador, como a estabilidade provisória 
e o ressarcimento de danos.

Conforme previsto no art. 7º, XXVIII da Constituição Federal (|1988), se o acidente foi 
causado por dolo ou culpa da empresa, ela deverá pagar uma indenização ao empregado. Se o 
empregador deixar de fornecer EPIs ou não fiscalizar a sua utilização, por exemplo, ele poderá ser 
responsabilizado pelo acidente.

De modo geral, a empresa só não será responsável pela indenização quando o empregado 
tiver culpa exclusiva sobre o acidente e isso dependerá da análise que o juiz fizer das provas 
existentes no processo. Existem três tipos de indenização que o empregado poderá receber, 
referente aos tipos de danos sofridos, que são:

Morais: decorrentes da dor, constrangimento ou inconveniências que o trabalhador sofreu 
por causa do acidente, como longos tratamentos médicos ou traumas psicológicos;

Estéticos: danos que afetam a aparência e autoestima do empregado, como cicatrizes ou 
perda de um membro;

Materiais: englobam os gastos decorrentes do acidente, como despesas médicas, e os 
valores que ele deixar de receber em virtude da ocorrência.
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Quadro 6 – Porcentagem de Danos Morais em Cima do Salário do Acidentado

Porcentagem de danos morais em cima do salário do acidentado
Ofensa leve até 3 vezes o último salário contratual do ofendido
Ofensa média até 5 vezes o salário
Ofensa grave até 20 vezes o salário
Ofensa gravíssima até 50 vezes o salário

 Fonte: CLT (2017)

Se o ofendido for pessoa jurídica, o valor será fixado da mesma forma, mas em relação ao 
salário contratual do ofensor. Finalmente, nos casos de reincidência da ofensa entre as mesmas 
partes, a indenização poderá ser elevada ao dobro, a critério do juízo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As etapas desenvolvidas e apresentadas neste trabalho foram fundamentais para a 
apreensão das informações pretendidas. A revisão bibliográfica e comparativa permitiu entendimento 
do tema em seu contexto mais amplo e num segundo momento orientou o direcionamento do 
trabalho para uma abordagem mais específica.

O objetivo dessa pesquisa foi alcançado uma vez que foram demonstrados os prejuízos 
de ordem econômica, social no andamento da produção das empresas à Previdência Social, as 
empresas e os acidentados, causados pelos acidentes de trabalho que em sua maioria, poderiam 
ser evitados.

A conclusão que se chega é que todos perdem com os acidentes de trabalho, o Estado, o 
Empregador e o Empregado. 

Com uma proposta de trabalhos futuros, pode-se aprofundar nos estudos referentes quais 
das causas são que tem mais impacto financeiro na construção civil e o que fazer para evitá-las, e 
o que fazer para a redução econômica nas empresas e na Previdência Social. 
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RESUMO
Este artigo apresenta uma análise do arranjo físico de um supermercado 
localizado na cidade de Belo Horizonte - MG, com o objetivo de compreender 
a situação atual e propor melhorias na disposição dos recursos materiais 
e humanos e consequentemente melhorar as operações e atender as 
necessidades dos clientes internos e externos. A coleta de dados deste 
estudo de campo foi feita por meio de observações nos meses de julho e 
agosto de 2019 por meio de entrevistas estruturadas. Os resultados serviram 
de base à elaboração de um novo arranjo físico, destacando a necessidade 
de ampliação do espaço físico, alteração na disposição das gôndolas e 
espaço para estacionamento a fi m de solucionar os principais problemas 
encontrados, dentre os quais se destacam ambiente apertado, falta de 
estacionamento e espaço para expor produto nas gôndolas. No novo arranjo 
físico, a proposta de ampliação contempla um ganho de, aproximadamente, 
170m² na distribuição dos recursos nos setores do supermercado.  

Palavras-chave: Engenharia de Produção. Arranjo físico. Supermercado. 
Atendimento às necessidades dos clientes.
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1 INTRODUÇÃO

Esse artigo versa sobre a disposição espacial, Arranjo Físico (AF) ou o layout de um super-
mercado, onde clientes entram e procuram por diversos produtos em prateleiras e se servem de 
maneira independente, ou seja, não utilizam a ajuda de colaboradores na atividade. Neste contex-
to, de acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2016) 
torna-se importante o gestor do fluxo de processo/atendimento buscar e empregar cada vez mais 
informações e conhecimentos tecnológicos para que os clientes internos e externos fiquem mais 
satisfeitos, estimulados a retornarem e até recomendarem a atividade para outras pessoas (SE-
BRAE, 2016).

Na cidade de Belo Horizonte o número de supermercados existentes não é preciso. Isso 
porque nesta cidade e no seu entorno pode-se encontrar várias redes de supermercados de proce-
dência nacional e até internacional (TELELISTAS, 2019). Sabe-se que o número de supermerca-
dos é alto e a concorrência justifica a necessidade de um estudo, onde se discute o modelamento 
de um arranjo físico adequado para que possa melhorar as operações e a prestação de serviços 
aos clientes internos e externos do supermercado em questão, mediante a aplicação de conceitos 
de Engenharia Organizacional.

O supermercado pode ter um arranjo físico mais eficiente, com uma proposta de movimen-
tação em direção aos produtos dispostos mais procurados e uma utilização racional dos espaços 
onde os serviços e produtos são oferecidos. Com este objetivo, realizou-se um estudo de caso 
sobre o arranjo físico atual do supermercado, reconheceu-se o(s) problema(s) e suas causas, a fim 
de elaborar propostas de melhorias.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Fundamentos do setor de produção

De acordo com o Art. 1º da Resolução nº 235, de 09 de outubro de 1975, sobre as ativi-
dades profissionais do engenheiro de produção, este profissional deve, entre outras atribuições, 
buscar a melhoria e organizar o processo de produção para que esse produza com mais eficiência 
(CONFEA, 1975). Sobre esse aspecto Fleury (2008) informa que, para buscar a melhoria do fluxo 
do processo, o gestor deve a princípio conhecer as particularidades do processo para torná-lo mais 
eficiente, mas isto demanda o conhecimento técnico e gerencial para a compreensão da relação 
com recursos materiais e humanos. Nesse contexto, um bom arranjo físico pode viabilizar bons 
resultados à empresa.

É importante destacar que o uso otimizado dos recursos materiais/humanos para produzir 
bens e serviços de maneira mais econômica deve respeitar aos meios éticos, a cultura e o meio 
onde a organização se insere. Daí a expressão Engenharia Organizacional (ABEPRO, 2017).

A Engenharia Organizacional, de acordo com a Associação Brasileira De Engenharia De 



Caderno de Comunicações Universitárias • Vol 2, Nº. 2 Ano 2019124

Produção (ABEPRO) é uma das subáreas da Engenharia de Produção, que se iniciou na segunda 
metade do século XX, na Escola Politécnica da USP. Seu objetivo é disponibilizar conhecimentos 
de Engenharia mediante a aplicação de ferramentas gerenciais, técnicas de análise e de desenho 
ou AF adequado para se operar uma organização de modo eficiente (ABEPRO, 2017).

Segundo Porter (1999), as vantagens para as organizações que inovam constantemente 
o seu AF pode ter efeito duradouro, mas para se manter competitiva e aumentar a produtividade 
deve-se empregar o AF mais adequado à atividade. Moreira (2004) corroborou esse contexto ao 
salientar que, para aumentar a produtividade, a empresa precisa melhorar o seu AF ou até mesmo 
substituir o tipo de processo que utiliza.

2.2 Tipos de processo em áreas de serviços

Em serviços, os processos são classificados como: serviços profissionais, lojas de serviços 
e os serviços de massa. A área de serviços profissionais geralmente é desenvolvida por empresas 
especializadas, como por exemplo, os consultórios médicos, os escritórios de advocacia especiali-
zados, entre outros (PAZINI, 2019). Para Todaro (2016) os serviços profissionais podem demandar 
um maior contato com o cliente, requer a atenção de muitos funcionários por cliente; enfatiza maior 
atenção no processo do que no produto.

Os serviços de massa, geralmente, envolvem um tempo de contato mais limitado com o 
cliente, envolvem a utilização de equipamentos, de pessoas não profissionais e os métodos e os 
procedimentos à realização dos serviços são preestabelecidos (TODARO, 2016). Pazini (2019) 
exemplifica como as prestadoras de serviços de massa: os estádios de futebol; os grandes hiper-
mercados; as grandes companhias aéreas, as empresas de transporte urbano, as operadoras de 
cartão de crédito e as empresas de comunicação. 

Já as lojas de serviços, segundo Guedes (2008) são segmentadas e divididas pela área 
ocupada, pelas linhas de mercadorias comercializadas e pela segmentação do mercado e podem 
ocorrer em restaurantes, bancos, em redes de hotéis e outros (PAZINI, 2019). 

2.3 Arranjo físico 

De acordo com Lopes; Souza; Moraes (2006) o arranjo físico consiste no posicionamen-
to dos recursos materiais e humanos de maneira que os recursos que ocupam espaço dentro da 
instalação possam se interagir para atender a(s) necessidade(s) de uma operação. Para Shingo 
(2007), um arranjo físico adequado pode reduzir a movimentação de pessoas e melhorar a pro-
dução. No entanto, segundo Stevenson (2001) e Gaither; Frazier (2007), para que as pessoas se 
movimentem de forma livre, sem impedimentos significativos, se torna necessário à empresa con-
figurar o arranjo físico. Para aumentar a produtividade da organização se torna necessário estudar 
e implantar um tipo de AF que seja capaz de atender as necessidades da empresa no tempo atual 
e no tempo futuro. Isso pode ser possível se o gestor do fluxo de processo buscar a redução das 
distâncias operacionais e zelar pelas etapas do fluxo de processo (OLIVÁRIO; RIBEIRO FILHO, 
ANO apud FUNDACENTRO, 1981).
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De acordo com Peinado; Graeml (2007) cabe ao gestor de um processo de produção esco-
lher o tipo de AF que possa melhor atender os objetivos da organização. 

2.4 Tipos de arranjo físico

Os tipos de AF são basicamente quatro e, segundo Slack; Chambers; Johnston (1999) são 
classificados de acordo com a variedade de produtos ou serviços prestados e com o volume de 
produtos produzidos ou de clientes atendidos. Abaixo, estão apresentados os tipos de arranjo físico 
por ordem decrescente de variedade e crescente de volume (SLACK; CHAMBERS; JOHNSTON, 
1999): 

a.	 AF posicional ou fixo: o produto a ser trabalhado permanece fixo, enquanto os trabalhadores e as 
ferramentas movimentam-se em seu entorno;

b.	 AF funcional ou por processo: os recursos são organizados de acordo com as funções que desem-
penham e de suas necessidades comuns;

c.	 AF linear: os equipamentos são dispostos na sequência de processamento, isso facilita o controle do 
processo e minimiza o manuseio de materiais;

d.	 AF celular: o material é direcionado ao fluxo de processo. 

2.5 Processo decisório à construção de um arranjo físico

Para que um AF tenha mais assertividade, este deve ser analisado aos olhos da engenha-
ria (PEINADO; GRAEML, 2007). Sobre este aspecto os objetivos de desempenho estratégicos da 
organização devem obedecer a 3 tipos de decisões para se estabelecer um AF adequado: deve-se 
reconhecer qual será o tipo de processo, deve-se determinar qual será o tipo básico de arranjo 
físico e deve-se detalhar as partes do AF, segundo o dimensionamento e o posicionamento dos 
recursos que vierem a ser necessários à produção, tais como as máquinas, os equipamentos, 
a disponibilidade humana e a flexibilidade nas operações (PEINADO; GRAEML, 2007; SLACK; 
CHAMBERS; JOHNSTON, 2006). 

No caso de um supermercado, dimensionar um AF, segundo Blessa (2001) citado por Silva 
(2017, p.1) consiste em “estabelecer uma planta baixa com a localização dos parâmetros (gôn-
dolas, check-outs, seções, etc.) necessários para o planejamento ser bom e funcional e de fácil 
circulação para o cliente”. Nota-se, portanto, que cabe ao gestor reconhecer as características do 
ambiente e estabelecer onde os itens deverão ficar expostos para que o cliente observe e tome por 
si a decisão de compra. 

Um supermercado deve-se destacar por alguns aspectos, sendo eles: 

a.	 Ambiente externo: o aspecto visual, a disposição de resíduos, a concentração, a disposição 
e até o estacionamento de veículos; 

b.	 Ambiente interno: a disposição dos produtos oferecidos, dos caixas e das pessoas. Por 
sua vez, também pode influenciar a escolha pelos clientes de participar ou não do contexto 
existencial do negócio. Isso pode ser conquistado mediante o emprego de ferramentas de 
gestão da produção, da qualidade e da informação.   
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2.6 Processos de gestão da produção, da qualidade e da informação

A gestão de um processo de produção, segundo Biermann (2007) é a atividade que se ocu-
pa em coordenar o que ocorre em um processo, a fim de viabilizar a obtenção de resultado(s) mais 
eficientes possíveis na produção. O termo eficiência possui significado e importância em áreas da 
gestão. Para Moreira (2016), eficiência é fazer certo mediante o uso correto das particularidades de 
um fluxo de processo de produção. 

O que caracteriza ou atribui forma ao fluxo de processo de produção de uma atividade é 
o passo-a-passo que, interagindo mostram o que ocorre na atividade, daí a recomendação de se 
desenhar as etapas e o avanço dessas no contexto produtivo/administrativo, conforme o caso. So-
bre esse aspecto, Biermann (2007) mencionou que a primeira etapa de um fluxo de processo de 
produção consiste no planejamento da produção. Para que a organização não perca as oportuni-
dades que surgem no mercado, faz-se necessário conhecer o negócio, isso pode ocorrer mediante 
o emprego de ferramentas da gestão da produção, da qualidade e da informação.

Em áreas da gestão da qualidade, as ferramentas mais utilizadas são: 

a.	 O Diagrama de causa e efeito, espinha de peixe ou diagrama de Ishikawa indica a relação 
de causas que resultam em um problema: Mão-de-obra, Materiais, Métodos, Medidas, Meio 
Ambiente, e Máquinas que podem caracterizar a existência de um problema (MARQUES, 
2017);

b.	 O Brainstorming ou tempestade de ideias não é uma ferramenta da qualidade nova. Foi de-
senvolvida na década de 1938 e ainda é utilizada (SEBRAE, 2005);

c.	 O Gráfico de Pareto ou regra 80x20 trata-se de uma regra onde os quesitos são priorizados 
do mais importante para o menos importante em um contexto (MIGUEL, 2001); 

d.	 Planejamento estratégico nos moldes da ferramenta gerencial tipo 5W2H para resolver uma 
determinada questão (CAMPOS, 1996), onde:

a.	 1ºW/Wat-Atividade indica-se a atividade em estudo; 

b.	 2ºW/Why-Por quê? Descreve-se o porquê de tratar a atividade;

c.	 3ºW/Who-Responsável? Indica-se quem será o responsável pela solução; 

d.	 4ºW/When-Prazo? Indica-se quando o planejado será realizado; 

e.	 5ºW/Where-Onde? Indica-se onde será executado o planejado;

f.	 1ºH/How-Estabelece-se o que deve ser providenciado; 

g.	 2ºH/How Much-Custo. Quanto será gasto por estimativa.

Sobre a gestão da informação, de acordo com Valentim (2004), essa consiste na coleta, no 
processamento, e na disposição das informações de forma sintetizada e objetiva, para quem possa 
providenciar as decisões, se aplicáveis.
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3 METODOLOGIA

O presente trabalho foi feito por meio de um estudo de campo. Para a coleta de dados 
foram realizadas visitas técnicas nos meses de julho e agosto de 2019, em média 10 dias de obser-
vação, contemplando 6 horas por dia, em dia e horário normal da prestação de serviços do super-
mercado. Foram aplicadas entrevistas estruturadas aos clientes externos, o sistema de gestão do 
supermercado foi explorado para determinar o tamanho da amostra, que se deu com a quantidade 
de clientes que compraram no período, totalizando uma população de 18.197 clientes. Com o nível 
de confi ança 95% e margem de erro 10% pontos percentuais chegou-se a 96 clientes entrevista-
dos. Os clientes internos foram 100% entrevistados, em que investigou os problemas, as causas e 
as oportunidades de soluções ou melhorias. Além disso, foram feitas algumas entrevistas informais 
com o proprietário.

Outra abordagem de coleta de dados foi à observação, os pesquisadores preocuparam-se 
em conhecer os recursos materiais e humanos que a empresa utiliza para atender a seus clientes. 
Os dados foram tratados com o uso de estatística e matemática para converter em gráfi cos, dia-
gramas e ilustrações e para compreender as interações do sistema, o uso de softwares tais como: 
Excel, Word, Turbofl oorplan 3D e Corel Draw foram essenciais para atingir os resultados.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Mapeamento do arranjo físico atual do supermercado

Em visitas técnicas realizadas, buscou-se conhecer a empresa e a disposição dos recur-
sos materiais, conforme disposto na Figura 1. 

     Figura 1: Desenho de vistas do atual do supermercado

              Fonte: Elaborado pelos autores (2019). 

A Figura 1 indica as vistas interna e externa do supermercado em que:
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·	 A – A disposição dos caixas e dos recursos utilizados;

·	 B – A disposição de prateleiras ou gôndolas;

·	 C – Os corredores ou espaçamentos para acesso às gôndolas; 

·	 D – Ilustra a fachada externa do supermercado;

·	 E – Indica o estacionamento de veículos do supermercado e de clientes;

·	 F – Via de trânsito. Acrescenta uma síntese do layout do local.

O arranjo físico é classifi cado como funcional ou departamental e o processo como 
loja de serviço conforme apresentado por Slack; Chambers; Johnston (1999). Que se caracteri-
za pelos níveis de contato com cliente os que estão na linha de frente; os operadores de caixa, 
atendentes e entregadores e os que trabalham dando suporte ao funcionamento das operações 
do supermercado, tais como administrativo e repositores. Os produtos, operações e ou serviços 
do supermercado, são agrupados por semelhança função ou fi nalidade, armazenados em departa-
mentos, setores e seções, conforme a Figura 2.

         Figura 2: Arranjo físico atual do supermercado 

           Fonte: Elaborado pelos autores (2019). 

O supermercado está situado em uma esquina com grande circulação de pessoas, na área 
comercial do bairro Monte Verde, região metropolitana de Belo Horizonte MG. Ao lado esquerdo 
encontra-se um repartimento com guichê, destinado à guarda de volumes dos clientes e o serviço 
de atendimento ao mesmo. Logo em frente, existe um local destinado aos carrinhos de compras. 

O supermercado conta com seis corredores com gôndolas expositoras, quatro caixas equi-
pados com balança para pesagem de hortifrúti e uma pequena sala destinada ao gerente. Possui 
sete freezers verticais e dois horizontais. Ao fundo encontra-se o açougue, com câmara frigorífi ca, 
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sala de desossa e dois expositores de carne. A padaria conta também com dois expositores. 

O imóvel onde está instalado o supermercado é dividido em três níveis: um destinado ao 
depósito de materiais, um destinado ao salão do supermercado, onde as mercadorias são dispo-
nibilizadas, e o último, um pequeno mezanino destinado à administração da empresa, onde se 
encontra o escritório e a cozinha do confeiteiro. Neste supermercado circulam, diariamente, cerca 
de 800 clientes e contém, aproximadamente, 7.600 itens cadastrados no sistema de gestão do 
supermercado.

Na parte externa, ao fundo, encontra-se um pátio com vagas para dois veículos de uso do 
supermercado, outro pátio de terra, o refeitório e o vestiário dos funcionários.

4.2 Problemas existentes no arranjo físico atual

Após conhecimento do arranjo físico por parte dos autores, foram identifi cados os principais 
problemas relacionados ao arranjo físico atual. Os problemas estão apresentados no Gráfi co 1. 

 Gráfi co 1: Problemas relatado pelos clientes e colaboradores

 Fonte: Organizado pelos autores (2019), a partir dos dados coletados na pesquisa.

No Gráfi co 1 acima se pode identifi car que os principais problemas relatados pelos clientes 
e colaboradores são: ambiente apertado (25,58%), iluminação (12,09%), desorganização (10,70%), 
demora (10,23%), outros (8,37%), problemas em equipamentos (8,37%) e demora no açougue 
(5,32%). Esses problemas totalizam 80,47% dos problemas encontrados e impactam na prestação 
do serviço. No entanto, identifi cou-se que os clientes e colaboradores atribuem o arranjo físico ina-
dequado como causa de diversos problemas. 
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4.3 Propostas de soluções para os problemas relacionados ao arranjo físico

No Gráfi co 2 estão apresentadas as percepções dos clientes internos e externos quanto às 
mudanças necessárias para redução dos problemas identifi cados.

Gráfi co 2: Melhorias sugeridas pelos clientes e colaboradores
Fonte: Organizado pelos autores (2019), a partir dos dados coletados na pesquisa.

O Gráfi co 2 demostra a percepção dos clientes e colaboradores para tomada de ações ne-
cessárias que vise resolver ou minimizar os problemas já relatados no Gráfi co 1 que são: ampliar 
espaço, construir estacionamento, ampliar espaço de exposição dos produtos, melhorar o atendi-
mento, melhorar a organização e melhorar a iluminação.

Considerando que o “Ambiente Apertado” apurado na pesquisa e apresentado no Gráfi co 
1, foi apontado como a principal causa dos problemas, e que melhor será explicitado na Figura 3 
contendo o diagrama de Ishikawa. 

        Figura 3: Causas dos problemas diagrama de causa e efeito
        Fonte: Organizado pelos autores (2019), a partir dos dados coletados na pesquisa.

A ilustração do diagrama de causa e efeito da Figura 3 contextualiza as causas e organiza 
os motivos que levam o supermercado ter a um “Ambiente apertado”. Nesta oportunidade o item 
“Meio ambiente”, apresentou maior concussão para as causas do que ocorre nas dependências 
do supermercado então, assim, podem-se abordar melhorias e/ou soluções para os problemas do 
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arranjo físico.

Após a identificação das causas e busca de soluções, foi elaborado o plano de ação, con-
siderando o modelo 5W2H, conceituado por Campos (1996) e Carpinetti (2012). O plano está apre-
sentado no Quadro 1.

Quadro 1 - Melhorias usando aplicações da metodologia 5W2H

WHAT-O 
QUE? WHO-QUEM? WHERE-

-ONDE? WHY-POR QUÊ? HOW-COMO? HOW MUCH-
-QUANTO?

Ampliar espaço 
do supermercado

Gestores Parcei-
ros Empreiteiros

Em todas 
as áreas 

supermer-
cado de-

vem sofrer 
alteração

Melhor aproveitar os pontos 
quentes de venda e a visibi-
lidade/ Para melhorar o fluxo 

dos clientes, aumento na 
exposição de produtos ofer-
tados aos clientes / melhorar 

as vendas.

Construir uma ampliação para 
o supermercado medidas de 
(10,0m por 17,0m) total de 

170m².

Construir um acompanha-
mento em “L” do mezanino 

existente (Custo nacional por 
m² - R$ 790,90 Maio de 2019 

R$ 440,07 materiais R$ 350,83 
à mão-de-obra).

R$134.453,00

Construir Estacio-
namento

Gestores  Parcei-
ros Empreiteiros

Pátio ex-
terno

Captar clientes novos a rua 
não possui vagas nas pro-
ximidades, para suportar os 

carros dos clientes.

Retirando parte da construção 
existente e nivelando abrindo 
os pátios atuais e o de terra.

R$65.000,00

Ampliar o espaço 
p/ expor produtos/ 

/mudança de 
posição

Gestores e Ge-
rentes

Salão do 
supermer-

cado

Melhor aproveitar os pontos 
quentes de venda e a visibi-
lidade/ Para melhorar o fluxo 

dos clientes, aumento na 
exposição de produtos ofer-
tados aos clientes / melhorar 

as vendas.

Girar as gôndolas em 90° 
Graus da posição atual C/
ampliação para de 5m² em 
4 gôndolas cada e 2 m² em 
2 gôndolas totalizando 24m 
linear x 6 prateleiras = 144m 

para exposição.

R$6.800,00

Demais melhorias com baixa 
prioridade demostrada na pes-

quisa e pelo gestor 
R$11.925,00

Quando? Ainda não defi-
nido TOTAL R$ 218.178,00

      Fonte: Organizado pelos autores (2019), a partir dos dados coletados na pesquisa.

Considerando o plano de ação apresentado e os problemas relacionados ao ambiente 
apertado, tal plano objetiva-se a auxiliar na formulação de uma proposta de melhoria para os pro-
blemas do arranjo físico atual.

Enfim, propõe-se novo arranjo físico que visa ampliar o salão do supermercado, cons-
truindo um acompanhamento em “L” ao mezanino já existente (mezanino é uma solução funcional 
para construções com pé-direito alto e pode ser uma alternativa para aproveitar melhor o espaço), 
para onde seria levado o vestiário e o refeitório dos funcionários, assim como, o banheiro, sala de 
treinamento, escritório e sala do gerente, conforme apresenta as letras C, F e G da Figura 4. 
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     Figura 4: Proposta de novo arranjo físico para o supermercado

     Fonte: Elaborado pelos autores (2019). 

A Figura 4 demonstra a vista aérea da proposta para o novo arranjo físico que consiste em 
um ganho para o supermercado de aproximadamente 170m². 

Ainda a ampliação prevê:

a. Criação de 02 caixas para reduzir a demora no atendimento (letras A-D);

b. Ampliação da área do açougue e padaria (letras B-G);

c. Construção de um estacionamento para uso dos clientes (letras E-I);

d. Construção de uma sala de controle de estoque com acesso ao depósito do supermercado 
(letras B/G);

e. Com o novo layout as gôndolas serão giradas em 90° graus da posição atual com ampliação 
de espaço de 5m² em 4 gôndolas cada e 2 m² em 2 gôndolas totalizando 24m linear x 6 pra-
teleiras = 144m para exposição de produtos nas gôndolas (letras H-F-G).
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5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo pode ultimar que o supermercado está com suas operações estagnadas, pois 
depende de uma ampliação em sua estrutura física e assim, disponibilizar mais mercadorias nas 
gôndolas. Faz-se necessário também a construção de um estacionamento para dar acesso aos 
clientes atuais e captar outros novos clientes.

Acredita-se que o novo arranjo físico proposto, levará a um imóvel mais seguro e agra-
dável aos clientes internos e externos, irá potencializar os setores para busca de resultados volta-
dos para o aumento significativo nas vendas e também se desenha uma melhora no atendimento 
e, consequentemente, aumentar a satisfação dos clientes do supermercado. 

Para os pesquisadores foi de grande oportunidade e um préstimo para aplicação dos co-
nhecimentos de engenharia organizacional

Considerando os dados, pode-se concluir neste trabalho que, embora um arranjo físico 
represente grande importância na estratégia dos gestores, conforto e segurança dos funcionários 
em operações no supermercado, os clientes perscrutados preferiram outros atributos, dando maior 
relevância para outros tópicos tais como preço, proximidade e atendimento.

A proposta de melhoria foi apresentada à gestão do processo/atendimento, porém, a sua 
implantação merece um estudo de viabilidade econômica e financeira, que vise precisar os custos, 
afinal estima-se que a melhoria de um sistema deve ocorrer de maneira assistida e contínua.  
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